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“O termo governança é bastante difuso e cheio 

de significados, mas, ainda hoje, ‘parece’ uma 

esperança compartilhada por todos” (Gaudin, 

2002, p. 14 – tradução nossa). 



 

RESUMO 

 

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade premente de investigar a eficácia das políticas 

públicas na proteção de crianças e adolescentes na região de fronteira entre Brasil e Bolívia. O 

estudo aborda as especificidades dessa área, as dificuldades e potencialidades, propondo 

soluções integradas que envolvam acolhimento, acompanhamento familiar e garantia do acesso 

a direitos fundamentais. Assim, contribui para o aprimoramento das estratégias de proteção 

dessa população, promovendo uma abordagem mais justa e eficiente na formulação e 

implementação das políticas públicas. Os resultados evidenciam as ações da rede de proteção 

no atendimento às demandas das crianças e famílias acolhidas, revelando desafios como a 

superlotação das casas e as dificuldades na reinserção familiar, fatores que exigem 

alternativas eficazes por parte da gestão pública para garantir os direitos infantojuvenis na 

região. Observa-se o crescimento da vulnerabilidade entre crianças e adolescentes, tanto da 

população local quanto de migrantes, o que demanda respostas protetivas adequadas. Nesse 

contexto, o acolhimento familiar e a Casa do Migrante despontam como alternativas mais 

favoráveis em comparação ao acolhimento institucional, ao proporcionar ambientes próximos 

ao contexto familiar e comunitário, conforme preconiza a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais. O presente estudo contribui de forma significativa para o campo 

acadêmico, ampliando o debate sobre proteção infantil e oferecendo subsídios para a 

formulação de políticas públicas mais humanizadas e eficazes voltadas à proteção de crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

 

Palavras-chave: sistema de normas e acolhimento institucional; crianças; políticas públicas; 

pobreza; região fronteiriça; Brasil-Bolívia. 



 
RESUMEN 

 

Esta investigación se justifica por la necesidad urgente de investigar la eficacia de las políticas 

públicas en la protección de niños y adolescentes en la región fronteriza entre Brasil y Bolivia. 

El estudio aborda las especificidades de esta área, las dificultades y potencialidades, 

proponiendo soluciones integradas que involucren acogida, acompañamiento familiar y 

garantía del acceso a derechos fundamentales. Así, contribuye al perfeccionamiento de las 

estrategias de protección de esta población, promoviendo un enfoque más justo y eficiente en 

la formulación e implementación de las políticas públicas. Los resultados evidencian las 

acciones de la red de protección en la atención a las demandas de los niños y las familias 

acogidas, revelando desafíos como la sobrepoblación de los hogares y las dificultades en la 

reintegración familiar, factores que exigen alternativas eficaces por parte de la gestión pública 

para garantizar los derechos infantiles en la región. Se observa el crecimiento de la 

vulnerabilidad entre los niños y adolescentes, tanto de la población local como de los 

migrantes, lo que demanda respuestas protectoras adecuadas. En este contexto, la acogida 

familiar y la Casa del Migrante emergen como alternativas más favorables en comparación 

con la acogida institucional, al proporcionar ambientes más cercanos al contexto familiar y 

comunitario, según lo estipulado por la Tipificación Nacional de los Servicios 

Socioasistenciales. Este estudio contribuye de manera significativa al campo académico, 

ampliando el debate sobre la protección infantil y ofreciendo insumos para la formulación de 

políticas públicas más humanizadas y eficaces orientadas a la protección de niños y 

adolescentes en situación de vulnerabilidad.  

 

Palabras clave: Sistema de normas y acogida institucional; infancia; políticas públicas; 

pobreza; región fronteriza; Brasil-Bolivia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A atenção direcionada a crianças e adolescentes na sociedade brasileira tem apresentado 

avanços notáveis ao longo das últimas décadas. Atualmente, existem instrumentos normativos 

fundamentais para a promoção, defesa e efetivação dos direitos humanos dessa população, 

destacando-se a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), os tratados internacionais 

ratificados pelo Brasil e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a). Farinelli 

e Pierini (2016) pontuam que a Constituição Federal reconhece crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos, assegurando-lhes proteção integral, especialmente nos artigos 227 e 228. A 

substituição da proteção tutelar pela doutrina da proteção integral representa um marco na 

garantia desses direitos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) concretiza essas garantias ao 

estabelecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) (Brasil, 

1990a), que se efetiva por meio de uma rede de proteção interligada entre profissionais e 

instituições. Esse sistema é essencial para articular a atuação de órgãos das políticas públicas 

de educação, saúde, assistência social e segurança pública. Além disso, compreende instâncias 

de defesa dos direitos, como o Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares e as 

Secretarias de Justiça, garantindo o cumprimento da legislação e a proteção integral de crianças 

e adolescentes (Brancher, 2000). 

Conforme se observa na resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda, 2010), em cumprimento ao que estabelecem o art. 227, caput e § 7º, 

da Constituição Federal, e os arts. 88, incisos II e III; 90, parágrafo único; 91; 139; 260, § 2º; 

e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069/90 –, 

assim se estipula: 

 
Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas 

governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos 

e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a 
efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis 

Federal, Estadual, Distrital e Municipal. (Brasil, 1990a, n.p.) 

 

A Figura 1 abaixo ilustra na prática a estrutura do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, demonstrando sua organização e funcionamento. Essa representação 

gráfica, disponibilizada pelo Ministério Público do Paraná (MPPR), busca retratar o conjunto 

de órgãos e entidades que atuam de forma articulada para assegurar a efetivação dos direitos 



16 
 

das crianças e dos adolescentes, conforme estabelecido pela Constituição Federal (Brasil, 1988) 

e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a). 

 
Figura 1 – Estrutura do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente – Organização e 

funcionamento 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Fonte: Ministério Público do Paraná (On-line, s.d.) 

 

Dessa forma, os órgãos responsáveis pelo atendimento passam a atuar em formato de 

rede, de maneira articulada e integrada, de acordo com as especificidades de cada região, 

assegurando a efetiva proteção dos direitos conforme previsto em lei. 

Por outro vértice, a realidade do acolhimento institucional de crianças — assunto desta 

pesquisa — revela desafios significativos. Dados do Sistema Nacional de Adoção e 

Acolhimento (SNA) indicam que, em julho de 2024, mais de 33.504 crianças e adolescentes 

estavam acolhidos em 4.533 unidades no Brasil. O acolhimento resulta de diversos fatores, 

como negligência, abandono, pobreza extrema, dependência química dos genitores e violências 

diversas (Souza; Ponúncio-Pinto; Fiorati, 2019). 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes, anteriormente denominado 

abrigo ou orfanato, passou a ser chamado de Casa de Acolhimento com o advento do ECA 

(Brasil, 1990a), reforçando o conceito de proteção integral e o reconhecimento da criança como 

sujeito de direitos. Esse tipo de acolhimento é considerado uma medida excepcional, sendo 

aplicado apenas quando outras medidas de proteção foram esgotadas (Silva; Melo; Aquino, 

2004). 
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O abrigamento é a sétima das oito medidas de proteção especial a crianças e 

adolescentes indicadas no ECA. A sua aplicação é sempre uma decisão 
extrema, pois, se a medida busca proteger crianças e adolescentes ameaçados 

ou efetivamente violados em seus direitos no seio de sua própria família – daí 

a necessidade de afastá-los da convivência com esse círculo de pessoas –, ela 

mesma implica a violação do direito à convivência familiar, fundamental para 
o desenvolvimento infanto-juvenil e, por isso, garantido constitucionalmente 

e reafirmado no ECA. (Silva; Melo; Aquino, 2004) 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a) assegura que o 

acolhimento institucional, na modalidade tratada nessa pesquisa, é uma medida 

excepcionalíssima aplicada a crianças e adolescentes quando os direitos assegurados no 

Estatuto da Criança e do Adolescente sejam ameaçados ou violados, em que outras medidas 

foram adotadas antes do acolhimento, ou seja, a rede de proteção já acompanhou e aplicou 

medidas menos drásticas que o rompimento familiar. O artigo 101 do ECA reforça que o 

acolhimento deve ser provisório e excepcional, visando sempre à reintegração familiar ou 

colocação em família substituta. 

 
Artigo 101 da Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990, parágrafo único. O abrigo 

é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a 

colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade, 
estadual, distrital e municipal. (Brasil, 1990a, n.p.) 

 

Conforme a Lei no 12.010/2009 (Brasil, 2009b), a convivência familiar ou comunitária 

não deve ser prejudicada com o acolhimento institucional. Deve-se adotar o princípio da 

preservação dos vínculos familiares e promover a reintegração familiar. 

Neste sentido também temos as orientações técnicas para os serviços de acolhimento, 

organizadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda, 

2010) e pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS, 2009) também orientam que o 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes deve ocorrer apenas quando esgotados 

todos os recursos para sua manutenção na família de origem, extensa ou comunidade. 

A participação infantil nas políticas públicas brasileiras tem avançado, mas ainda 

enfrenta desafios significativos. Embora o Brasil tenha uma base legal robusta, como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Marco Legal da Primeira Infância, que 

reconhecem as crianças como sujeitos plenos de direitos, a efetiva inclusão de suas vozes nas 

decisões políticas ainda é limitada. 

Atualmente esse movimento de cuidado e proteção da infância e adolescência no Brasil 

é desempenhado por diversos órgãos, porém a bússola desse caminho continua sendo os 

movimentos sociais e os atores que buscam se especializar e orientar aqueles diretamente 
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envolvidos neste movimento. 

A afirmação do protagonismo da criança no processo das garantias de seus direitos é um 

ponto central nas discussões contemporâneas sobre infância e desenvolvimento. A criança, 

enquanto sujeito de direitos, deve ser reconhecida e envolvida ativamente nas decisões que 

dizem respeito à sua vida e ao seu desenvolvimento. Nesse contexto, é essencial que a família 

desempenhe um papel fundamental, não apenas como um agente de cuidado, mas também como 

um facilitador do ambiente propício ao crescimento emocional, social e cognitivo. 

Em sua concepção de direitos, o ECA estabelece que as crianças e os adolescentes são 

sujeitos plenos de direitos, com prioridade absoluta no que se refere ao seu desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social (Brasil, 1990). A interação entre os direitos da criança 

e a responsabilidade da família não deve ser vista de forma isolada, mas sim como uma rede 

de apoio mútua, em que ambos os lados contribuam para o pleno desenvolvimento do 

indivíduo. Assim, é imperativo refletir sobre a importância de assegurar que as políticas 

públicas e as práticas sociais reconheçam e reforcem essa parceria, garantindo a possibilidade 

de desenvolvimento saudável para as crianças. 

Nesse passo, temos como Marco Legal da Primeira Infância, a Lei nº 13.257, de 8 de 

março de 2016 (Brasil, 2016), que, em seu artigo 14, § 2º, assevera o papel do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente em garantir ação prioritária em defesa de 

crianças vulneráveis ou em situação de risco e de suas famílias: 

 
As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e 

nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com direitos 
violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na 

Primeira Infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou 

deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas. (Brasil, 2016, n.p.) 

 

Todavia, ao analisar o número de crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional em todo o País, observa-se um descompasso significativo entre a legislação que 

garante seus direitos e a efetivação dessas normas na prática social. Embora o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a) e outras normativas internacionais reforcem a 

prioridade absoluta na proteção integral, os desafios estruturais, econômicos e institucionais 

ainda dificultam a plena concretização desses direitos. 

Conforme Nunes e Silva Palmeira, G. (2023) esse cenário pode apontar para a 

insuficiência de políticas públicas eficazes para a prevenção da violação de direitos, 

evidenciando como a falta de investimentos na rede de proteção e a precarização dos serviços 
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socioassistenciais podem impactar diretamente a capacidade de garantir a reintegração 

familiar ou o encaminhamento célere para uma família substituta. 

Para que a legislação se traduza em ações concretas e eficazes, é imprescindível um 

esforço contínuo e articulado entre os diversos setores da sociedade. Essa integração deve 

ampliar a implementação de políticas intersetoriais que não apenas atuem na proteção, mas 

também promovam a prevenção das situações que levam ao acolhimento institucional, 

fortalecendo a capacidade protetiva da família. 

Contudo, o elevado número de crianças em situação de acolhimento no Brasil, 

atualmente superior a 29,8 mil crianças em serviços de acolhimento, conforme dados do 

Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de 

2022, evidencia que ainda enfrentamos significativos desafios para a plena efetivação dos 

direitos das crianças e adolescentes. Esse cenário exige uma reflexão crítica sobre a 

necessidade de aprimorar não apenas as políticas públicas, mas também os mecanismos de 

acompanhamento e apoio às famílias, com o objetivo de minimizar a ruptura dos vínculos 

afetivos e sociais. 

A experiência prática desta autora nesse campo iniciou-se em 2012 quando passou a 

integrar a equipe técnica das casas de acolhimento Adiles de Figueiredo Ribeiro e Laura 

Pinheiro Martins. Essas instituições, que compartilharam o mesmo espaço físico entre 2012 e 

2022, desempenham papel fundamental na proteção de crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade. Durante esse período, aprofundou sua compreensão sobre a complexidade do 

acolhimento institucional, vivenciando diretamente as dinâmicas da ruptura familiar, os 

impactos da negligência e da violência, bem como os desafios inerentes à reintegração social e 

familiar. 

O contato cotidiano com as crianças e adolescentes acolhidos revelou um universo 

muitas vezes invisibilizado, no qual as histórias de vida são atravessadas por múltiplas formas 

de sofrimento e exclusão. Ao mesmo tempo, esse cenário foi permeado por momentos de 

superação, resiliência e reconstrução de vínculos, evidenciando a importância de uma 

abordagem intersetorial na garantia dos direitos dessa população. A vivência nesse espaço 

possibilitou não apenas uma visão ampliada das políticas públicas voltadas à infância e 

adolescência, mas também fomentou reflexões acerca das fragilidades e potencialidades da rede 

de proteção social na região fronteiriça Brasil-Bolívia. 

Atuando na equipe técnica da casa de acolhimento e na coordenação, foi possível 

acompanhar mudanças significativas e avanços no trabalho da rede de proteção na assistência 

às famílias corumbaenses e no trabalho com os migrantes. Durante esse período, diversas 
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trajetórias marcadas por múltiplas formas de sofrimento foram acompanhadas, como 

negligência, abandono, extrema pobreza, dependência química dos genitores e diferentes tipos 

de violência – desde agressões verbais e castigos físicos a casos de violência sexual. Além disso, 

o acolhimento institucional frequentemente recebia crianças migrantes desacompanhadas ou 

acompanhadas por adultos sem qualquer comprovação de vínculo parental, evidenciando 

desafios adicionais na proteção desses indivíduos na região fronteiriça. 

Dentre as diversas inquietações surgidas dessa experiência profissional, destaca-se a 

constante violação de direitos fundamentais das famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Muitas crianças chegavam à segunda infância sem certidão de nascimento, sem acesso à 

imunização básica e excluídas do sistema educacional. Essa exclusão não se limitava apenas às 

crianças, mas também afetava as gerações anteriores: pais que não possuíam registro civil e 

avós que faleceram sem ter acesso à documentação essencial, criando assim um ciclo 

intergeracional de invisibilidade social. 

Além disso, o acolhimento institucional de migrantes de diferentes nacionalidades, 

muitas vezes em situação de abandono, com suspeitas de tráfico humano, ausência de 

documentos ou acompanhados de terceiros durante o deslocamento, representa um desafio 

significativo para a rede de proteção local. 

Este cenário evidencia a urgência de políticas públicas que garantam o acesso a direitos 

fundamentais, promovendo a inclusão social como uma estratégia essencial para romper as 

vulnerabilidades históricas que afetam essas populações. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

A Constituição de 1988 (Brasil, 1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 

1990a), juntos, representam um avanço significativo no reconhecimento da criança e do 

adolescente como sujeitos plenos de direitos, e não mais como objetos de tutela ou de proteção 

restritiva. Essas normativas indicam uma mudança paradigmática nas políticas de atendimento 

à infância e adolescência, refletindo o compromisso do Brasil com os direitos humanos e com 

a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.  

No entanto, os movimentos dos atores envolvidos nas práticas e nos mecanismos de 

garantia de direitos e proteção representam uma bússola importante para a efetivação das 

legislações. A importância de um esforço articulado e contínuo entre os diversos setores da 

sociedade para garantir a efetivação dos direitos infantojuvenis é enfatizada em estudos que 

reconhecem o papel dos movimentos sociais e das organizações da sociedade civil na proteção 

e promoção dos direitos das crianças e adolescentes.  

Essas entidades desempenham um papel crucial na implementação das políticas 

públicas, na fiscalização da efetividade das ações e na defesa dos direitos dessa população 

vulnerável (Ferguson, 2013). Além disso, as políticas públicas devem ir além da proteção, 

adotando uma abordagem preventiva que fortaleça a capacidade protetiva da família e da 

comunidade, prevenindo as situações de risco e promovendo a inclusão social e a proteção 

integral das crianças (Liebel, 2012). 

Assim, refletir sobre as violências e os sofrimentos vivenciados por crianças acolhidas 

é um exercício essencial para a sociedade, pois evidencia não apenas a violação de direitos 

individuais, mas também as desigualdades estruturais que perpetuam ciclos de exclusão social. 

As experiências dessas famílias são reflexo das condições de vida de uma parcela significativa 

da população que enfrenta a pobreza, a insegurança alimentar, a falta de acesso a serviços 

básicos, à moradia e à proteção social. 

Estudos indicam que a exposição precoce à violência, à negligência e a rupturas 

familiares pode comprometer o desenvolvimento cognitivo, emocional e social dessas crianças, 

aumentando os riscos de perpetuação da pobreza intergeracional (Bronfenbrenner, Morris, 

1998; Minayo, 2006). Dessa forma, compreender e enfrentar esses desafios exige um 

compromisso social para fortalecer políticas públicas de proteção integral, garantindo o direito 

à convivência familiar e comunitária e promovendo estratégias eficazes de prevenção e 

intervenção. 

A motivação para esta pesquisa surge da experiência prática no trabalho com famílias 
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que vivenciam o acolhimento institucional de seus filhos na região fronteiriça, onde é possível 

observar de forma concreta os desafios persistentes na efetivação do direito à convivência 

familiar e comunitária, conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

(Brasil, 1990a). A realidade enfrentada por essas famílias revela dificuldades significativas na 

implementação desse direito, evidenciando a necessidade de um aprofundamento nas políticas 

públicas e na rede de proteção, a fim de superar as barreiras que ainda impedem a reintegração 

familiar e a garantia de um ambiente de convivência. 

A relevância social desta pesquisa está em contribuir para o aprimoramento do 

trabalho da rede de proteção na região fronteiriça Brasil-Bolívia, focando no fortalecimento da 

capacidade de cuidado e proteção das famílias. Busca-se estimular uma reflexão crítica sobre 

o processo de acolhimento institucional, compreendendo suas dinâmicas e especificidades. A 

pesquisa também objetivou fomentar a formulação de políticas públicas adaptadas às 

necessidades locais, aprimorando o atendimento a crianças, adolescentes e famílias, 

garantindo a promoção de direitos. 

Segundo Santos (2024), a infância nessas regiões vivencia interações socioculturais, 

políticas e econômicas extremamente complexas, o que demanda uma abordagem sensível e 

cuidadosa nas questões que envolvem essa população. A análise da infância e adolescência em 

contextos fronteiriços, especialmente no que tange ao acolhimento e à proteção de migrantes, é 

de suma importância para os estudos sobre fronteiras. 

Nesse cenário, o acolhimento institucional em casas de acolhimento, conforme previsto 

no artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), apresenta-se como um 

mecanismo fundamental de proteção, assegurando a integridade física e psicológica das 

crianças em situações de violação de direitos, iminência de risco ou vulnerabilidade extrema. 

A norma trata do acolhimento em instituições de longa permanência, como casas-lares ou 

abrigos, e estabelece que a medida deve ser adotada apenas quando não houver alternativas 

menos danosas (Brasil, 1990a). 

Assim, ao refletirmos sobre a infância no contexto fronteiriço, é crucial que as práticas 

de acolhimento institucional estejam alinhadas às diretrizes estabelecidas pelo ECA e 

orientadas por boas práticas, que atendam às especificidades desse contexto, onde os desafios 

são ainda mais significativos. 

A relevância deste estudo fundamenta-se na necessidade de avançar no cumprimento 

dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como a Convenção sobre os Direitos 

da Criança da ONU e as Diretrizes das Nações Unidas para Cuidados Alternativos de Crianças 

(ONU, 2010). Além disso, o trabalho visa a contribuir para o aprimoramento do cuidado e da 
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proteção infantil na região de fronteira, garantindo o desenvolvimento e a dignidade das 

crianças e adolescentes atendidos pela rede de proteção local. 

Dessa forma, a pesquisa justificou-se pela necessidade urgente de investigar como as 

políticas públicas podem ser mais eficazes para o trabalho de proteção de crianças e 

adolescentes na região de fronteira Brasil-Bolívia, abordando as particularidades da região, 

como a pobreza material, a discriminação e a violência, e propondo soluções que integrem 

ações de acolhimento, acompanhamento familiar e acesso a direitos essenciais. Além disso, é 

essencial analisar a atuação dos órgãos de controle externo, garantindo que a legislação 

vigente, como o ECA (Brasil, 1990a), seja aplicada de forma equitativa e sem discriminação, 

promovendo o bem-estar de todas as crianças, incluindo as migrantes. Este estudo, portanto, 

contribui para a compreensão e o aprimoramento das estratégias de proteção a essa população, 

promovendo uma abordagem mais inclusiva e justa na formulação de políticas públicas.  

      Feitas essas considerações iniciais, destacamos que o objeto geral da realização 

desta pesquisa foi identificar e analisar as causas de acolhimento de maior incidência na 

região de fronteira Brasil-Bolívia nos últimos doze anos. Especificamente, buscou-se analisar 

o trabalho desenvolvido pela rede de proteção que atende à infância em vulnerabilidade social 

na região de fronteira do Brasil com a Bolívia; apresentar e analisar os índices de inserção em 

família substituta (adoção) nos últimos doze anos e, por fim, identificar e apresentar as 

especificidades do acolhimento de crianças estrangeiras.   
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3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa pode ser qualificada, segundo as normas científicas, a partir de 

diferentes critérios. Quanto à sua natureza, tratou-se de uma pesquisa qualitativa, tendo em 

vista o objetivo de compreender as especificidades e problemáticas do acolhimento na região 

de fronteira, que, segundo Teixeira (1976), proporcionava contato direto com os atores a 

serem pesquisados, favorecendo melhor aproximação entre o objeto de pesquisa e o 

pesquisador. 

Entretanto, como a análise dos dados envolveu aspectos numéricos e estatísticos, a 

pesquisa apresentou características quantitativas, configurando-se, assim, como uma 

abordagem mista. 

Em relação aos objetivos, caracterizou-se como uma pesquisa exploratória, por buscar 

identificar e descrever aspectos específicos relacionados ao acolhimento institucional na 

região fronteiriça Brasil-Bolívia. Ademais, conforme a análise dos dados, o estudo assumiu 

um caráter descritivo, ao relatar fenômenos observados, e explicativo, explorando relações de 

causa e efeito entre as variáveis estudadas. 

Quanto aos procedimentos técnicos, tratou-se de uma pesquisa documental, uma vez 

que se fundamentou na análise de documentos institucionais, como o Relatório Mensal 

(ANEXO B e ANEXO C) e o Plano de Desenvolvimento Individual das casas de acolhimento 

Adiles de Figueiredo Ribeiro e Laura Pinheiro Martins. 

No que diz respeito à abordagem temporal, o estudo foi classificado como 

longitudinal, pois investigou documentos produzidos em um período contínuo, de 2012 a 

2024. Esse recorte temporal permitiu acompanhar a evolução e as transformações nos 

processos de acolhimento ao longo dos anos, possibilitando uma análise aprofundada das 

dinâmicas institucionais. 

Para o desenvolvimento do estudo, foram realizados os seguintes passos 

metodológicos: revisão da literatura, coleta de dados, organização das informações obtidas e 

análise dos dados. Com o objetivo de apresentar as especificidades e problemáticas do 

acolhimento institucional de crianças na região de fronteira, a coleta de dados foi realizada, 

mediante autorização judicial (ANEXO A), em documentos institucionais — Relatório 

Mensal e Plano de Desenvolvimento Individual — das casas de acolhimento Adiles de 

Figueiredo Ribeiro e Laura Pinheiro Martins, localizadas na região de fronteira Brasil-Bolívia, 

abrangendo o período de 2012 a 2024 (ANEXO B e ANEXO C). 

Neste estudo, investigamos, por meio de pesquisa documental, os motivos que levaram 
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as famílias fronteiriças a ter suas crianças acolhidas institucionalmente e como a rede de 

proteção trabalhou com essas famílias. Na mesma perspectiva, analisamos os índices de 

reinserção e inserção em família substituta na região no período de doze anos. 

A estrutura deste trabalho está organizada em seções que exploram aspectos do 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes, conforme o artigo 101 do ECA, nos 

quais há ruptura do convívio familiar em contextos de fronteira (Brasil, 1990a). 

Após a abordagem introdutória, a justificativa e a metodologia da pesquisa, a quarta 

seção a seguir apresenta o acolhimento institucional de crianças e adolescentes no Brasil, 

conforme previsto no artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), medida 

judicial aplicada em situações de vulnerabilidade, como abuso ou negligência (Brasil, 1990a). 

Destaca-se que essa medida visava à separação da criança de sua família, encaminhando-a 

para uma casa de acolhimento, onde recebe cuidados de profissionais especializados. O 

acolhimento institucional deveria ser uma medida excepcional, adotada apenas quando todas 

as alternativas para proteção familiar foram esgotadas. 

Os serviços de acolhimento no Brasil fazem parte da proteção social especial de alta 

complexidade do Sistema Único de Assistência Social (Suas), regulamentados por diversas 

normativas, como a Constituição de 1988 (Brasil, 1988), o ECA (Brasil, 1990a) e as 

Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes (Brasil, 

2009b). Essas políticas têm como objetivo garantir a proteção integral, priorizando o direito à 

convivência familiar e comunitária, com a reintegração familiar como meta final. 

Apresentamos nesta seção a evolução do acolhimento institucional no Brasil, que reflete 

uma mudança de abordagem, passando de uma prática assistencialista para a promoção do 

desenvolvimento emocional, educacional e social das crianças e adolescentes. No entanto, 

expomos que ainda existem desafios, como a exclusão social e a desigualdade, que dificultam 

a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

Nesta seção, também abordamos as especificidades da região de fronteira e a relação 

com o acolhimento institucional, que deve ser cuidadosamente aplicado, considerando os 

impactos da migração e a necessidade de reintegração familiar. Destaca-se o trabalho da equipe 

de reintegração, composta por assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, na condução das 

medidas de acolhimento institucional, com a prioridade de promover a autonomia e o bem-estar 

dos acolhidos. 

Na quinta seção, apresentamos a contextualização geográfica e sociocultural da Faixa 

de Fronteira Brasil-Bolívia, abordando a realidade social da população em situação de 

vulnerabilidade e destacando como o Sistema de Garantia de Direitos atua na região. Em 
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seguida, discute-se o enfrentamento ao acolhimento de crianças e adolescentes nessa região, 

enfatizando a importância de políticas de apoio às famílias.  

Adicionalmente, são exploradas as dinâmicas entre acolhimento, família e infância, 

analisando-se o impacto dessas interações. Demonstra-se como o acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes se configura como expressão direta das múltiplas faces da questão 

social, manifestando-se em carências estruturais e desproteções históricas vivenciadas por 

determinadas camadas da população brasileira. 

Nas regiões de fronteira, como no caso da Brasil-Bolívia, os fatores de vulnerabilidade 

social são agravados por dinâmicas geopolíticas, fluxos migratórios irregulares, ausência ou 

precariedade dos serviços públicos e intensificação das desigualdades econômicas e culturais. 

O acolhimento institucional, nesses contextos, frequentemente constitui o último recurso frente 

a violações de direitos, como abandono, negligência, exploração, violência doméstica e pobreza 

extrema. Dessa forma, o afastamento da criança do convívio familiar, ainda que motivado pela 

urgência da proteção, pode evidenciar a falência parcial das políticas públicas de prevenção e 

suporte às famílias em situação de risco. 

Sob uma perspectiva crítica, o acolhimento institucional não deve ser compreendido 

apenas como um instrumento técnico da política de assistência social, mas também como um 

sintoma apresentado pela sociedade neste momento histórico. Especialmente se considerarmos 

que a medida tratada nesta pesquisa implica a violação de um dos direitos fundamentais para o 

desenvolvimento da população infantil, qual seja, a convivência familiar. Ademais, apresenta- 

se como expressão da dificuldade de acesso universal aos direitos sociais fundamentais — como 

habitação, saúde, educação, assistência e trabalho. O acolhimento institucional revela a 

reprodução da desigualdade estrutural, sendo os acolhidos majoritariamente oriundos de 

contextos marcados pela informalidade laboral, baixa escolarização, insegurança alimentar e 

desamparo estatal. 

Na sexta seção, apresentamos os resultados da pesquisa e a discussão sobre eles, 

procedida, na sétima seção, pela análise crítica e, depois, pelo plano de ações e pelo cronograma 

das atividades desenvolvidas no trabalho. As considerações finais resumem os principais pontos 

do estudo, refletindo sobre a eficácia das estratégias adotadas e propondo direções futuras para 

a pesquisa e a prática no campo da proteção infantil em regiões de fronteira. Este encerramento 

enfatiza a importância de continuar desenvolvendo respostas inclusivas e humanizadas que 

promovam o bem-estar e a integração de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

social, incluindo migrantes. 
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4 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO 

   BRASIL 

 

O acolhimento institucional no Brasil, objeto de trabalho desta pesquisa, é uma medida 

judicial prevista no artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a), 

que determina a separação da criança ou adolescente de sua família ou responsável, sendo 

encaminhado para uma casa de acolhimento. Nesse ambiente, a criança ou o adolescente passa 

a viver com outros, em medida de proteção, sob os cuidados de profissionais especializados, 

que garantem o suporte necessário para o seu desenvolvimento e bem-estar. Essa medida é 

adotada quando a criança ou o adolescente está em situação de vulnerabilidade, como abuso, 

negligência ou risco de violência. 

 
Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, entre outras, as seguintes medidas: 

 I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 
criança e ao adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

VII - abrigo em entidade; 

VIII - colocação em família substituta; 
§1º Sempre que possível e recomendável, as medidas previstas neste artigo 

deverão ser determinadas de forma cumulativa e sujeitas a reavaliação 

periódica. 
§2º A escolha da medida mais adequada leva em conta os fins sociais da 

norma, os direitos individuais e o melhor interesse da criança ou do 

adolescente. Art. 101 do ECA (Lei nº 8.069/1990). (Brasil, 1990a, n.p.) 

 

De acordo com as Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento de Crianças 

e Adolescentes (Brasil, 2009b), esses Serviços de Acolhimento para crianças, adolescentes e 

jovens fazem parte da proteção social especial de alta complexidade do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas). O acolhimento institucional é organizado de acordo com os 

princípios, diretrizes e orientações contidas nas normativas e políticas nacionais, que 

regulamentam as ações de acolhimento e a proteção das crianças e adolescentes. As principais 

normativas que orientam os serviços de acolhimento incluem: 

a) Constituição de 1988: estabelece os direitos fundamentais das crianças e adolescentes 
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    no Brasil, com ênfase na proteção integral e na prioridade absoluta dos direitos 

    infantojuvenis (Brasil, 1988); 

b) Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): regula as políticas públicas de proteção 

    e estabelece os direitos das crianças e adolescentes, definindo, entre outras coisas, as 

    condições e as normativas para o acolhimento institucional como medida de proteção 

    (Brasil, 1990a); 

c) Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

    Social – NOB-RH/Suas: Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006 que define as 

    normas para a atuação dos profissionais responsáveis pelos serviços de acolhimento,  

    garantindo que as equipes estejam adequadamente capacitadas para atender as  

    necessidades específicas dos acolhidos (Brasil, 2006); 

d) Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes: 

     Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009, este documento que estabelece as 

     orientações para a organização e a operacionalização dos serviços de acolhimento, 

     assegurando que as práticas de acolhimento estejam em conformidade com as normas 

     nacionais e internacionais (Brasil, 2009b);  

e) Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e de 

    Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária: documento que visa ao 

    fortalecimento das políticas públicas para a promoção e proteção dos direitos das 

    crianças e adolescentes, orientando a atuação dos profissionais e gestores 

    responsáveis (Brasil, 2006);  

f) Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente: estabelece as metas e 

    diretrizes para a promoção dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil, 

    abrangendo todas as áreas de educação, saúde, assistência social, e proteção jurídica  

    (Conanda, 2010); 

g) Diretrizes Internacionais para Cuidados Alternativos a Crianças: normas 

     internacionais que orientam o acolhimento institucional, com base em princípios 

     universais de direitos humanos e proteção das crianças, priorizando o bem-estar e os 

     direitos das crianças sem cuidados parentais em situações de acolhimento (ONU, 2010). 

Com base nos princípios universais de direitos humanos e proteção das crianças, o 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes, conforme previsto no artigo 101 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a), deve ser aplicado de forma 

excepcional. O principal princípio que orienta o acolhimento institucional é o direito ao 
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convívio familiar, seja com a família nuclear ou com a família extensa, de acordo com os 

arranjos familiares que melhor atendem às necessidades da criança. A separação da criança ou 

do adolescente de sua família deve ocorrer apenas em situações extremas, como risco grave à 

integridade física ou psíquica, sendo sempre uma última alternativa, aplicada quando todas as 

outras possibilidades para garantir a proteção e segurança da criança dentro do ambiente 

familiar tiverem sido esgotadas. 

Este conceito é imprescindível para a realidade da fronteira entre Corumbá-MS/Brasil 

e a Bolívia, onde a complexidade da medida precisa atender a um contexto de migração e à 

mobilidade transnacional, contextos de vulnerabilidade significativos para crianças e 

adolescentes migrantes, muitas vezes resultando em situações de separação familiar. A 

fronteira Brasil-Bolívia, conforme indicado por Costa (2013), está marcada por intensos 

fluxos migratórios, o que pode colocar crianças e adolescentes em situações de risco, 

incluindo o tráfico de pessoas e a violência doméstica, sendo esses, entre outros, fatores que 

podem justificar a adoção da medida de acolhimento institucional. Contudo, a 

excepcionalidade do acolhimento se impõe pela necessidade de preservar o direito à 

convivência familiar, sempre que possível, minimizando os impactos psicológicos e sociais da 

separação. 

Essa separação abrupta da criança ou do adolescente do seu contexto familiar pode 

implicar profundos efeitos emocionais, tanto para a criança quanto para a família. Portanto, o 

afastamento da criança do ambiente familiar deve ser realizado com a garantia de que será a 

medida de menor prejuízo ao desenvolvimento da criança e, sempre que possível, buscando 

alternativas que permitam a manutenção dos vínculos familiares. Em uma região fronteiriça 

como Corumbá, que, como observa Costa (2013), sofre com a intensa circulação de migrantes, 

é imperativo que políticas públicas concentradas no acolhimento institucional considerem não 

apenas a proteção imediata, mas também as condições de reintegração familiar, promovendo a 

integração social dos migrantes e a continuidade das relações familiares. 

É fundamental que as políticas públicas e ações comunitárias voltadas ao acolhimento 

institucional promovam o fortalecimento da família, garantindo a ela o acesso a redes de apoio 

como os Cras e os Creas, para que as famílias em situação de vulnerabilidade social possam 

fortalecer suas condições de cuidado e proteção. Na fronteira, onde a dinâmica da migração 

muitas vezes gera dificuldades adicionais de adaptação cultural e linguística, conforme 

mencionado por Cardia (2009), a inclusão das famílias migrantes nos programas sociais é 

crucial. O acesso a essas redes de apoio pode ser o diferencial entre o acolhimento institucional 

e a permanência da criança ou do adolescente com sua família, com o suporte adequado. 
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De acordo com o artigo 23 do ECA (Brasil, 1990a), dificuldades econômicas ou a falta 

de recursos materiais não devem, por si só, ser razões suficientes para justificar o afastamento 

da criança do convívio familiar. Como destacado no Relatório de Diagnóstico Corumbá, 

fornecido pela Organização Internacional para as Migrações em 2020 (Migracidades, 2020), o 

município de Corumbá enfrenta uma realidade de pobreza e desigualdade social e deve garantir 

que, mesmo em situações de vulnerabilidade econômica, a família receba suporte por meio de 

programas de assistência social, saúde e educação, buscando sempre manter o convívio familiar 

e evitar o afastamento da criança. 

Além disso, o artigo 101 do ECA (Brasil, 1990a) reforça que as medidas de proteção 

devem ter como principal objetivo a integração familiar e a continuidade do vínculo afetivo 

sempre que possível. A manutenção do vínculo familiar deve ser a prioridade, e o acolhimento 

institucional deve ser considerado apenas em último caso, com o compromisso de reintegração 

familiar sendo o objetivo final do processo. Nesse contexto, é essencial que os profissionais da 

assistência social e as instituições de acolhimento se comprometam com um trabalho integrado, 

que contemple a proteção das crianças e o fortalecimento das famílias. 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes na região de Corumbá deve ser 

compreendido como uma medida excepcional e provisória, conforme estabelecido pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O ECA, em seu artigo 101, inciso VII, define o 

acolhimento institucional como uma medida de proteção a ser aplicada apenas quando outras 

alternativas, como o apoio à família, se mostrarem insuficientes ou inviáveis. Essa abordagem 

visa assegurar o direito fundamental ao convívio familiar, reconhecendo a família como o 

espaço privilegiado para o desenvolvimento integral da criança e do adolescente. 

Conforme o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (Brasil, 2006), a história social das famílias 

em situação de vulnerabilidade revela que elas têm enfrentado enormes dificuldades para 

proteger e educar seus filhos. Essas dificuldades, ao longo do tempo, foram interpretadas pelo 

Estado como uma pretensa “incapacidade” das famílias para exercer o papel de orientadoras de 

seus filhos.  

Esse discurso ideológico serviu de justificativa para o desenvolvimento de políticas 

paternalistas voltadas para o controle social e a contenção das populações mais pobres, em total 

desconsideração pela preservação dos vínculos familiares. Com a finalidade de melhor 

contextualizar o serviço de acolhimento em nosso País, apresentamos a seguir, de forma sucinta, 

a história do serviço de acolhimento institucional de crianças e adolescentes no Brasil. 
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4.1 Trajetória histórica da infância vulnerável e do acolhimento institucional no Brasil 

 

Rizzini et al. (2007) destacam que a história da infância vulnerável no Brasil tem sido 

marcada por transformações significativas, particularmente nas últimas décadas, com o 

reconhecimento de que a proteção integral das crianças e dos adolescentes não deve ser 

restrita a intervenções punitivas, mas também deve envolver ações preventivas e curativas. Até 

meados do século XX, o acolhimento institucional no Brasil foi tratado de maneira 

institucionalizada e desumanizada, muitas vezes colocando as crianças em abrigos sem 

critérios adequados para o seu desenvolvimento, sem a devida atenção à sua saúde mental e ao 

bem-estar emocional. 

 

Ao abordar o histórico dos abrigos, também conhecidos como orfanatos, 
educandários, foi possível perceber que este passou por um processo de 

transformação assim como nosso país, e o que antes existia para zelar pela 

privacidade dos senhores feudais hoje tem como princípio zelar pela 

integridade física e emocional das crianças e adolescentes que por algum 
motivo tiveram seus direitos violados. (Vieira; Macedo, 2016) 

 

No entanto, com a promulgação da Constituição de 1988 (Brasil, 1988) e a criação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a), houve uma mudança significativa 

nas políticas de proteção à infância e adolescência, priorizando a convivência familiar e 

comunitária. O conceito de proteção integral, que abrange não só a proteção física, mas também 

o desenvolvimento emocional, educacional e social das crianças, tornou-se o objetivo das 

políticas de acolhimento institucional.  

Como apontam Rizzini et al. (2007), a internalização de práticas assistenciais no 

Brasil sempre esteve associada ao controle social, onde o acolhimento institucional se 

configurava muitas vezes como uma forma de "correção" social, não levando em consideração 

as especificidades do desenvolvimento infantil e as necessidades emocionais das crianças. No 

entanto, com a aprovação do ECA e a promoção de políticas públicas mais integradas, houve 

uma mudança no foco das políticas de acolhimento, passando a ser priorizada a reintegração 

familiar e a utilização do acolhimento institucional apenas como último recurso. 

Assim, o acolhimento institucional no Brasil passou a ser visto não como uma solução 

definitiva, mas como uma medida provisória de proteção, com o objetivo principal de reintegrar 

a criança ou o adolescente à sua família ou promover a sua adoção sempre que possível.  

No decorrer dos anos, a legislação foi progressivamente orientada para garantir que o 

acolhimento institucional fosse uma medida excepcional, sendo necessário apenas quando 
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todas as outras alternativas para a manutenção da criança na família ou a reinserção familiar 

fossem esgotadas. Isso levou à implementação de novas estratégias de acolhimento, incluindo 

o fortalecimento dos serviços de apoio à família e o desenvolvimento de estratégias de 

reintegração familiar.  

Conforme as orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) o 

acolhimento institucional no Brasil é uma medida judicial que busca garantir a proteção de 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e na violação de direitos, sendo 

realizado dentro de um contexto legal robusto que procura promover não só a segurança, mas 

também o bem-estar e a autonomia dos acolhidos.  

A evolução das políticas públicas de acolhimento reflete a crescente compreensão de 

que a proteção integral da infância deve ser garantida por meio de uma rede de apoio que 

envolva famílias, comunidades e instituições, com o objetivo de promover a inclusão e a 

integração social dos indivíduos acolhidos. 

A maioria da população, por desconhecimento da finalidade das casas de acolhimento, 

acredita que as crianças e os adolescentes que ali vivem são rebeldes, ou que estão em conflito 

com a sociedade. Essa concepção é fruto da história do acolhimento infantil no Brasil. Como 

outras instituições, os abrigos trazem em seu histórico a marca da desigualdade social, da 

exclusão. Por tudo isso, o abrigo, em muitos casos, ainda é concebido como um local de 

marginalizados (Gulassa, 2010). 

Nesse contexto, é pertinente oferecer uma breve análise da trajetória da infância 

vulnerável no Brasil, destacando os aspectos históricos que moldaram as condições hoje 

apresentadas. Para analisarmos e refletirmos sobre o acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes é fundamental compreender o processo histórico da formação social brasileira, 

especialmente no que se refere às famílias que vivem em condições de pobreza e extrema 

pobreza, e valorizar o papel da família, muitas vezes vista de forma negativa. 

O longo percurso dos serviços de acolhimento no Brasil remonta ao completo abandono 

da infância no século XVI. Conforme Rizzini e Pilotti (2011), os cuidados com as crianças 

indígenas durante o início da colonização ficaram a cargo dos jesuítas. Estes tinham o objetivo 

de tirá-las do “paganismo” e discipliná-las, inculcando normas e costumes cristãos, como o 

casamento monogâmico, a confissão dos pecados e o medo do inferno. 

No Brasil imperial, segundo Miranda (2017), crianças em situação de vulnerabilidade, 

pobreza e abandono recebiam tratamento jurídico semelhante ao aplicado aos adultos, de acordo 

com o Código Penal vigente. Conflitos eram frequentemente resolvidos por meio da privação 

de liberdade (Miranda, 2017). Nesse período, destacou-se a prática das rodas dos expostos, 
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instituídas em 1726, nas quais crianças indesejadas eram abandonadas em dispositivos de 

madeira fixados aos muros das Santas Casas de Misericórdia. Durante quase 150 anos, as rodas 

dos expostos foram a principal forma de assistência a crianças abandonadas no Brasil (Marcilio, 

2011, p. 53). 

De caráter assistencialista, as rodas dos expostos atenderam à infância abandonada por 

mais de um século. Gulassa (2010) aponta que a maioria dessas instituições tinha orientação 

religiosa, carência de verbas governamentais e realizava um atendimento caritativo, 

massificado e distante da comunidade, sem objetivos educacionais ou profissionalizantes. 

Nessas instituições, as crianças e os adolescentes eram “guardados” para não incomodar a 

sociedade, e sim servi-la. 

A primeira legislação específica para o atendimento de menores no Brasil surgiu em 

1927, com a promulgação do Código de Menores. Baseado na doutrina da “situação irregular”, 

o Código não fazia distinção entre o “menor delinquente” (que havia cometido um crime) e o 

menor em situação de abandono ou dificuldade (Ayres; Cardoso; Pereira, 2009). 

Entre 1927 e 1979, o Código de Mello Mattos (CMM) passou por revisões para atender 

à sociedade da época, que buscava respostas para problemas sociais relacionados a crianças 

abandonadas e marginalizadas. Nesse período, foi instituído um sistema de proteção e 

assistência que permitia que qualquer criança em condição de pobreza fosse submetida à ação 

da Justiça e da assistência. A institucionalização era equivocadamente vista como sinônimo de 

proteção, confinando crianças e adolescentes em grandes instituições totais (Brasil, 2009b). 

Somente no fim do século XX, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988) e a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 ([Lei nº 

8.069] Brasil, 1990a), as crianças e os adolescentes passaram a ser reconhecidos como 

sujeitos de direitos. A convivência familiar e comunitária tornou-se um direito garantido a 

todos. 

Os serviços de acolhimento também evoluíram para acompanhar as transformações 

sociais no cuidado com crianças e adolescentes. Políticas instituídas pela Constituição de 1988 

e pelo ECA foram complementadas por documentos, como as Orientações Técnicas para 

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovadas em 2009 pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS) e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda, 2010). Essas diretrizes regulamentam a organização e oferta dos 

serviços de acolhimento, estabelecendo medidas protetivas (art. 101, ECA – Brasil, 1990a). 

O serviço de acolhimento institucional segue as diretrizes do ECA (Brasil, 1990a), do 

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
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Convivência Familiar e Comunitária (Brasil, 2006), da política nacional de assistência social e 

de outras normativas nacionais que garantem os direitos de crianças e adolescentes. 

No paradigma da proteção integral, destacam-se leis como: a Lei no 12.010/2009 (Brasil, 

2009b), que trata do direito à convivência familiar e comunitária; Lei no 13.431 (Brasil, 

2017a), que altera o ECA, estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) (Brasil, 2017a) e apresenta mecanismos para proteger crianças e 

adolescentes contra a violência; e a Lei no 14.344/2022 (Lei Henry Borel) (Brasil, 2022), que 

estabelece medidas específicas para prevenir e enfrentar a violência doméstica e familiar 

contra crianças e adolescentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990a), buscando a proteção integral 

do desenvolvimento infantil, pontua que cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS) efetivar as 

garantias dos direitos fundamentais à vida e à saúde, por meio da efetivação de políticas sociais 

públicas que possibilitem o desenvolvimento integral pelo acesso às ações e aos serviços para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, garantindo saúde e bem-estar desde a gestação 

até os 18 anos (artigos 7º e 11 do ECA) (Brasil, 1990a). 

O percurso histórico das normativas e serviços voltados para a população infantil, 

especialmente os mais vulneráveis, visa compensar uma dívida histórica em relação ao 

desenvolvimento infantojuvenil, com ênfase na saúde mental pública. A assistência dispersa 

entre diferentes setores públicos, como saúde, educação, justiça e direitos humanos, tornou a 

intersetorialidade um ponto de partida para a gestão da saúde mental infantil. Segundo Couto 

e Delgado (2010), esse processo inverte a lógica de outras políticas públicas nacionais, que 

frequentemente adotam essa abordagem apenas após perceberem a ineficácia de resultados 

anteriores. 

A literatura nacional (Nogueira, 2007; Parreira, Justo, 2005; Brasil, 2009b) e 

internacional (Smyke, Dumitrescu, Zeanah, 2002; Johnson, Browne, Hamilton-Giachritsis, 

2006) aponta que crianças e jovens em acolhimento apresentam maiores riscos de desenvolver 

transtornos emocionais relacionados a vivências traumáticas ao longo de suas trajetórias. 

Nesse contexto, o Sistema Único de Saúde, por meio das Leis Orgânicas nº 8.080/1990 

(Brasil, 1990b) e nº 8.142/1990 (Brasil, 1990c), assumiu a responsabilidade de promover o 

desenvolvimento de crianças, adolescentes e suas famílias. A política de saúde mental para 

crianças e adolescentes (Brasil, 2005) deve considerar a criança como sujeito de direitos, 

possuidora de espaços autênticos de expressão, assegurando-lhe um cuidado adequado às suas 

demandas. 

Nesse prisma, de acordo com as Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento 
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de Crianças e Adolescentes (Brasil, 2009b), a partir do momento do acolhimento, a equipe de 

reinserção, também chamada de equipe técnica dos serviços de acolhimento, composta por 

assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento dos acolhidos e de suas famílias. Essa equipe é responsável por garantir que 

o processo de acolhimento seja humanizado e voltado para a reintegração familiar quando 

possível, ou para a promoção da autonomia e bem-estar dos acolhidos. 

A atuação dessa equipe inclui escutas atentas, que permitem compreender as 

necessidades emocionais e psicossociais dos acolhidos, oferecendo um espaço seguro para que 

as crianças e os adolescentes possam expressar suas experiências e seus sentimentos. Além 

disso, as orientações dadas aos acolhidos e seus familiares são cruciais para fortalecer os 

vínculos familiares e promover o entendimento dos direitos e das responsabilidades de cada um 

no processo de reintegração familiar ou acolhimento. 

A atuação da equipe de reintegração, que envolve acompanhamento contínuo e 

encaminhamentos para atendimentos especializados, tanto para crianças e adolescentes 

acolhidos quanto para suas famílias, encontra suporte em abordagens teóricas que ressaltam a 

importância de um suporte multidisciplinar. Este suporte visa a garantir a observância dos 

direitos dos acolhidos, assegurando que todos os envolvidos possuam condições adequadas 

para uma adaptação bem-sucedida à convivência familiar e comunitária. Dessa forma, é 

essencial um acompanhamento abrangente que envolva diferentes áreas do conhecimento, 

promovendo uma reintegração familiar efetiva e respeitosa. 

A teoria ecológica de Bronfenbrenner (1996) oferece uma compreensão detalhada 

sobre a dinâmica da rede de apoio social, composta pela interação contínua entre a criança ou 

adolescente e os sistemas ao seu redor. A família é considerada o primeiro microssistema, 

desempenhando papel crucial no desenvolvimento do indivíduo. A reintegração familiar, 

portanto, deve envolver múltiplos microssistemas, como a família, a escola e os serviços de 

saúde, compondo uma rede de apoio que favoreça o desenvolvimento positivo do acolhido e 

sua adaptação ao novo contexto social. 

Hoppe e Ramos (2012) destacam que a rede de apoio social e afetivo da criança é 

formada por diversos atores, como familiares, amigos e profissionais de saúde, que exercem 

um efeito moderador no seu desenvolvimento. No contexto de acolhimento, a equipe de 

reintegração deve estar atenta a esses fatores, buscando criar redes de apoio positivas. Quando 

as interações fortalecem o sentido de eficácia pessoal, o desenvolvimento social e emocional 

do acolhido tende a ser mais saudável. Caso contrário, a ausência de suporte pode resultar em 

comportamentos desadaptativos, afetando a adaptação e reintegração familiar. 
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Os processos proximais, conforme definidos por Bronfenbrenner e Morris (1998), 

envolvem as interações contínuas e recíprocas entre o indivíduo e seu ambiente, sendo 

cruciais para o desenvolvimento psicológico e social. Para as crianças e adolescentes 

acolhidos, as interações com profissionais e com suas famílias são vitais para o 

desenvolvimento emocional e social. A equipe técnica de reintegração, além de garantir 

cuidados imediatos, tem como objetivo promover interações que favoreçam o 

desenvolvimento saudável e o fortalecimento das relações familiares, o que é essencial para 

uma reintegração bem-sucedida. 

A continuidade no acompanhamento das famílias e o ajuste das estratégias de apoio 

estão alinhados aos processos de proteção mencionados por Yunes, Miranda e Cuello (2004), 

que enfatizam a importância de fatores modificadores na resposta a ambientes adversos. O 

apoio psicológico, a terapia familiar e assistência educacional são fatores fundamentais que 

ajudam a criança ou adolescente a lidar com os desafios da reintegração. Esses fatores de 

proteção mitigam os impactos da institucionalização e garantem que a reintegração familiar 

seja realizada de forma segura e eficaz, como apontado por Hutz, Koller e Bandeira (1996). 

De acordo com o ECA (1990), a institucionalização deve ser vista como uma medida 

excepcional, sendo o abrigo um ambiente de proteção temporária. A qualidade do 

atendimento institucional e a formação da equipe técnica são cruciais para o sucesso da 

reintegração. Yunes, Miranda e Cuello (2004) afirmam que as interações nos abrigos devem 

ser pautadas pela reciprocidade, pelo equilíbrio de poder e pela afetividade, aspectos 

fundamentais para o desenvolvimento saudável dos acolhidos. A equipe técnica deve, 

portanto, atuar de maneira a fomentar essas interações, ajustando as estratégias de apoio 

conforme o progresso observado. 

A reintegração familiar de crianças e adolescentes acolhidos exige um 

acompanhamento contínuo e especializado, que envolva não apenas a equipe técnica, mas 

também a família e a comunidade. Como demonstrado pela teoria ecológica de 

Bronfenbrenner (1996), as interações constantes e qualificadas entre esses sistemas são 

essenciais para o desenvolvimento saudável e o sucesso da reintegração. Uma abordagem 

multidisciplinar, aliada ao fortalecimento da rede de apoio social, garante que os direitos dos 

acolhidos sejam respeitados e contribui para a construção de uma nova convivência familiar e 

social. 

Nesse percurso de promover dignidade humana e qualidade de vida, reforçando direitos 

como moradia, lazer, saúde, trabalho e educação, entre outros, a Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos ([DUDH] ONU, 1948), assegurando que tais direitos sejam aplicados sem distinções 

étnicas, individuais ou geográficas. 

No entanto, no Brasil, a garantia do exercício dos direitos enfrenta profundas 

desigualdades sociais, que não apenas enfraquecem a implementação de políticas públicas 

capazes de atender às demandas da população, mas também ampliam vulnerabilidades e 

promovem a segregação de determinados grupos populacionais (Molinari; Turatti; Carreno, 

2022). 

Segundo Souza (2018), o agravamento da pobreza urbana, marcante na transição do 

século XX para o XXI, tornou-se tema de debates recentes. Esse contexto está inserido na 

reestruturação econômica causada pela globalização e seus impactos sociais e espaciais, 

configurando-se como foco das discussões sobre vulnerabilidade social. Essa categoria é 

analisada tanto pela perspectiva neoliberal, que trata das desvantagens sociais, quanto pela 

perspectiva neomarxista, que aborda o cerceamento de direitos. 

Gallardo (2014) ressalta que os direitos humanos resultam de lutas históricas de 

movimentos sociais que, por sua força e organização, conquistaram declarações, tratados, 

pactos e leis para proteger populações discriminadas e historicamente sujeitas a diversas formas 

de violência. 

Dessa forma, é possível afirmar que a construção das garantias de direitos que regem a 

sociedade contemporânea foi forjada por aqueles que habitavam as margens desde o início da 

história do Brasil. A população em situação de vulnerabilidade travou batalhas importantes para 

garantir sua sobrevivência. 

Nesse contexto, muitas famílias enfrentam o acolhimento institucional, no qual seus 

filhos são acolhidos após vivências ou iminência de violações de direitos. Ainda que o País 

tenha avançado significativamente em legislações e empreendimentos sociais, as mazelas 

sociais que persistem evidenciam que garantir os direitos da população permanece um grande 

e constante desafio. Esse cenário reforça a necessidade de debates e pesquisas voltados à 

efetivação desses direitos. 

 
4.2 A fronteira em foco: contextualização geográfica e sociocultural da Faixa de Fronteira:  

      Corumbá (Brasil) – Puerto Quijarro (Bolívia) 

 

A Faixa de Fronteira do Brasil configura-se como uma região que se estende por até 150 

km de largura ao longo dos 15.719 km da fronteira terrestre brasileira, abarcando um total de 

588 municípios distribuídos em 11 Unidades da Federação (Brasil, 2009a). Dentro desse 

território, destaca-se Corumbá, o maior município brasileiro limítrofe com a Bolívia, situado às 
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margens do Rio Paraguai, no coração do Pantanal. De acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2022), Corumbá possui uma população de 96.268 habitantes, 

localizada a 450 km da capital estadual, Campo Grande. Este contexto geográfico e 

populacional representa um ponto de intersecção crucial entre Brasil e Bolívia, sendo 

fundamental para a análise das dinâmicas fronteiriças. 

Sobre os estudos fronteiriços, Benedetti (2013) pontua que, ao considerar a fronteira 

não apenas como uma linha divisória entre Estados soberanos, mas como um espaço 

geográfico e social, permite a análise dessa região sob múltiplas perspectivas. Isso inclui a 

cartografia e a geografia humana, que destacam as fronteiras como áreas de interações 

complexas e multifacetadas. Nesse sentido, propomos uma reflexão sobre a fronteira, 

compreendendo-a como um processo de transfronteirização – uma construção contínua de 

cidadania que transcende as delimitações estatais formais. 

A região fronteiriça Brasil-Bolívia exemplifica essa dinâmica, caracterizando-se por 

intensas relações intermunicipais, especialmente com a cidade boliviana de Puerto Quijarro, 

vizinha ao município de Corumbá. Essa interação diária entre os cidadãos dos dois países 

configura um panorama socioeconômico complexo, no qual as comunidades buscam 

estabelecer e expandir suas relações sociais, culturais e econômicas. 

Albuquerque (2010, p. 34) corrobora essa perspectiva ao afirmar que  

 

[...] as fronteiras não são somente marcos de delimitação fixados no território 
físico. Elas representam o fim e o início da jurisdição estatal, os limites da 

cidadania e dos símbolos oficiais da pátria. Muitas vezes significam zonas de 

hibridismo entre línguas nacionais, meios de comunicação e outros símbolos 

culturais. As fronteiras nacionais são lugares de comunicação e de travessia, 
lugares de movimento de pessoas que cruzam os limites territoriais e 

configuram novas fronteiras. 

 

 Assim, ao considerar as fronteiras como zonas de hibridismo e comunicação, 

Albuquerque (2010) reforça a ideia de que essas áreas não são apenas barreiras físicas, mas 

espaços de interações dinâmicas, onde novas fronteiras são constantemente configuradas pelas 

trocas e pelos movimentos das populações. 

A fronteira Puerto Quijarro, Corumbá e Ladário tem uma história de formação territorial 

distinta e marcada por tempos diferentes. Corumbá, fundada em 1778, é uma das cidades mais 

antigas do estado de Mato Grosso do Sul, enquanto Ladário, também situada na mesma região, 

só se tornou município na década de 1950 (Costa, 2013). 

Conforme descrito por Costa (2013), a presença boliviana na região fronteiriça 
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Brasil-Bolívia foi consolidada com a fundação de Puerto Suárez, em 1875, às margens da 

Laguna de Cáceres, a cerca de 30 km de Corumbá. Com a construção da ferrovia nos anos 

1950, surgiu a base de povoamento de Puerto Quijarro, localizada nas proximidades da 

estação ferroviária, que se expandiu ainda mais nas décadas de 1970/80, com a ocupação de 

Arroyo Concepción, distrito de Puerto Quijarro, situado nas imediações da passagem viária 

que conecta o Brasil à Bolívia. 

Corumbá, situada no extremo ocidental do estado de Mato Grosso do Sul, na fronteira 

com a Bolívia, é uma cidade estratégica, com quase 100 mil habitantes e a 430 km da capital 

do estado, Campo Grande. A cidade se limita territorialmente a Leste com Ladário-MS, no lado 

brasileiro, e a oeste com Arroyo Concepción, distrito de Puerto Quijarro, na província Germán 

Busch, no departamento de Santa Cruz, no lado boliviano. Um aspecto diferenciado de 

Corumbá é sua localização isolada, já que está a mais de 200 km da cidade brasileira mais 

próxima, Miranda-MS, sendo separada e unida pela vastidão do Pantanal, e a menos de 10 km 

das cidades bolivianas fronteiriças (Costa, 2013). 

Para Costa (2013), a proximidade geográfica de Corumbá com a Bolívia, bem como a 

interação histórica com Puerto Quijarro e Puerto Suárez, configura um cenário de grande 

mobilidade transnacional e um fluxo migratório contínuo. Esse contexto favorece a 

interdependência social e econômica entre as duas nações e, ao mesmo tempo, impõe desafios 

relacionados à proteção social, acesso a direitos e integração dos migrantes que transitam por 

essa região. Além disso, a isolação relativa de Corumbá, com dificuldade de acesso a outras 

grandes cidades brasileiras, exige uma gestão pública focada em políticas de integração, 

infraestrutura e desenvolvimento regional que atendam tanto à população local quanto aos 

migrantes e refugiados que chegam à cidade. 

Costa, Costa e Cunha (2018) destacam que a peculiaridade geográfica dessa fronteira 

intensifica a interdependência entre os brasileiros e os bolivianos, em função da relativa 

distância dos centros urbanos principais, como Campo Grande (450 km) e Santa Cruz de La 

Sierra (mais de 600 km). A região da Faixa de Fronteira Brasil-Bolívia, abordada nesta 

pesquisa, inclui os municípios de Ladário e Corumbá, no Brasil, e Puerto Quijarro e Puerto 

Suárez, na Bolívia. Esses municípios mantêm uma dinâmica de interações econômicas e 

culturais mediadas pelo comércio, trabalho e educação (Silva, 2004), o que resulta em um 

espaço de hibridismo cultural, em permanente transformação. Essa dinâmica é perpassada, no 

entanto, por conflitos e desafios, já que as fronteiras são reconhecidas como espaços de 

reinvenção identitária e cultural, embora também estejam marcadas por tensões e disputas 

(Costa, 2015). 
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Sob a ótica teórica de Bentancor (2010), a fronteira pode ser compreendida não apenas 

como uma linha de antagonismo, mas como um espaço sistêmico de possibilidades relacionais. 

Esta abordagem fundamenta a análise proposta neste trabalho, por valorizar as relações que 

fortalecem a população fronteiriça. Nesse cenário, a convivência com o “outro” torna-se um 

elemento constitutivo da identidade territorial e cultural do “ser fronteiriço” (Nogueira, 2007), 

definindo a experiência de viver na fronteira e as dinâmicas de convivência que surgem. 

O processo de integração social entre os habitantes fronteiriços transcende diferenças 

culturais e preconceitos historicamente enraizados, manifestando-se em práticas cotidianas que 

envolvem trabalho, lazer, comércio e educação. Essas interações são palpáveis no cotidiano da 

região, sendo um reflexo das múltiplas camadas de identidade e pertencimento que se 

entrelaçam no contexto transnacional. 

Entretanto, os desafios institucionais e sociais enfrentados por essa região se refletem 

em diversas áreas. Espírito Santo e Voks (2021) evidenciam a insuficiência da atuação estatal 

na resolução de problemas locais, ressaltando a fragilidade da participação popular e a falta de 

planejamento eficiente para o desenvolvimento sustentável da região fronteiriça. A superação 

dessas limitações, portanto, configura-se como um desafio central para a implementação de 

políticas públicas eficazes. 

No contexto mundial contemporâneo, as fronteiras assumem um papel estratégico, 

sendo espaços de intensificação de fluxos transfronteiriços que promovem a integração 

econômica, cultural e social entre os países vizinhos (Almeida; Carissimi, 2023). Nesse sentido, 

o desenvolvimento regional e a construção cidadã são mediados por processos de 

transfronteirização, nos quais os habitantes da fronteira ultrapassam limites estatais e 

incorporam esses limites em suas estratégias sociais, culturais e econômicas, buscando os seus 

direitos e a inclusão social. 

Conforme Branch e Cavalcante (2023), estimava-se que, em 2019, havia cerca de 272 

milhões de migrantes internacionais no mundo, representando aproximadamente 3,5% da 

população mundial. Em 2023, a Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2023) 

estimou que mais de 281 milhões de pessoas viviam fora de seus países de origem, 

representando cerca de 3,6% da população mundial. No Brasil, segundo dados da Polícia 

Federal, até novembro de 2019, havia 1,5 milhão de migrantes com registro ativo (detentores 

de visto ou autorização de residência vigentes), o que correspondia a cerca de 0,7% da 

população brasileira (Polícia Federal, 2020). 

A migração internacional é um fenômeno global que afeta milhões de pessoas ao redor 

do mundo, com diversas motivações e impactos associados. Esses fluxos migratórios podem 
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ser impulsionados por fatores como busca por melhores oportunidades, fuga de conflitos ou 

perseguições, entre outros, e geram uma série de desafios, tanto para os migrantes quanto para 

os países de origem, de trânsito e destino; assim sendo, as políticas públicas precisam ser 

pensadas para atender a essa população. 

Abaixo, apresentamos a Figura 2, com o resumo de dados disponíveis nas Orientações 

para Atendimento a Migrantes Internacionais no Sistema Único de Assistência Social (Suas), 

publicado em 2022, com informações relevantes sobre a migração internacional: 

 
Figura 2 – Orientações para Atendimento a Migrantes Internacionais no Sistema Único de Assistência 

Social (Suas) 

Fonte: OIM (2023) 

 

Conforme podemos observar, este fenômeno tem características distintas em relação ao 

gênero e à faixa etária, sendo crucial entender essas especificidades para a formulação de 

políticas públicas adequadas. Analisando os dados referentes às crianças migrantes, temos 28 

milhões de crianças migrantes internacionais em 2020, representando 1,4% da população 

infantil mundial.  

As crianças migrantes estão sujeitas a uma série de riscos e vulnerabilidades, incluindo a 
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separação familiar, a falta de acesso à educação e condições de vida precárias. Tais 

circunstâncias demandam uma resposta eficaz das políticas públicas para garantir sua proteção 

integral. A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), em seu artigo 227, assegura que é 

responsabilidade do Estado, da família e da sociedade garantir os direitos fundamentais das 

crianças e dos adolescentes, como o direito à convivência familiar e comunitária, à educação e à 

saúde.  

Nesse contexto, a Lei de Migração ([Lei nº 13.445] Brasil, 2017b) reforça o 

compromisso do Brasil com a proteção das crianças migrantes, assegurando-lhes o acesso a 

serviços essenciais, como assistência social, saúde e regularização migratória. Para mitigar essas 

vulnerabilidades, é essencial o desenvolvimento de políticas públicas que promovam a 

reunificação familiar, o fortalecimento das redes de apoio social e o acesso à educação, 

especialmente em regiões de grande fluxo migratório, como a fronteira Brasil-Bolívia. 

O Brasil, com sua longa trajetória de acolhimento a migrantes, é um exemplo de 

sociedade plural e multicultural, construída pela chegada de povos de diversas origens. A 

imigração, especialmente vinda de países vizinhos como Bolívia, Paraguai e Venezuela, tem 

sido um fenômeno constante, refletindo o papel do País como destino para aqueles em busca de 

melhores condições de vida.  

A Lei de Migração ([Lei nº 13.445] Brasil, 2017b) evidencia a abordagem humanitária 

adotada pelo Brasil, que assegura direitos fundamentais a todos os migrantes, incluindo crianças 

e adolescentes, seja no processo de regularização migratória, seja no acesso a serviços de saúde, 

educação e assistência social. A legislação brasileira coloca o País em uma posição de destaque 

no que diz respeito à proteção dos direitos dos migrantes e à promoção da justiça social, 

fundamentando-se em uma visão inclusiva e acolhedora. 

A proteção das crianças migrantes torna-se ainda mais relevante quando se observa o 

contexto de vulnerabilidade social, caracterizado por fatores como pobreza material, violência e 

violações de direitos, que frequentemente motivam o processo migratório.  

Colin e Pereira (2013) ressaltam que, durante a migração, as crianças podem ser 

expostas a situações de discriminação, violência, abuso e exploração, além da perda de vínculos 

afetivos e familiares. Para mitigar esses riscos, é crucial fortalecer as redes de apoio social e 

implementar políticas públicas de acolhimento que promovam a reunificação familiar, 

respeitando as especificidades culturais e as necessidades das crianças migrantes. Nesse sentido, 

a legislação brasileira, como a Constituição Federal e o ECA ([Lei nº 8.069], Brasil, 1990a), 

assegura que os direitos das crianças migrantes sejam protegidos em todas as etapas do processo 

migratório. 
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A implementação de políticas de acolhimento que respeitem os direitos à convivência 

familiar e comunitária é crucial para a proteção das crianças migrantes. A Lei de Migração e o 

ECA, juntamente com as resoluções de organismos internacionais, fornecem diretrizes para 

assegurar que essas crianças tenham acesso a um ambiente seguro e propício ao seu 

desenvolvimento.  

A análise dos direitos das crianças migrantes no Brasil, conforme as disposições legais e 

regulamentares, destaca a importância do acesso à documentação e à regularização migratória 

para garantir a proteção e a segurança desse grupo vulnerável. De acordo com a Resolução 

Conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, com o 

apoio de várias instituições como o Conare, Conanda e a Defensoria Pública da União (DPU), a 

criança ou adolescente desacompanhado ou separado tem direitos claros para acessar 

procedimentos de regularização migratória, incluindo a solicitação de reconhecimento de status 

de refugiado (Brasil, 2017a).  

Além disso, a Lei nº 13.445 (Brasil, 2017b), que rege a migração no Brasil, prevê 

mecanismos de regularização migratória especialmente voltados para crianças 

desacompanhadas, garantindo o seu acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e 

assistência social, independentemente de sua situação migratória. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança (Decreto nº 99.710/1990) e a Convenção 

Relativa ao Estatuto dos Refugiados (Lei nº 9.474/1997) reforçam os direitos das crianças 

migrantes, estabelecendo um compromisso internacional em proteger seus direitos humanos 

básicos, incluindo o direito à convivência familiar e à proteção contra qualquer forma de 

discriminação ou exploração. 

 O Brasil, em conformidade com essas convenções, assegura que as crianças migrantes, 

incluindo aquelas desacompanhadas ou separadas, não sejam criminalizadas devido à sua 

condição migratória, conforme estipulado pela Resolução Conjunta nº 1 (BRASIL, 2017). Essa 

abordagem humanitária visa garantir a dignidade das crianças, sem a imposição de medidas 

punitivas relacionadas à sua condição migratória. 

Ademais, a Resolução Conjunta nº 1/2017 também assegura que a proteção dos direitos 

das crianças migrantes seja realizada com a maior prioridade e agilidade. No momento da 

identificação e do controle migratório, as autoridades de fronteira devem realizar o registro 

imediato da criança ou adolescente desacompanhado, considerando sua idade e identidade 

cultural, como estipulado nos artigos 8º e 9º da resolução (BRASIL, 2017).  

Além disso, a resolução preconiza que o processo de regularização deve envolver uma 

consulta às crianças e adolescentes sobre as opções de acolhimento e residência, garantindo sua 
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participação ativa nas decisões, como previsto pelo artigo 13 da mesma resolução. Essa medida 

respeita o princípio do interesse superior da criança, que deve ser considerado em todas as ações 

relacionadas ao seu processo migratório. 

No Brasil, o ECA ([Lei nº 8.069] Brasil, 1990a), juntamente com a Lei de Migração 

([Lei nº 13.445] Brasil, 2017b), proporciona uma base legal sólida para garantir os direitos das 

crianças migrantes. O artigo 227 da Constituição Federal também assegura que o Estado, a 

sociedade e a família têm o dever de garantir a proteção integral das crianças, garantindo-lhes 

acesso à educação, saúde, convivência familiar e comunitária, independentemente de sua 

nacionalidade ou status migratório (Brasil, 1988).  

No caso das crianças e adolescentes desacompanhados ou separados, o artigo 4º da 

Resolução Conjunta nº 1 estabelece que não deve ser aplicada medida de retirada compulsória 

para um território em que a vida ou a liberdade da criança ou adolescente esteja ameaçada, 

respeitando os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal e nas convenções 

internacionais ratificadas pelo Brasil. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos também contribui para a proteção de 

crianças migrantes, especialmente no contexto de migração forçada, e orienta a não privação de 

liberdade de crianças migrantes por sua condição migratória. A Corte reconhece que a criança 

ou adolescente não pode ser retido ou deportado para um país onde seus direitos possam ser 

violados, como no caso de risco de tráfico de pessoas ou exploração sexual.  

A Convenção sobre os Direitos da Criança, por meio de seu Comentário Geral nº 6, 

também enfatiza que, em casos de crianças desacompanhadas ou separadas, o princípio do 

melhor interesse da criança deve sempre prevalecer, garantindo sua segurança, saúde e 

educação (Corte Interamericana, 2014). 

Destarte, as políticas públicas e a legislação brasileira garantem a proteção das crianças 

migrantes, assegurando-lhes direitos fundamentais, como acesso a serviços essenciais, 

documentação e preservação de vínculos familiares. Essas ações estão alinhadas com as normas 

internacionais de direitos humanos, que garantem o tratamento digno e um ambiente seguro 

para o desenvolvimento das crianças. A implementação eficaz dessas políticas, com a 

cooperação internacional e articulação entre os governos, é essencial para assegurar o pleno 

respeito e proteção dos direitos das crianças migrantes. 
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5 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL FRONTEIRIÇO BRASIL–BOLÍVIA: 

   CORUMBÁ–PUERTO QUIJARRO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS NA PROTEÇÃO 

   DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 

No centro da América do Sul, a cidade de Corumbá ocupa uma posição estratégica para 

os fluxos migratórios internacionais, sendo um ponto importante tanto para o deslocamento 

entre a Bolívia e o Brasil, quanto para a circulação de pessoas de outras nacionalidades sul- 

americanas e, cada vez mais, de diversas partes do mundo (Dupas; Jesus, 2022). 

Costa, Costa e Cunha (2018) indicam que mais de 163.000 pessoas de diversas 

nacionalidades passaram pelo posto de imigração de Corumbá, um fluxo impulsionado pela 

proximidade urbana e infraestrutura da região. Esse movimento reforça a necessidade de 

políticas públicas específicas para a população fronteiriça, voltadas para a inclusão social e o 

fortalecimento das relações bilaterais entre Brasil e Bolívia. 

Figueiredo (2013) aponta o potencial turístico de Corumbá, atraindo visitantes tanto 

nacionais quanto internacionais para o Pantanal, e destaca o papel do turismo ecológico como 

um vetor do desenvolvimento econômico regional. No entanto, o Governo Federal identifica 

diversos desafios estruturais, como a baixa diversidade produtiva, a fraca produção agrícola e 

a ausência de cadeias produtivas vinculadas à pecuária — setor de grande relevância para a 

economia local — o que contribui para um quadro de estagnação econômica na região. 

Ao contrário de outras regiões do País, as fronteiras possuem uma dinâmica social, 

cultural e econômica muito mais complexa, operando em múltiplos níveis. Essas regiões se 

caracterizam por uma grande diversidade cultural e por um hibridismo de práticas e identidades, 

com áreas de baixa densidade demográfica e alta concentração de pobreza (Pêgo et al., 2021).  

Além disso, a realidade das fronteiras de alta mobilidade, onde as pessoas, 

especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade, transitam entre os países em busca de 

trabalho, melhores condições de vida e acesso a direitos. As migrações forçadas e o tráfico de 

pessoas, frequentemente invisíveis, alimentam essa hibridação e também as tensões locais, já 

que muitos migrantes bolivianos, por exemplo, enfrentam estigmatização e discriminação no 

Brasil. 

Peiter (2007) observa que as fronteiras, enquanto espaços de intensa circulação, são 

também locais de acolhimento institucional para crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade, como migrantes acompanhados por terceiros ou vítimas de violência. Essa 

realidade complexa exige a implementação de políticas sociais adequadas e direcionadas, 

concentradamente na proteção e no apoio a essas populações transfronteiriças. 

Em relação à vulnerabilidade social, Souza (2019, apud Espírito Santo; Voks, 2021) 
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aponta que Corumbá abriga cinco favelas, com um total de 5.767 pessoas em condições 

precárias. No lado boliviano, apesar de alguns avanços, persistem desafios estruturais, como o 

acesso limitado à água potável, saneamento básico, moradia e empregos dignos. Esses 

problemas exigem uma reestruturação social e a implementação de políticas públicas mais 

eficazes, que fortaleçam a governança local e promovam a participação comunitária (Espírito 

Santo; Voks, 2021). 

A pobreza continua a afetar profundamente as famílias na região fronteiriça, com muitas 

delas dependendo de estratégias precárias de sobrevivência, em contextos de empregos 

instáveis e baixos rendimentos (Santos, 2011). Em Mato Grosso do Sul, 17% da população vive 

abaixo da linha da pobreza, e 3% está em situação de extrema pobreza, com rendimentos 

inferiores a R$ 385 per capita (Frias, 2019). 

Assim, torna-se imperativa a formulação de estratégias de desenvolvimento que 

considerem as especificidades locais, fortalecendo os municípios e criando alternativas 

econômicas sustentáveis, com uma governança adaptada às realidades da fronteira. Pêgo et al. 

(2021) enfatizam a importância de uma agenda bilateral de prioridades que sirva como base 

para a implementação de ações concretas por parte dos governos locais e nacionais. 

Além disso, é necessário que os índices de desenvolvimento e as condições de 

sobrevivência da população sejam constantemente analisados, já que a fronteira ultrapassa a 

mera definição de limites territoriais, sendo um espaço de relações sociais dinâmicas que são 

continuamente reconfiguradas. Como ressaltado por Ferreira (2019), a fronteira é um espaço de 

interações fluidas e transformadoras, onde os limites estatais se mesclam com as vivências 

cotidianas da população local. 

As políticas públicas voltadas à infância e adolescência no Brasil exige uma 

abordagem multidisciplinar, que abrange áreas como sociologia, ciência política, economia e 

direitos humanos. Este olhar abrangente possibilita a compreensão das políticas de 

acolhimento institucional, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), mas que, 

ao mesmo tempo, enfrentam desafios substanciais.  

Pensando em uma rede de proteção eficiente o alinhamento das políticas públicas com 

os princípios estabelecidos pela Constituição Brasileira e pelo ECA, se mostra imprescindível, 

especialmente no que se refere à proteção integral e prioritária da infância e adolescência. 

Como salientado por Souza (2006), a análise da formulação das políticas públicas deve ser 

multidisciplinar e contextualizada, tendo em vista a complexidade da realidade brasileira. 

 Souza (2006) aponta que essa desconexão é um desafio central para a efetivação das 

políticas públicas. De acordo com Laswell (2011), a análise de políticas públicas envolve a 
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articulação entre o conhecimento acadêmico e a prática governamental. Em relação à proteção 

da população infantil da região fronteiriça, isso implica garantir que as políticas públicas 

sejam pensadas pelos atores envolvidos com a garantia de direitos das crianças e adolescentes 

em risco. 

O conceito de “racionalidade limitada”, proposto por Simon (1997), também é 

essencial para compreender as dificuldades no sistema de acolhimento institucional. Simon 

(1997) argumenta que as decisões governamentais são frequentemente afetadas pela falta de 

informações completas e pelo tempo restrito para análise, o que se reflete diretamente na 

gestão pública. 

A sobrecarga nas casas de acolhimento e as dificuldades na reintegração familiar 

intensificam a limitação da racionalidade na implementação das políticas públicas. A escassez 

de recursos financeiros e humanos, somada à fragmentação da rede de proteção, dificulta a 

efetividade das ações voltadas à infância e adolescência em vulnerabilidade. Souza (2006) 

destaca que a falta de gestão eficiente e as limitações informacionais resultam na ineficácia 

das políticas públicas. 

Lindblom (1959) introduz o conceito de “incrementalismo”, que sugere que as 

políticas públicas são formuladas por meio de ajustes graduais e não por mudanças radicais. O 

governo frequentemente realiza pequenas mudanças em vez de promover transformações 

profundas para corrigir problemas estruturais, como a superlotação das casas de acolhimento e 

a falta de infraestrutura adequada.  

A abordagem incrementalista, nesse contexto, limita a efetiva transformação do 

sistema, pois não enfrenta adequadamente os desafios complexos e estruturais. Souza (2006) 

observa que, embora o modelo incrementalista seja útil em algumas situações, ele não é 

suficiente para resolver os problemas sistêmicos.  

Souza (2006) também destaca que a mobilização da sociedade civil é um fator crucial 

para transformar as políticas públicas almejadas em uma prioridade política no Brasil, 

reforçando a importância de uma abordagem integrada, que envolva diversas coalizões para 

garantir que as políticas sejam realmente eficazes. 

A teoria das “múltiplas correntes”, proposta por Kingdon (1997), explica como a 

definição de problemas, a formulação de soluções e as oportunidades políticas convergem 

para a criação de políticas públicas. No contexto do acolhimento institucional na região 

fronteiriça Brasil-Bolívia, a mobilização da sociedade civil, a formulação de alternativas como 

o acolhimento familiar e a Casa do Migrante são fundamentais na agenda pública.  

A dinâmica política local, a mobilização de grupos de interesse e o fortalecimento de 
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movimentos sociais podem ser determinantes para a construção de políticas públicas que 

atendam de forma mais eficaz à população em situação de vulnerabilidade.  

March e Olsen (2008), com sua teoria neoinstitucionalista, explicam como as 

instituições, tanto formais quanto informais, moldam as decisões dos atores públicos. As 

regras e práticas institucionais influenciam diretamente o comportamento dos decisores, e isso 

é crucial no contexto das políticas de acolhimento institucional.  

A análise das instituições envolvidas, tanto no nível governamental quanto nas 

organizações não governamentais, é fundamental para entender as falhas do sistema e propor 

soluções mais eficazes. Souza (2006) argumenta que as instituições não apenas moldam as 

decisões dos decisores públicos, mas também são responsáveis pela implementação real das 

políticas.   

No caso da fronteira entre Corumbá (Brasil) e Puerto Quijarro (Bolívia), a análise do 

desenvolvimento socioeconômico local é crucial para a formulação de politicas publicas que 

atendam as especificidades da região. Questões relativas à infraestrutura, sustentabilidade e 

economia precisam ser abordadas para promover um desenvolvimento mais equitativo e 

sustentável. Essas questões devem ser tratadas em projetos que integrem a dinâmica local e 

fortaleçam a governança regional.  

A concepção de “humano-genérico” proposta por Heller (1976), enfatiza a 

“consciência de nós” e a preocupação com o bem comum, as políticas públicas devem ser 

desenhadas para garantir o bem-estar coletivo, no qual a família, como instituição social, 

desempenha um papel central.  

Souza (2015) destaca que a família, ao ser o foco das políticas públicas sociais, precisa 

ser compreendida em suas diversas configurações e transformações, sendo a base da 

socialização e o primeiro lugar de proteção das crianças e adolescentes. No entanto, a 

vulnerabilidade social em que muitas famílias se encontram compromete essa função 

protetiva. 

Por fim, pensar a fronteira Brasil-Bolívia e suas complexidades e desafios intrínsecos é 

fundamental para a construção de políticas públicas eficientes que atendam às necessidades da 

população fronteiriça, promovendo a inclusão social e a integração entre os dois países. A 

implementação de políticas públicas integradas e sensíveis ao contexto fronteiriço é essencial 

para garantir a melhoria das condições de vida da população e o fortalecimento da identidade 

territorial e cultural dessa região estratégica. 

 

5.1 O sistema de garantia de direitos na fronteira 
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A consolidação do paradigma da proteção integral dos direitos da criança e do 

adolescente no Brasil foi impulsionada pela promulgação da Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei nº 8.069/1990 (Brasil, 

1990a). Esses marcos legais representaram uma ruptura com a antiga doutrina do “menor 

irregular”, assegurando à criança o reconhecimento como sujeito pleno de direitos. Esta 

mudança paradigmática permitiu a criação de políticas públicas voltadas para a proteção 

integral e a construção de uma rede de organizações de defesa dos direitos infantojuvenis 

(Brasil, 1988; Cardozo, 2011). Esse avanço, no entanto, enfrenta desafios específicos nas 

regiões de fronteira, como em Corumbá-MS, onde a dinâmica transnacional cria um cenário de 

vulnerabilidades sociais e de difícil acesso aos direitos. 

Historicamente, a evolução dos direitos humanos da população infantil configurou-se 

como um processo gradual e contínuo, marcado por lutas sociais e consolidado em documentos 

internacionais que variam segundo os contextos sociopolíticos e geográficos. Neste cenário, os 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, assim como o Conselho Tutelar, foram 

criados para institucionalizar a participação popular nas políticas públicas, integrando os 

princípios da proteção integral e da cidadania ativa (Cardozo, 2011). 

O Brasil, ao longo das últimas décadas, tem trabalhado na construção de um Sistema 

Único de Assistência Social (Suas), com o objetivo de garantir a proteção social aos cidadãos, 

especialmente os mais vulneráveis. Instrumentos como a Lei Orgânica da Assistência Social – 

Loas (Lei no 8.742/93) e a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), além de normas 

operacionais, têm buscado regulamentar a oferta de serviços socioassistenciais de forma 

descentralizada e integrada (Brasil, 2005; 2012). 

De acordo com o Relatório de Diagnóstico Corumbá-MS, produzido pelo Migracidades 

em 2020, o município de Corumbá, localizado na região Centro-Oeste do Brasil, no estado de 

Mato Grosso do Sul, apresenta uma realidade fronteiriça de grande complexidade, com desafios 

específicos relacionados à migração e integração social. Em 2021, a população estimada do 

município foi de 112.669 habitantes (IBGE, 2022), e o município tem se destacado, ao longo 

das últimas décadas, como um ponto de chegada de migrantes internacionais, especialmente da 

Bolívia, devido à sua localização estratégica na fronteira. 

Completando o Relatório de Diagnóstico – Corumbá-MS (2020), conforme informações 

fornecidas pelo Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra) da Polícia Federal (Figura 

3), entre 2000 e 2020, 2.398 migrantes internacionais obtiveram o Registro Nacional 

Migratório, conforme dados do Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra) 
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(Migracidades, 2020). Este número reflete a crescente migração espontânea para a cidade nos 

últimos cinco anos, uma tendência que reforça a importância de políticas públicas adaptadas à 

realidade migratória local, conforme podemos ver na Figura 3 abaixo: 

 
Figura 3 – Relatório de Diagnóstico – Corumbá-MS 

 

Fonte: Migracidades (2020) 

 

Em Corumbá, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania tem como 

objetivo implementar as diretrizes do Suas, com foco nas políticas públicas locais que atendem 

tanto à população brasileira quanto à migrante. A transversalidade das políticas públicas é um 

ponto importante dessa implementação, permitindo que a atuação do município atenda às 

diversas demandas, com ênfase na colaboração com organizações não governamentais e 

movimentos sociais (Decreto nº 2.579 – Corumbá, 2021). 

Conforme este decreto, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania tem 

como objetivo implementar as políticas e diretrizes do Suas, adaptadas à realidade local. A sua 

atuação se articula com outras políticas públicas, e esse caráter de transversalidade é crucial 

para promover uma atuação integrada e eficiente. A transversalidade das políticas públicas é 
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um dos aspectos mais significativos do decreto. O artigo 2º da norma enfatiza a importância da 

articulação com a sociedade civil, criando espaços para organizações não-governamentais e 

movimentos sociais (Corumbá, 2021). Essa abordagem é crucial para o fortalecimento da 

cidadania, pois permite que as políticas públicas atendam de forma mais eficaz às demandas 

específicas dos diferentes segmentos da população, principalmente daqueles que estão em 

situação de vulnerabilidade. 

A cidade de Corumbá dispõe de diversas unidades e serviços que atuam diretamente na 

proteção social e no acolhimento de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade. A 

cidade conta com cinco unidades do Centro de Referência de Assistência Social (Cras), 

responsáveis por prevenir situações de vulnerabilidade e risco, promovendo acesso a serviços 

essenciais e orientações para a integração social. Além disso, há uma unidade do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (Creas), que atua com famílias e indivíduos em 

situação de violação de direitos, como abuso, negligência ou violência doméstica. 

Complementando essa estrutura de apoio, a saúde mental é atendida por três Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPs), que oferecem atendimento contínuo à população com demanda 

para alcoolismo, dependência química e transtornos mentais gerais, tanto para adultos quanto 

para infantojuvenis. Esses centros desempenham papel crucial no tratamento e na reintegração 

social dos indivíduos com transtornos mentais, promovendo sua autonomia e melhorando sua 

qualidade de vida (Brasil, s.d.). 

Além desses serviços de assistência social e saúde, Corumbá investe na promoção da 

proteção integral e garantia dos direitos das crianças e adolescentes. A cidade conta com 35 

escolas municipais e 13 projetos de apoio ao desenvolvimento infantil, todos devidamente 

registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). 

Dentre as iniciativas relevantes, destacam-se o Centro de Apoio e Integração de Jovens (CAIJ), 

a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), o Projeto Sorriso de Criança, o 

Instituto Novo Olhar, a Missão Salesiana, o Instituto Moinho Cultural, o Instituto Rural Escola 

das Águas, o Programa Acaia Pantanal e a Associação de Equoterapia. Essas iniciativas 

oferecem apoio no desenvolvimento infantil, inclusão social e acompanhamento psicossocial 

(Corumbá, 2018). 

Além disso, conforme observado nos relatórios analisados para esta pesquisa, o 

Ministério Público e o Judiciário desempenham um papel fundamental e ativo na garantia de 

direitos da população, sendo peças essenciais no monitoramento das políticas públicas e na 

proteção das crianças, adolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade. Sua atuação 

constante pretende assegurar que as políticas de assistência social e proteção integral sejam 
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devidamente implementadas e que os direitos fundamentais dos indivíduos sejam respeitados. 

Esses serviços e iniciativas são fundamentais para garantir não apenas o acolhimento, 

mas também a reintegração familiar e o desenvolvimento de autonomia dos indivíduos 

atendidos, promovendo uma abordagem integrada e efetiva no enfrentamento da 

vulnerabilidade social na região. 

 

5.2 O papel das políticas públicas na inclusão de migrantes: acesso de pessoas migrantes 

      a programas sociais 

 

Em um cenário de mobilidade transnacional, como o encontrado na fronteira Brasil- 

Bolívia, as políticas públicas de proteção social devem ser inclusivas, garantindo que todos os 

indivíduos, independentemente de sua nacionalidade ou condição migratória, tenham acesso 

aos direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). O artigo 5º da 

Constituição, que assegura a igualdade de direitos para todos os indivíduos no Brasil, é um 

marco jurídico fundamental, garantindo acesso à saúde, à educação, ao trabalho e à assistência 

social, independentemente de origem ou condição migratória (Brasil, 1988). Esse princípio se 

reflete diretamente na realidade de Corumbá, onde migrantes, muitas vezes sem a 

documentação necessária, têm acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) e às políticas públicas 

locais de assistência social (Sachini; Ribeiro, 2021). 

O artigo 5º da Constituição, que assegura a igualdade de direitos, é um marco jurídico 

que fortalece a proteção dos migrantes, refugiados(as), vítimas de tráfico de pessoas e apátridas. 

O direito à saúde, à educação, ao trabalho e à assistência social, entre outros, são garantidos não 

apenas aos cidadãos brasileiros, mas também a esses grupos que, por diversas razões, se 

encontram no território nacional. Isso demonstra um compromisso com a proteção dos direitos 

humanos e com a construção de um Estado que se preocupa com o bem-estar de todos os seus 

habitantes, sem distinção de origem, raça, etnia ou condição migratória (Brasil, 1988). 

Destarte, todos os serviços públicos oferecidos pelo Estado, seja na saúde, educação e 

assistência social, na cidade de Corumbá, são de livre acesso à população migrante e precisam 

atender às demandas dessa população (Corumbá, 2023). Conforme apontado por Sachini e 

Ribeiro (2021), entre os usuários atendidos pelo Cras em Corumbá-MS, estão tanto imigrantes 

com residência fixa no município quanto indivíduos que, embora vivam na Bolívia, se registram 

na cidade brasileira com o objetivo de acessar as políticas públicas. Destacam-se, ainda, 

mulheres bolivianas residentes na região fronteiriça, que optam pelo uso da maternidade 

brasileira para o parto. Isso ocorre devido à garantia, estabelecida pela Constituição Federal de 
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1988 (Brasil, 1988), de que o direito à saúde é universal no Brasil, assegurando o acesso de 

todas as pessoas ao Sistema Único de Saúde (SUS), independentemente da nacionalidade. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) tem por funções a proteção social, a 

vigilância socioassistencial e a defesa de direitos. Está orientada a prover as seguintes 

seguranças: de renda; de acolhida; de convívio ou vivência familiar, comunitária e social; 

desenvolvimento de autonomia; apoio e auxílio (Brasil, 2005). Ressaltando a garantia 

constitucional de que a assistência social é uma política pública, não contributiva, que deve 

atender “quem dela necessitar”. É um direito social e um dever do Estado, previsto na 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), e é um dos três pilares do sistema de Seguridade 

Social Brasileiro, ao lado da previdência social e da saúde. 

De acordo com as Orientações para o Atendimento a Migrantes Internacionais no 

Sistema Único de Assistência, publicadas em 2023 pela Organização Internacional para as 

Migrações (OIM, 2023), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) assegura que 

pessoas migrantes em situação de vulnerabilidade ou risco social tenham acesso aos serviços e 

programas socioassistenciais, independentemente de sua condição migratória ou porte de 

documentação. Para facilitar o entendimento dos serviços disponíveis, segue abaixo a Figura 4 

com a síntese dos serviços oferecidos no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas), 

conforme a PNAS: 
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Figura 4 – Síntese dos serviços oferecidos no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas) 

Fonte: OIM (2023) 

 

O guia de Orientações para o Atendimento a Migrantes Internacionais no Suas (OIM, 

2023) ressalta que o Cadastro Único (CadÚnico), para Programas Sociais do Governo Federal 

é um dos principais instrumentos de identificação e caracterização socioeconômica das famílias 

de baixa renda no Brasil e desempenha um papel fundamental na integração dos migrantes ao 

sistema de proteção social. A inscrição no CadÚnico, que pode ser feita no Cras, representa um 

passo importante para possibilitar o acesso das famílias migrantes a uma série de programas 

sociais, independentemente de sua condição migratória ou porte de documentação. 

O CadÚnico permite a inclusão das famílias migrantes em uma ampla gama de 

programas e serviços do Governo Federal e de outros níveis de governo (estadual e municipal), 

proporcionando a elas o acesso a direitos fundamentais como saúde, educação, assistência 

social e habitação. Entre os principais programas aos quais as famílias migrantes podem ter 

acesso, destacam-se o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), a Tarifa 

Social de Energia Elétrica, o Auxílio Gás e o Programa Minha Casa, Minha Vida (OIM, 2023). 

Conforme as Orientações para o Atendimento a Migrantes Internacionais no Sistema 

Único de Assistência, publicadas em 2023, o cadastro de migrantes no CadÚnico não exige 
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documentação de residência para sua efetivação, o que é uma medida crucial, dado que muitos 

migrantes enfrentam dificuldades socioeconômicas significativas, como a falta de moradia 

regular, a discriminação por parte do mercado imobiliário e a vivência em centros de acolhida 

ou em situação de rua. Esse fator torna o cadastro acessível, mesmo para aqueles que não 

possuem comprovante de residência. Além disso, o Cadastro Único é particularmente 

importante para migrantes indocumentados, que, apesar de não possuírem documentação 

regular, podem ser cadastrados e posteriormente orientados a buscar a regularização migratória 

(OIM, 2023). 

O Cadastro Único tem como objetivo fornecer um retrato fiel da situação 

socioeconômica das famílias migrantes, permitindo ao governo a distribuição equitativa de 

recursos e serviços, de acordo com as necessidades de cada família. Contudo, o processo 

também destaca a importância da regularização documental dos migrantes, especialmente no 

caso de indocumentados, que devem ser orientados sobre o processo de obtenção de 

documentos pessoais, como o CPF e registro civil, para garantir a plenitude de seus direitos 

(OIM, 2023). 

Embora o Cadastro Único seja essencial, há desafios no atendimento a migrantes, 

como a falta de documentação pessoal, especialmente o CPF. Migrantes sem registro civil ou 

documentos válidos enfrentam dificuldades para se cadastrar. A orientação e o 

encaminhamento para obtenção de documentos devem ser contínuos, permitindo que as 

famílias atualizem suas informações no CadÚnico e acessem programas sociais adequados. A 

atualização constante do cadastro é crucial para garantir a elegibilidade aos benefícios e 

formular políticas públicas direcionadas às necessidades da região (OIM, 2023). 

O atendimento às famílias migrantes deve ser realizado com sensibilidade cultural e uma 

abordagem intercultural que considere a diversidade linguística e cultural dos migrantes, uma 

vez que muitos enfrentam dificuldades de adaptação, barreiras linguísticas e culturais que 

podem dificultar a compreensão do processo de cadastramento e das políticas públicas 

disponíveis. Para tanto, é necessário que os servidores públicos estejam devidamente 

capacitados para lidar com essas especificidades, promovendo um atendimento mais eficaz e 

humanizado. 

Uma vez cadastradas, as famílias migrantes têm acesso a uma série de benefícios, como 

o Bolsa Família e o BPC, que são fundamentais para garantir sua segurança alimentar, acesso 

à saúde e dignidade. A inclusão no Cadastro Único facilita ainda o acesso a outros programas 

sociais essenciais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, o Auxílio Gás e o Programa Minha 
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Casa, Minha Vida, que podem melhorar significativamente as condições de vida das famílias 

migrantes (OIM, 2023). 

A implementação contínua de políticas públicas voltadas aos migrantes no Brasil exige 

não apenas o acesso inicial a direitos e benefícios, mas também um acompanhamento social e 

suporte contínuo, com o objetivo de promover a inclusão social plena e a proteção dos direitos 

dessa população. O Cadastro Único, ferramenta central nesse processo, deve ser entendido 

como um ponto de partida para a inclusão social, não como um fim em si mesmo. A 

efetividade dessa política depende da superação de obstáculos práticos, como a falta de 

documentação adequada e as barreiras linguísticas e culturais que afetam muitos migrantes 

(Brasil, 2016). 

De acordo com as Orientações para o Atendimento a Migrantes Internacionais no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), publicadas em 2023, os migrantes enfrentam 

desafios significativos ao buscar acesso aos serviços sociais, sobretudo devido à condição 

migratória. Esses obstáculos tornam o processo de integração e o acesso a direitos ainda mais 

complexo, ampliando as dificuldades para os indivíduos e famílias em situação de 

vulnerabilidade (OIM, 2023). A ausência de redes locais de apoio, especialmente em áreas de 

alta migração, é um fator crítico que agrava a vulnerabilidade social, pois muitos migrantes 

chegam ao novo país ou região sem contato com familiares ou comunidades de apoio, o que 

os coloca em uma situação de isolamento social e emocional. 

A fronteira Brasil-Bolívia, em particular na região de Corumbá-MS, exemplifica a 

complexidade do cenário migratório. Corumbá, sendo uma porta de entrada e saída para 

migrantes, especialmente bolivianos, enfrenta tanto os desafios de atender ao fluxo migratório 

crescente quanto as tensões sociais e econômicas geradas pela proximidade fronteiriça. Esse 

cenário é caracterizado por intercâmbios culturais, mas também por dificuldades de 

adaptação, barreiras linguísticas, preconceitos e discriminação.  

Cardia (2009) observa que esses desafios culturais exigem uma abordagem sensível 

por parte dos serviços públicos e das redes de apoio, que devem não apenas garantir o acesso 

a direitos básicos, como saúde e educação, mas também fortalecer a convivência intercultural 

e promover a integração dos migrantes na sociedade local. 

Além disso, as políticas públicas para migrantes precisam ser pensadas de maneira 

interinstitucional e articulada, com uma capacitação contínua dos servidores que atuam 

diretamente no atendimento dessa população.  

A cooperação entre diferentes esferas de governo e o envolvimento de diversas 

políticas públicas, como a regularização migratória e o acesso a serviços básicos, são 
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fundamentais para a efetivação dos direitos dos migrantes. Nesse contexto, o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS) desempenha um papel crucial na promoção da inclusão social 

dos migrantes, garantindo-lhes acesso a serviços essenciais e protegendo seus direitos, 

conforme preconizado pelas orientações do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 

(2016). 

Portanto, a superação das vulnerabilidades enfrentadas pelos migrantes exige não 

apenas a implementação de políticas públicas eficazes, mas também uma abordagem 

integrada que leve em consideração as especificidades culturais e sociais dos migrantes, 

promovendo a inclusão plena e a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

No âmbito da assistência social, as políticas em Corumbá estão alinhadas ao Sistema 

Único de Assistência Social (Suas), garantindo que as famílias migrantes, mesmo em situação 

de vulnerabilidade, possam acessar programas e benefícios sociais como Bolsa Família, 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e Auxílio Gás, conforme as Orientações para o 

Atendimento a Migrantes Internacionais no Suas (OIM, 2023). Corumbá se destaca por possuir 

cinco unidades do Cras e um Creas, além de diversos serviços de saúde mental, como os Centros 

de Atenção Psicossocial (CAPs), que oferecem suporte psicológico a migrantes em situação de 

estresse emocional e traumas relacionados à migração. Esses serviços são essenciais para a 

promoção da proteção integral, pois não apenas garantem o acolhimento imediato, mas também 

asseguram a reintegração social dos migrantes, permitindo que construam uma nova trajetória 

com acesso a direitos fundamentais. 

Além disso, a cidade conta com estruturas educacionais e projetos de apoio ao 

desenvolvimento infantil, com 35 escolas municipais e iniciativas como o Centro de Apoio e 

Integração de Jovens (CAIJ) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), que 

atuam diretamente com crianças migrantes e adolescentes em risco, garantindo sua educação e 

desenvolvimento pessoal (OIM, 2023). Esses serviços são fundamentais para garantir que a 

migração não se transforme em um fator de exclusão, mas sim em uma oportunidade de 

empoderamento social e cidadania plena. 

No entanto, a ausência de documentação e a falta de regularização migratória continuam 

a ser um desafio significativo. Como mencionado nas orientações do Cadastro Único 

(CadÚnico), a falta de documentos pessoais, como CPF e registro civil, pode dificultar o acesso 

de migrantes aos serviços sociais e criar barreiras para sua integração efetiva. A cidade de 

Corumbá, por meio da Casa do Migrante, desempenha um papel essencial na facilitação do 

cadastramento de migrantes no CadÚnico, permitindo o acesso a programas sociais e 

facilitando a regularização migratória. 
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A desigualdade social e as dificuldades econômicas enfrentadas pelas famílias de 

migrantes em Corumbá e região, como enfatizado por Souza (2018) e Rizzini et al. (2007), 

refletem a necessidade urgente de estratégias integradas de desenvolvimento regional que 

considerem as particularidades da fronteira. Programas como o Frontur, Peif, e Promeso são 

fundamentais, pois abordam questões de infraestrutura, educação intercultural, saúde pública e 

articulação de políticas públicas entre os dois países, fortalecendo a integração cultural e a 

redução da vulnerabilidade social. 

A região de Corumbá exemplifica as complexidades de um território de fronteira, onde 

a migração, as vulnerabilidades sociais e as questões de integração intercultural exigem uma 

abordagem multidisciplinar e integrada. O fortalecimento das redes de apoio, a promoção de 

políticas públicas inclusivas e a cooperação internacional entre Brasil e Bolívia são essenciais 

para garantir que os migrantes, especialmente as famílias e crianças migrantes, possam superar 

os desafios impostos pela migração e alcançar condições de vida dignas e seguras. 

Essa abordagem reflete o compromisso do Brasil com a proteção dos direitos humanos 

e a inclusão social de migrantes, garantindo que todos os indivíduos, independentemente de seu 

status migratório, possam acessar os direitos básicos previstos na legislação brasileira. 

Portanto, o fortalecimento de redes de apoio ao migrante, a sensibilização da população 

local para o respeito às garantias de direitos da população migrante e a implementação de 

políticas públicas inclusivas que considerem as especificidades da população migrante são 

essenciais para enfrentar esses desafios e promover a integração e a proteção desses indivíduos 

no novo contexto em que se inserem. 

 

5.3 A garantia de direitos e proteção infantil na região fronteiriça Brasil-Bolívia:  

      acolhimento de migrantes e a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

     (ECA) 

 

Conforme podemos observar no Relatório de Diagnóstico Corumbá-MS, produzido pelo 

Migracidades em 2020, a cidade de Corumbá tem se consolidado como um polo de acolhimento 

e integração social para migrantes na região de fronteira, desenvolvendo estratégias robustas 

para garantir o acesso de migrantes aos direitos básicos e à proteção social. No entanto, o 

município continua a enfrentar desafios relacionados à documentação, discriminação cultural e 

à necessidade de políticas públicas mais inclusivas, que atendam de forma eficaz à população 

migrante. A implementação de ações interinstitucionais e a articulação transnacional entre o 

Brasil e a Bolívia são essenciais para promover uma integração sustentável e digna para os 

migrantes, com a participação ativa da sociedade civil, do Ministério Público e do Judiciário, 
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garantindo a cidadania plena e a proteção dos direitos humano. 

Ao analisarmos a realidade local, é possível identificar diversos pontos que demandam 

atenção urgente por parte das políticas públicas, especialmente no que diz respeito à população 

infantil. Conforme podemos ver nos dados apresentados a seguir. 

O Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (CNJ, 2020) indica que, até 30 de março 

de 2023, havia 50 crianças e adolescentes acolhidos nas casas da região de Corumbá e Ladário. 

Para atender essa população, a região conta com quatro casas de acolhimento — Casa Adiles 

de Figueiredo Ribeiro que, conforme Regimento Interno (ANEXO D), atende a crianças de 6 a 

12 anos; Casa Laura Pinheiro Martins, que atende a adolescentes de 12 a 18 anos; Casa Irmã 

Mariza Pagge, que atende à primeira infância de 0 a 6 anos; e a Casa Amparo da Juventude 

(Ladário), que acolhe crianças e adolescentes de diferentes faixas etárias conforme critérios 

técnicos. 

Conforme dados fornecidos pela equipe técnica das instituições, em janeiro de 2025, a 

Casa de Acolhimento Adiles de Figueiredo Ribeiro registrava 26 acolhidos, com idades 

variando de 1 a 12 anos, ultrapassando o limite técnico estipulado pela Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/Suas – Brasil, 2005). Esse número revela a crescente 

demanda por serviços de acolhimento e os desafios enfrentados na gestão dessas instituições. 

Da mesma forma, a Casa de Acolhimento Luara Pinheiro Martins abrigava 16 crianças, 

enquanto a Casa de acolhimento Irmã Mariza Pagge estava com sua lotação máxima, com 10 

acolhidos. Esse cenário evidencia a sobrecarga das casas de acolhimento existentes e a urgência 

em expandir a oferta de serviços para atender adequadamente a todas as crianças em situação 

de vulnerabilidade, garantindo a qualidade do atendimento e o cumprimento das normas legais 

de acolhimento. 

É importante destacar que o município de Corumbá conta com apenas uma casa de 

acolhimento dedicada à primeira infância, abrangendo crianças de 0 a 6 anos. A Casa de 

Acolhimento Mariza Pagge, que possui capacidade para atender até 10 crianças, é uma 

Organização Não Governamental (ONG) vinculada à ação pastoral social da Igreja Católica da 

Diocese de Corumbá. No entanto, a limitada capacidade de atendimento dessa instituição 

evidencia uma lacuna significativa no serviço de acolhimento para crianças nessa faixa etária.  

A demanda crescente por esse tipo de serviço, que hoje é absorvida pela casa de 

acolhimento Adiles, reflete a necessidade urgente de o município implementar uma nova casa 

de acolhimento voltada especificamente para a primeira infância a fim de atender 

adequadamente às necessidades das crianças em situação de vulnerabilidade, garantindo-lhes 

o direito a um acolhimento que atenda às necessidades de seu desenvolvimento. 
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Neste contexto, a superlotação das casas de acolhimento emerge como uma preocupação 

constante, conforme destacado nos documentos analisados. Relatórios enviados ao Judiciário 

evidenciam a inquietação com a superlotação das instituições e o consequente agrupamento de 

crianças com idades diferentes, o que compromete a qualidade do acolhimento e o atendimento 

às necessidades específicas de cada faixa etária. 

Ademais, conforme observado nos relatórios analisados para essa pesquisa, o 

Ministério Público e o Juizado da Infância e Juventude têm pressionado o município para que 

sejam realizados esforços concretos na implementação do serviço de família acolhedora na 

cidade, visando à oferta de uma alternativa mais adequada e humanizada ao acolhimento 

institucional. Paralelamente, há a necessidade de ampliar a oferta de outros serviços de 

acolhimento a fim de garantir que todas as crianças em situação de vulnerabilidade sejam 

atendidas de maneira adequada, respeitando suas individualidades e assegurando-lhes um 

ambiente seguro e acolhedor. 

No que se refere ao acolhimento de crianças e adolescentes migrantes, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) ([Lei nº 8.069/1990] Brasil, 1990a) assegura que as normas e 

procedimentos de acolhimento devem ser os mesmos para crianças brasileiras e migrantes, 

garantindo a universalidade dos direitos estabelecidos pela Constituição e pelo ECA, 

independentemente da nacionalidade ou condição migratória. 

O acolhimento institucional deve ser uma medida excepcional, pautada na análise das 

potencialidades e dificuldades da família, e conduzida por equipes técnicas multidisciplinares 

(assistentes sociais, psicólogos, pedagogos). O objetivo é garantir o retorno seguro da criança 

ao seu ambiente familiar, conforme previsto pela legislação. 

De acordo com o ECA (Brasil, 1990a), o acolhimento de crianças e adolescentes pode 

ocorrer de duas formas principais, conforme o contexto e a urgência da situação: 

a) Acolhimento por Determinação Judicial: este tipo de acolhimento ocorre quando 

    denúncias formais são feitas ao Ministério Público sobre a violação de direitos da 

    criança ou adolescente. O Ministério Público, após analisar a situação e, se necessário, 

    solicitará ao Juizado da Infância e Juventude a medida de acolhimento, com base na 

    legislação vigente e nos direitos fundamentais da criança. Essa ação judicial é 

    realizada quando as violações de direitos são graves ou quando se verifica a 

    necessidade de uma medida protetiva formalizada por meio de um processo judicial. 

    O juiz tem o poder de decidir pela remoção da criança ou adolescente de seu ambiente 

    familiar e o encaminhamento para uma instituição de acolhimento, enquanto o 

     processo jurídico para a regularização da situação é conduzido;  
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b) Acolhimento Excepcional ou Emergencial efetuado pelo Conselho Tutelar: o 

                acolhimento excepcional ou emergencial realizado pelo Conselho Tutelar é uma 

                medida de proteção prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e visa a 

                garantir segurança e bem-estar da criança ou do adolescente em situações de urgência 

                ou risco iminente de violação de seus direitos. Nesses casos, o Conselho Tutelar tem 

                o poder de intervir diretamente, retirando a criança ou adolescente de seu ambiente 

                familiar, de seu responsável ou acompanhante durante a viagem, encaminhando-a 

                para acolhimento institucional. 

Em contextos de migração, especialmente nas fronteiras, pode ocorrer que crianças e 

adolescentes sejam separados de seus responsáveis ou acompanhantes durante a viagem. Nesses 

casos, o Conselho Tutelar pode intervir para garantir a segurança da criança ou adolescente, 

providenciando sua retirada de situações de risco durante o deslocamento, ou encaminhando-a 

para acolhimento em uma instituição caso avalie necessário. 

A atuação do Conselho Tutelar ocorre de forma emergencial, mas deve ser 

imediatamente comunicada ao Juizado da Infância e Juventude, dentro do prazo de 24 horas, 

para que a medida de acolhimento seja formalizada pelo poder judiciário. Esse procedimento 

assegura que a decisão de acolhimento seja validada judicialmente, garantindo o cumprimento 

das normas e dos direitos previstos no ECA (Brasil, 1990a). 

Na região fronteiriça entre o Brasil e a Bolívia, o procedimento de acolhimento de 

crianças e adolescentes migrantes passou por mudanças significativas ao longo dos anos, 

especialmente no que se refere às medidas de proteção e à forma de articulação com os serviços 

competentes. 

Durante o período em que a autora, como técnica da equipe ou na coordenação nas Casas 

Adiles de Figueiredo Ribeiro e Laura Pinheiro Martins (2012 a 2025), observou que, até o ano 

de 2020, o processo de acolhimento era conduzido de maneira distinta. Quando o Conselho 

Tutelar identificava uma situação de risco ou sua iminência, realizava a separação imediata da 

criança de seu acompanhante migrante, interrompendo o ciclo de migração da criança e 

encaminhando-a para os serviços de acolhimento. Nesse processo, realizávamos um complexo 

trabalho de reintegração da criança ou do adolescente junto aos seus familiares, que envolvia 

tanto a busca por familiares em outros países, avaliação de parentesco, capacidade de proteção 

e vínculo afetivo, quanto a interlocução com o Juizado da Infância e Juventude, Ministério 

Público, consulados e outros órgãos responsáveis para garantir os procedimentos legais 

cabíveis, como o desacolhimento seguro e o retorno à família. 

Esse procedimento, embora necessário para garantir a proteção imediata da criança, 
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resultava em uma interrupção  abrupta de  sua trajetória migratória,  criando  desafios 

significativos na reintegração familiar. As crianças e os adolescentes acolhidos frequentemente 

permaneciam meses afastados de seus familiares, muitas vezes sem uma previsão clara de 

quando poderiam se juntar a eles, o que gerava um impacto emocional profundo. Além disso, a 

separação familiar os afastava de suas raízes culturais e do país de origem, agravando ainda 

mais a sensação de perda e isolamento. 

Também é importante pontuar que, durante o período mencionado, foi possível observar 

que os servidores das instituições apresentavam pouca habilidade linguística e desconhecimento 

das normas culturais, o que prejudicava significativamente a comunicação com as crianças 

migrantes acolhidas. Esse fator tornava a interação entre os profissionais e os migrantes muito 

mais desafiadora, contribuindo para um ambiente de dificuldades de comunicação, adaptação 

cultural e linguística que impactavam diretamente o bem-estar emocional das crianças. 

Esse contexto resultava em dificuldades para entender as normas e rotinas diárias, além 

de afetar negativamente a confiança e a segurança emocional das crianças, aspectos essenciais 

para o seu desenvolvimento saudável. 

 

5.4 Mudança de procedimento em 2020: inauguração da Casa do Migrante 

 

Em 2020, houve a inauguração da Casa do Migrante, uma unidade de acolhimento 

institucional vinculada à política de assistência social, sob a gestão da Prefeitura de Corumbá, 

conta com uma equipe técnica especializada, além de acomodações adequadas para o 

recebimento de migrantes internacionais e refugiados, trouxe uma nova perspectiva no 

atendimento a migrantes e refugiados na região, Santos (2024). 

Com a criação da Casa do Migrante, o procedimento para avaliação sobre necessidade 

de acolhimento institucional de crianças e adolescentes passou a ser mais flexível, permitindo 

uma abordagem menos invasiva. A avaliação de risco de crianças e adolescentes passa a ser 

realizada de maneira mais criteriosa e adaptada às necessidades do contexto migratório. A 

equipe técnica da instituição realiza uma avaliação inicial para identificar se a criança está em 

situação de risco ou iminência de violação de direitos, se houve violação de direitos ou se a 

criança está indocumentada. Caso a avaliação aponte indícios de violação de direitos, como 

tráfico de crianças, exploração, negligência ou abuso, ou caso a criança esteja indocumentada, 

o caso é imediatamente encaminhado ao Conselho Tutelar e à Defensoria Pública da União para 

as devidas providências legais pertinentes a cada caso. 

Em consonância com os registros de Santos (2024), que destaca o papel fundamental da 
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Casa do Migrante em garantir não apenas o acolhimento, mas também o acesso dos migrantes 

a uma ampla gama de serviços públicos, incluindo a rede socioassistencial, documentação 

(como regularização migratória), vistos e a interação com a Polícia Federal e com outros órgãos 

do Sistema de Garantia de Direitos, a instituição assegura que os migrantes recebam o suporte 

necessário para regularizar sua situação no País. Esse suporte também permite que os migrantes 

acessem seus direitos fundamentais. 

O relatório de risco, elaborado pela equipe técnica da Casa do Migrante, é essencial para 

determinar as medidas que serão adotadas a seguir. Com base nesse relatório, o próximo passo 

pode envolver o acolhimento institucional, a liberação com autorização de viagem, ou, caso 

necessário, a implementação de medidas protetivas específicas para assegurar que a criança ou 

o adolescente tenha acesso a seus direitos básicos, como educação, saúde e assistência social, 

conforme garantido pela legislação brasileira. Após a avaliação da equipe técnica da Casa do 

Migrante, o Conselho Tutelar e o Ministério Público analisam a situação do migrante, tomando 

as medidas necessárias para a garantia de seus direitos. Entre as possíveis ações estão: 

acolhimento institucional, autorização de viagem e busca por responsável legal. 

No acolhimento institucional, caso a avaliação identifique que a criança ou o 

adolescente está em risco imediato, seja por violação de direitos, seja pela situação de 

vulnerabilidade que caracteriza a migração, o acolhimento em uma casa de acolhimento pode 

ser determinado e o caso é também encaminhado para a Defensoria Pública e Consulado. 

Na autorização de viagem, se a avaliação de risco não indicar necessidade de 

acolhimento, mas a criança e seu acompanhante estejam em processo de viagem, pode ser dada 

uma autorização de viagem, garantindo que ambos sigam viagem em segurança, com a devida 

documentação e dentro das normas legais. Se a avaliação de risco não indicar necessidade de 

acolhimento, mas seu acompanhante não comprovar parentesco, não apresentar autorização de 

viagem de seus genitores, vínculo afetivo ou capacidade de proteção e cuidados necessários, é 

realizada busca por familiares aptos a seguir viagem com a criança. 

A Casa do Migrante de Corumbá-MS desempenha um papel crucial, funcionando não 

apenas como local de acolhimento e refúgio, mas também como espaço de aprendizado e 

crescimento. Proporcionando redes de apoio e criando um ambiente de melhor compreensão e 

respeito aos migrantes. Segundo Santos (2024), a atuação psicossocial nesses espaços não só 

ajuda os migrantes a lidarem com os desafios emocionais e psicológicos da migração, mas 

também contribui para o fortalecimento da identidade e a reinvenção de seus vínculos sociais e 

culturais, elementos essenciais para a reintegração e adaptação em um novo contexto. 

Conforme pontuado por Dupas e Jesus (2022), a Casa do Migrante representa uma 
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inovação significativa no tratamento de crianças e adolescentes migrantes na fronteira Brasil-

Bolívia, permitindo que a proteção seja garantida sem a necessidade de separação familiar. O 

processo de avaliação de risco e a articulação entre o Conselho Tutelar, o Juizado da Infância e 

Juventude, a Defensoria Pública e outros órgãos competentes garantem que as crianças 

migrantes recebam um atendimento adequado e humanizado, respeitando seus direitos e 

garantindo sua segurança, ao mesmo tempo em que se preserva a convivência com seus 

acompanhantes quando possível. Isso marca uma evolução importante nas práticas de 

acolhimento e proteção social para migrantes, especialmente em contextos de alta mobilidade 

transnacional. 

Santos (2024) também enfatiza que essa abordagem exige a criação de espaços seguros 

e o reconhecimento das histórias individuais dos migrantes, destacando a importância de 

políticas e práticas que considerem as vulnerabilidades específicas dessa população, 

promovendo sua integração e seu bem-estar. A adoção de uma abordagem humanizada no 

processo de deslocamento, especialmente no contexto de crianças e adolescentes migrantes, é 

crucial para atenuar os efeitos adversos dessa experiência, ao mesmo tempo em que se busca 

proteger os migrantes de exploração e violência. Esse enfoque busca garantir não apenas a 

segurança física, mas também o suporte emocional necessário para enfrentar as dificuldades 

psicológicas associadas à migração. 

É importante observar que, conforme dados do Observatório de Inovação Social da 

Fronteira (Obisfron, s.d.), a Casa do Migrante em Corumbá tem enfrentado uma demanda 

significativa de atendimento, com uma média de 100 pessoas atendidas mensalmente, sendo a 

maior parte composta por imigrantes venezuelanos. Complementarmente, de acordo com 

informações disponibilizadas no site da Prefeitura de Corumbá, entre janeiro e março de 2025, 

a Casa do Migrante acolheu 515 pessoas, das quais 350 eram venezuelanas (Corumbá, 2025), 

evidenciando o alto fluxo de migrantes provenientes da Venezuela. 

No entanto, a estrutura da Casa do Migrante apresenta uma capacidade limitada, com a 

possibilidade de acomodar até 25 pessoas simultaneamente. Esses dados indicam uma 

defasagem significativa na capacidade de atendimento, especialmente diante do crescimento 

contínuo do número de migrantes que buscam acolhimento e suporte na região fronteiriça. Esse 

cenário reforça a necessidade urgente de expansão da infraestrutura e ampliação da oferta de 

serviços, a fim de garantir um atendimento adequado e a proteção dos direitos fundamentais 

dessa população em situação de vulnerabilidade. 

 

5.5 Desafios e alternativas para a proteção familiar e a promoção da convivência familiar  
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      na região de fronteira 

 

A realidade da infância vulnerável no Brasil, especialmente nas regiões de fronteira, é 

marcada por uma série de desafios sociais e estruturais que afetam diretamente o direito das 

crianças e dos adolescentes à convivência familiar.  

De acordo com dados nacionais, as principais causas de acolhimento institucional 

ainda estão intimamente relacionadas às condições materiais precárias das famílias, ao uso de 

substâncias psicoativas, ao abandono e à negligência (Conselho Nacional do Ministério 

Público, 2011). Essas condições são ainda mais agravadas em áreas de vulnerabilidade social, 

como as regiões de fronteira, onde o fluxo migratório e as tensões culturais aumentam os 

desafios para a proteção e garantia de direitos das famílias e dos seus filhos. 

A pobreza material ocasionada pela desigualdade social, como destacam Souza, 

Ponúncio-Pinto e Fiorati (2019), impacta diretamente as condições de vida das famílias em 

situação de vulnerabilidade, especialmente nas fronteiras, onde a mobilidade transnacional e a 

imigração criam novas dinâmicas familiares e sociais.  

No contexto de vulnerabilidade social, as restrições ao acesso a recursos essenciais, 

como trabalho, renda e educação dificultam o bem-estar e a proteção das crianças e dos 

adolescentes. Esse cenário reflete a fragilidade das funções de cuidado familiar, exacerbada 

pelas barreiras estruturais que impedem que as famílias possam oferecer um ambiente seguro e 

protetor. 

A presença de migrantes na região de Corumbá e Puerto Quijarro, como observado por 

Cardia (2009), aumenta ainda mais a complexidade das relações sociais, gerando tensões 

culturais e preconceitos que dificultam a integração dessa população.  

A situação de isolamento social, especialmente em regiões de fronteira, torna-se um 

obstáculo à integração plena das famílias migrantes e à garantia de direitos, como acesso à 

educação, saúde e assistência social. Em um contexto de exclusão social, a reestruturação da 

economia global e a retração do mercado de trabalho impõem uma nova divisão social do 

trabalho, em que muitos trabalhadores são excluídos do sistema produtivo hegemônico (Souza, 

2018), o que reforça as desigualdades e limita o acesso a direitos fundamentais. 

 

5.6 Alternativas de proteção familiar e acolhimento institucional 

 

Como destaca Souza (2009), a necessidade de alternativas de proteção familiar deve ser 

priorizada, evitando o acolhimento institucional como primeira medida. O trabalho social com 



66 
 

as famílias em situação de vulnerabilidade deve ser centrado no fortalecimento da estrutura 

familiar, com o objetivo de promover condições favoráveis ao cuidado, garantindo que a família 

tenha acesso a serviços públicos que possam potencializar suas condições de proteção e 

cuidado. No entanto, a implementação de políticas públicas eficazes que garantam o acesso das 

famílias fronteiriças a redes de apoio e serviços públicos é essencial para evitar a 

institucionalização das crianças e dos adolescentes, promovendo alternativas que assegurem a 

manutenção do convívio familiar. 

A falta de recursos materiais, conforme estipulado no artigo 23 do ECA (Brasil, 1990a), 

não justifica por si só o afastamento de crianças e adolescentes de suas famílias. Nesse contexto, 

é fundamental que as famílias recebam o suporte necessário para atender às necessidades 

básicas de seus filhos. A inclusão dessas famílias em programas de apoio do poder público ou 

de iniciativas comunitárias é um passo essencial para fortalecer as condições de proteção social, 

sem recorrer ao acolhimento institucional, que deve ser sempre a última alternativa. 

No contexto das regiões de fronteira, como em Corumbá, onde a população migrante é 

crescente, e muitas vezes vive em situação de vulnerabilidade extrema, é necessário entender 

as causas da institucionalização para criar estratégias de prevenção. A desigualdade material e 

o isolamento geográfico são fatores que agravam a vulnerabilidade social das famílias, o que 

requer uma abordagem integrada nas políticas públicas, com parcerias transnacionais e o 

fortalecimento das redes de apoio tanto no Brasil quanto na Bolívia. 

Neste vértice, a implementação do Serviço Família Acolhedora, instituído pela Lei n.º 

12.010, artigos 34 e 101 (Brasil, 2009b), que tornaram o Serviço de Acolhimento em Família 

Acolhedora uma modalidade de acolhimento no Brasil, além de apontar que este deve ser 

oferecido preferencialmente às crianças e adolescentes em medida protetiva, é de grande 

relevância na Região Fronteiriça, especialmente em áreas como Corumbá, onde a dinâmica 

migratória é intensa e a mobilidade transnacional é uma realidade constante.  

Esse programa tem a possibilidade de integrar famílias de migrantes residentes no 

município, oferecendo uma alternativa ao acolhimento institucional, que é mais impessoal e 

gera impactos emocionais profundos para crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade. 

No ano de 2019 o município de Corumbá instituiu, por meio da Lei n° 2.681, o serviço 

Família Acolhedora, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social. Onde este Serviço 

de Acolhimento Familiar caracteriza-se pelo acolhimento de crianças e de adolescentes, 

afastados das famílias de origem por medida judicial em razão da violação de seus direitos 

consagrados no ordenamento jurídico (Corumbá, 2019). 
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A proposta do Serviço Família Acolhedora é encaminhar esses indivíduos para famílias 

previamente capacitadas, as quais têm a responsabilidade de assisti-los e protegê-los até que 

possam retornar ao convívio familiar ou, em casos específicos, ser adotados (Corumbá, 2019). 

Esse serviço possibilita oferecer um atendimento humanizado e individualizado, com o objetivo 

de assegurar às crianças e adolescentes sob medida de proteção o direito fundamental à 

convivência familiar, conforme estabelecido no artigo 227 da Constituição Federal (Brasil, 

1988) e no artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a). 

Embora o Serviço Família Acolhedora tenha sido instituído no município em 2019, o 

serviço ainda enfrenta desafios em termos de adesão por parte da população. Conforme dados 

da equipe técnica, até o ano de 2024, foi realizada a inserção de apenas uma criança em família 

acolhedora, o que evidencia a falta de efetividade do serviço na prática, dificultando o 

atendimento amplo das necessidades das crianças que necessitam ser afastadas do convívio 

familiar. 

O serviço Família Acolhedora busca assegurar o direito à convivência familiar e 

comunitária, princípio fundamental presente no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

(Brasil, 1990a), e está alinhado à Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Essa 

abordagem permite que famílias acolhedoras — que podem ser compostas por migrantes ou 

famílias locais — ofereçam um ambiente de acolhimento seguro e afetivo para crianças e 

adolescentes em situação de risco, permitindo-lhes continuar sua trajetória de desenvolvimento 

em um contexto de cuidado familiar, em vez de ser afastado do ambiente familiar e colocado 

em um acolhimento institucional. 

A família acolhedora oferece à criança ou ao adolescente um ambiente mais próximo do 

que seria a convivência com sua família biológica, preservando os vínculos afetivos e sociais, 

o que facilita o processo de integração e reinserção familiar quando possível. Na região 

fronteiriça, onde as tensões culturais e os desafios de adaptação são frequentes devido à 

presença de migrantes, o programa pode também desempenhar um papel de inclusão e 

fortalecimento das comunidades locais, promovendo o diálogo intercultural, possibilitando 

atender às necessidades específicas de migrantes e refugiados, além das crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade. 

Por meio dessa iniciativa, a região de Corumbá pode oferecer uma solução sustentável 

e integrada para o acolhimento de crianças e adolescentes, permitindo que eles vivam em um 

ambiente de cuidado familiar, ao mesmo tempo em que promove a integração social de famílias 

migrantes, reforçando o tecido social e as relações interculturais da região. A criação de famílias 

acolhedoras entre os próprios migrantes residentes no município também pode contribuir para 
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o fortalecimento de laços sociais e para a promoção de um sentimento de pertencimento, tanto 

para as crianças e os adolescentes acolhidos quanto para as famílias que os recebem. 

Esse modelo de acolhimento familiar contribui, portanto, para a proteção integral das 

crianças e dos adolescentes, promovendo seu direito à convivência familiar e comunitária, 

ajudando a preservar sua identidade cultural e os vínculos afetivos, mesmo em um contexto de 

mobilidade transnacional e diversidade cultural, como é o caso das regiões de fronteira. 

Ademais, o serviço em tela atende às normativas para o cuidado e a proteção. 

Em 2006, o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária foi criado com o 

objetivo de priorizar o acolhimento familiar como medida de proteção, alinhando-se com as 

práticas adotadas por outros países que reconhecem a importância da convivência familiar para 

o pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes. Este plano estabeleceu que, sempre que 

possível, a família ampliada ou as famílias substitutas deveriam ser favorecidas em relação ao 

acolhimento institucional, com a intenção de garantir o vínculo familiar e evitar a 

institucionalização de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade (Brasil, 2006). 

Em 2009, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a) passou a ser 

reformulado com a Lei n° 12.010 (Brasil, 2009b), que trouxe um avanço significativo ao 

incorporar um novo artigo, estabelecendo o acolhimento familiar como modalidade preferencial 

frente ao acolhimento institucional. Esta mudança consolidou a prioridade da convivência 

familiar como medida fundamental para a proteção e o desenvolvimento das crianças e dos 

adolescentes, reforçando que o acolhimento institucional deveria ser utilizado apenas em 

situações excepcionais quando o acolhimento familiar fosse inviável. 

Esse movimento reflete uma mudança paradigmática nas políticas de proteção 

infantojuvenil, concentrando-se na manutenção dos vínculos afetivos e no fortalecimento da 

família como elemento central no processo de desenvolvimento e proteção das crianças e dos 

adolescentes. A Lei no 12.010/09 (Brasil, 2009b) também buscou dar mais autonomia e 

empoderamento às famílias acolhedoras, criando um ambiente mais humano e seguro para os 

acolhidos, ao mesmo tempo em que fortalece a rede de apoio social. 

Esse enfoque, com ênfase no acolhimento familiar, alinha-se com as diretrizes 

internacionais sobre os direitos das crianças e fortalece as bases de uma política que visa a evitar 

a institucionalização e promover o desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes, 

sempre que possível no seio da família. 

Destarte, a região de fronteira Brasil-Bolívia tem sido alvo de diversas políticas públicas 

voltadas à integração e ao desenvolvimento socioeconômico, como os programas Frontur, Peif, 

SIS-Fronteira e Promeso, que abordam questões relacionadas à integração cultural, educação 
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intercultural bilíngue, saúde pública e articulação das políticas públicas (Pêgo et al., 2021). 

Contudo, muitas dessas políticas públicas têm enfrentado dificuldades operacionais, como a 

falta de continuidade e a escassez de recursos financeiros, como observado por Cargnin (2014). 

Apesar disso, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), instituída pelo 

Decreto nº 6.047/2007, permanece como uma base importante para a mitigação das 

desigualdades regionais, promovendo ações concretas para reduzir as disparidades nas regiões 

de fronteira (Duarte; Bidarra; Corrêa, 2022). 

Espírito Santo e Andion (2020) apontam que as inovações sociais, geradas por uma 

mobilização coletiva de diversos atores sociais, são essenciais para resolver problemas públicos 

relacionados à qualidade de vida, à garantia de direitos e ao combate à exclusão social. As 

políticas públicas integradas e transnacionais são fundamentais para promover uma integração 

social mais ampla e uma governança participativa na região de fronteira, respeitando a 

territorialidade e assegurando benefícios duradouros para a população local. 

A proteção familiar e a promoção da convivência familiar na região de Corumbá são 

temas centrais para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes. Embora o acolhimento 

institucional seja uma medida necessária em situações excepcionais, é imperativo que as 

políticas públicas busquem alternativas que priorizem a integração familiar e o fortalecimento 

das redes de apoio social, evitando a institucionalização das crianças e dos adolescentes quando 

possível.  

A construção de estratégias de desenvolvimento regional sustentáveis, com parcerias 

bilaterais, fortalecimento do turismo e apoio a projetos locais, é essencial para a promoção da 

integração e a redução das desigualdades nas regiões de fronteira. Governança participativa e 

políticas públicas integradas podem assegurar que a população fronteiriça tenha acesso a 

direitos fundamentais, promovendo desenvolvimento social e proteção dos direitos humanos de 

forma mais equitativa e justa. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seguir, será feita a análise qualitativa e quantitativa dos serviços de acolhimento em 

Corumbá-MS e as principais causas de acolhimento institucional de crianças e adolescentes e 

dinâmicas do acolhimento na fronteira Brasil-Bolívia, Corumbá/Puerto Quijarro, 

compreendendo o período de 2012 a 2024. 

Considerando a complexidade que envolve o acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes, especialmente em região de fronteira, buscamos apresentar as causas de 

acolhimento de maior incidência entre outros dados encontrados nos documentos que 

possibilitassem favorecer um melhor panorama do acolhimento na região. Assim, apresentamos 

anualmente os dados quantitativos e qualitativos seguidos de uma breve análise. 

Esses dados fornecem informações valiosas sobre as violações de direitos da população 

analisada, políticas públicas e especificidades da região fronteiriça. A seguir, serão 

apresentados gráficos que ilustram as violações de direito ocorridas dentro de cada ano, 

permitindo uma visualização clara das variações e dos padrões observados nesse período. 

 

6.1 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2012 

 

Foram analisados os relatórios mensais da Casa de Acolhimento Adiles de Figueiredo 

Ribeiro e Laura Pinheiro Martins. Os dados obtidos foram organizados e categorizados de 

acordo com as causas identificadas para o acolhimento de crianças e adolescentes no ano de 

2012, buscando evidenciar tanto os fatores recorrentes quanto as particularidades relacionadas 

ao contexto da região de fronteira. 

A análise dos Relatórios de 2012 (Casa de Acolhimento Adiles de Figueiredo Ribeiro, 

2012) (Gráfico 1) evidenciou as seguintes causas de acolhimento institucional de crianças e 

adolescentes: abandono de incapaz, negligência (devido ao uso de substância psicoativa dos 

responsáveis) e as vulnerabilidades decorrentes da proximidade com a Bolívia. Casos de maus- 

tratos e trabalho infantil foram determinantes para o afastamento dos adolescentes do convívio 

familiar: 

a) abandono de incapaz: dois adolescentes e duas crianças foram acolhidas devido ao 

    abandono familiar, caracterizado legalmente como abandono de incapaz. As crianças 

    foram abandonadas ainda na primeira infância e permaneceram em acolhimento por 

    um período superior a oito anos;  

b) negligência e violência: três crianças acolhidas devido a negligência, conflitos 
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    familiares e uso de substâncias psicoativas por parte dos responsáveis;  

c) vulnerabilidades fronteiriças: foi registrado o caso de um adolescente brasileiro 

    residente na Bolívia, que foi acolhido devido a situações de maus-tratos, trabalho 

    infantil e negligência por parte dos familiares residentes na Bolivia. 

Esse caso inicia a apresentação dos desafios enfrentados em regiões de fronteira, onde 

as vulnerabilidades socioeconômicas e culturais dos países vizinhos impactam diretamente a 

vida da população fronteiriça e, consequentemente, impacta na proteção dos direitos das 

crianças e adolescentes brasileiros: 

a) busca de auxílio para retorno à cidade de origem: três adolescentes brasileiros 

    provenientes da Bolívia procuraram a Polícia Rodoviária em busca de auxílio para 

    retornar ao seu estado de origem;  

b) processos de adoção e reinserção familiar: observou-se a ausência de processos de 

    adoção registrados no período, o que pode demonstrar o compromisso das instituições  

    em promover o retorno dos acolhidos ao núcleo familiar sempre que possível. 

No entanto, constando registros de crianças acolhidas há mais de oito anos, essa situação 

pode evidenciar dificuldade de reinserção familiar, morosidade no processo jurídico no período, 

ou, ainda, devido às idades das crianças estarem em desacordo com o perfil de adotantes, 

levando à permanência prolongada dos infantes no serviço de acolhimento. 

 

Gráfico 1 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2012 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 
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Em resumo, o total de acolhimentos em 2012 foi de 11 acolhimentos, sendo 4 por 

abandono de incapaz (36,36%); 3 por negligência e violência (27,27%); 4 por vulnerabilidades 

fronteiriças (36,36%); nenhuma adoção. 

O estudo prosseguiu com a análise dos relatórios dos anos subsequentes, visando a traçar 

um panorama mais abrangente das causas de acolhimento na região de fronteira e contribuir 

para o aprimoramento das políticas públicas de proteção à infância e adolescência em Corumbá- 

MS. 

 

6.2 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2013 

 

A análise qualitativa dos relatórios de acolhimento do ano de 2013 (Gráfico 2) revelou 

um panorama complexo das razões que levam crianças e adolescentes à institucionalização na 

região de fronteira naquele ano. Casos de abandono familiar, negligência, violência doméstica 

e exploração sexual destacam a vulnerabilidade a que estavam expostos esses indivíduos. Além 

disso, a presença significativa de adolescentes estrangeiros acolhidos devido à migração 

irregular e a suspeitas de tráfico humano demonstra a influência da localização geográfica na 

dinâmica do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Os casos foram categorizados 

conforme a motivação do acolhimento, conforme apresentado a seguir: 

a) acolhimentos relacionados à situação de risco familiar: dois casos envolveram 

    crianças, com idade de 8 e 10 anos, brasileiras, acolhidas por estarem em iminente 

    situação de risco, devido ao uso de drogas ilícitas por parte da genitora; 

b) acolhimento de migrantes, tráfico e migração irregular. 

A região de fronteira apresentou uma quantidade significativa de acolhimentos 

relacionados à migração irregular e possíveis casos de tráfico de pessoas. Foram registrados: 

a) oito adolescentes bolivianos, com idades entre 14 e 17 anos, encontrados com 

    passaportes falsificados enquanto viajavam para trabalhar. Todos foram entregues ao 

    consulado boliviano; 

b) dois adolescentes colombianos que se encontravam sem documentos e verbalizaram 

    estar viajando a passeio. Um deles, de 17 anos, evadiu-se da Casa de Acolhimento 

    Laura Pinheiro Martins após 23 dias de acolhimento e retornou à Colômbia por conta 

    própria. O outro, de 15 anos, permaneceu acolhido por três meses, período no qual 

   enfrentou dificuldades de comunicação e conflitos culturais. Relatou sofrimento 

   emocional e o desejo de retornar à sua família, que não possuía recursos para buscá- 
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                lo. Posteriormente, foi deportado em 13 de maio de 2013, sendo entregue às 

                autoridades colombianas na cidade de Letícia, fronteira com Tabatinga-AM; 

c) uma adolescente boliviana, de 17 anos, residente em Corumbá-MS, foi acolhida 

    devido a conflitos familiares com a genitora. Foi reinserida junto à genitora; 

d) uma adolescente boliviana de 14 anos, cujo genitor era suspeito de envolvimento com  

    tráfico de pessoas. Foi desacolhida para a genitora. 

Foram registrados dois casos de crianças de nacionalidade boliviana, com idade de 6 e 

10 anos, que receberam acolhimento emergencial após seus pais sofrerem um acidente 

automobilístico. Posteriormente, ambas foram reinseridas em suas famílias de origem, 

evidenciando o caráter temporário do acolhimento em situações emergenciais: 

a) acolhimento por abandono familiar: dois adolescentes brasileiros, de 15 e 17 anos, 

    foram acolhidos devido ao abandono familiar, caracterizado como abandono de 

    incapaz; 

b) apreensão por atos infracionais: cinco adolescentes brasileiros, todos com 17 anos, 

    foram apreendidos por envolvimento em atos ilegais, como roubo e transporte de 

    substâncias ilícitas. Após a liberação pela autoridade policial, e por não haver 

    familiares disponíveis para recebê-los, foram encaminhados ao acolhimento. 

    Posteriormente, todos foram reinseridos em suas famílias de origem; 

c) transferência de outros municípios: foram registrados dois casos de adolescentes 

    brasileiros transferidos do serviço de acolhimento do município vizinho de Ladário, 

    reforçando a articulação intermunicipal na rede de acolhimento; 

d) acolhimento por violência e exploração sexual: uma adolescente brasileira de 15 anos 

    foi acolhida após ser identificada como vítima de exploração sexual pelo próprio 

    genitor. 

Observou-se, ainda, que a maioria dos acolhimentos foi de caráter temporário, com 

esforços voltados à reinserção familiar sempre que possível. No entanto, a permanência 

prolongada de alguns adolescentes e as dificuldades relatadas no acolhimento, especialmente 

em relação a barreiras jurídicas, culturais e linguísticas, apontam para a necessidade de 

estratégias mais eficazes de suporte psicossocial e integração social. 
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Gráfico 2 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2013 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Quanto ao total de acolhimentos em 2013, foram 26 acolhimentos no período: dois 

acolhimentos relacionados à situação de risco familiar; 14 acolhimentos de migrantes por 

tráfico e migração irregular; dois por abandono familiar; cinco apreensões por atos infracionais; 

duas transferências de outros municípios; um acolhimento por violência e exploração sexual; 

nenhuma adoção foi feita. 

Essa análise quantitativa e percentual evidencia a complexidade das causas que levam 

ao acolhimento de crianças e adolescentes em áreas de fronteira, onde questões transnacionais, 

como migração irregular e tráfico de pessoas se entrelaçam com problemas sociais internos, 

como negligência, abuso e crime. 

 

6.3 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2014 

 

Neste tópico, apresentaremos a sistematização e análise qualitativa dos registros de 
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acolhimento referentes ao ano de 2014, considerando os dados coletados nos relatórios mensais 

das Casas de Acolhimento Adiles e Laura Pinheiro Martins do ano de 2014 (Gráfico 3). 

Ao longo do ano de 2014, os registros evidenciaram que as seguintes violações de 

direitos levaram à institucionalização na região: negligência, violência física e sexual, migração 

irregular e dificuldades de identificação documental. As especificidades do território fronteiriço 

e a fragilidade da rede de proteção transfronteiriça emergem como elementos que potencializam 

os riscos à proteção integral da infância e adolescência, conforme discutido por Costa, Costa e 

Cunha (2018). A seguir, as categorias de análise e casuística identificada em 2014: 

a) violência e negligência: a violência e a negligência familiar configuraram-se como as 

    principais motivações para o acolhimento institucional em 2014. Nos casos 

    analisados, a negligência parental esteve frequentemente associada ao uso abusivo de 

    substâncias psicoativas, problemas de saúde mental entre os responsáveis e ausência 

    de suporte familiar ampliado: 

 - Uma criança de seis anos foi acolhida devido à exposição contínua a situações de 

   violência doméstica e negligência grave; 

 - Três crianças, com idades entre 6 e 10 anos, foram institucionalizadas em razão de 

   abandono e negligência prolongada; 

 - Três crianças, de 10 e 11 anos, foram acolhidas após a constatação de maus-tratos e 

    violência física no ambiente familiar; 

 - Quatro crianças, entre 4 e 10 anos, foram acolhidas devido à negligência associada 

    ao uso abusivo de álcool por parte da genitora, que também apresentava histórico de 

    transtornos mentais não tratados; 

b) transferências institucionais: os registros de 2014 também apontaram a ocorrência de 

    transferências institucionais, evidenciando o fluxo de acolhidos entre diferentes 

    serviços de proteção. Tais transferências podem ser motivadas por fatores diversos, 

    como superlotação, adequação de perfil da instituição ou necessidade de atendimento 

    especializado: 

  - Um adolescente de 14 anos foi transferido de outra instituição de acolhimento para 

    uma das casas de acolhimento de Corumbá-MS, em decisão judicial estratégica para 

    garantir melhores condições de proteção e acompanhamento; 

c) violência sexual: a violência sexual, uma das violações mais graves aos direitos da 

    infância e adolescência, também esteve presente nos registros de acolhimento em 

    2014: 

 - Uma adolescente de 12 anos foi acolhida após ser vítima de violência sexual; 
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d) migração e dificuldades de identificação: a dinâmica fronteiriça de Corumbá-MS 

    apresenta desafios adicionais para a proteção de crianças e adolescentes em contexto 

    migratório, especialmente quando há ausência de documentação ou indícios de 

    irregularidades migratórias: 

 - Um adolescente de 15 anos foi acolhido sem documentação oficial que comprovasse 

    sua nacionalidade. Suspeita-se que seja migrante, em razão da posse de documentos 

    falsificados; esse registro revela as fragilidades dos mecanismos de identificação e 

    proteção de crianças e adolescentes em mobilidade, especialmente em regiões de 

    fronteira, onde o fluxo migratório irregular é recorrente. Estudos como os de Costa, 

    Costa e Cunha (2018) alertam para a necessidade de protocolos binacionais de 

    proteção e identificação segura em zonas de fronteira; 

e) situação de risco em municípios vizinhos: 

 - Uma adolescente de 12 anos, residente no município de Ladário-MS, foi  

    encaminhada para acolhimento em Corumbá-MS, após identificação de situação de 

    risco iminente; 

f) violência doméstica: a violência doméstica, compreendida como aquela que ocorre 

    no espaço intrafamiliar e envolve agressões físicas, psicológicas ou negligência 

    extrema, esteve presente em diversos registros de 2014: 

 - Dois adolescentes, de 11 e 12 anos, foram acolhidos após serem vítimas de violência 

   doméstica severa; 

 - Uma menina de 6 anos foi acolhida e posteriormente encaminhada para adoção, após 

    confirmação de negligência e violência doméstica crônica. 
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Gráfico 3 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2014 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Quanto ao percentual dos acolhimentos, por causa, no ano de 2014, foram 18 

acolhimentos; 11 casos de violência e negligência (61,11%); 1 caso de transferência 

institucional (5,56%); 1 caso de violência sexual (5,56%); 1 caso de migração e dificuldades de 

identificação (5,56%); 1 caso de situação de risco em municípios vizinhos (5.56%); 3 casos de 

violência doméstica (16.67%); e nenhum processo de adoção (0%). 

A análise qualitativa dos dados de acolhimento em 2014 reflete desafios multifacetados 

que envolvem tanto questões estruturais familiares quanto vulnerabilidades específicas de uma 

região de fronteira. A violência e negligência familiar são os maiores desafios, com forte 

associação com problemas de saúde mental e uso de substâncias entorpecentes, mas também é 

crucial observar as questões relacionadas à migração, violência sexual e a necessidade de 

melhor articulação interinstitucional. A ausência de processos de adoção, por sua vez, aponta 

para a centralidade da reintegração familiar, que, no entanto, demanda um acompanhamento
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contínuo e eficaz. 

 

6.4 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2015 

 

A análise dos relatórios de 2015 (Gráfico 4) permitiu identificar 22 casos de 

acolhimento, distribuídos entre crianças e adolescentes. Foram categorizados conforme os 

fatores de acolhimento, como negligência, violência física, abuso sexual, abandono e conflitos 

familiares: 

a) negligência e situação de risco: a negligência parental e a iminência de risco 

                representaram uma das principais causas de acolhimento no período analisado 

Os seguintes casos foram registrados: 

- Três crianças, entre 3 e 10 anos, foram acolhidas por negligência e iminência de 

               risco e, posteriormente, reinseridas junto à genitora; 

- Duas crianças, de 8 e 10 anos, foram institucionalizadas devido à negligência e à 

  violência física sofrida no ambiente familiar; 

- Um menino de 10 anos foi acolhido por estar exposto a maus-tratos e em iminência 

              de situação de risco; 

- Um menino de 11 anos foi institucionalizado devido à negligência dos responsáveis; 

- Uma criança de 7 anos foi acolhida por negligência dos pais, que eram usuários de 

   substâncias entorpecentes; 

b) violência física e agressões: casos de violência física e agressões também foram 

    registrados: 

 - Três crianças, com idades entre 7 e 9 anos, foram acolhidas por agressão física e 

               abandono intelectual, além do uso de substâncias entorpecentes por parte dos 

               genitores; 

 - Um menino de 9 anos foi acolhido devido à violência física sofrida no ambiente  

    familiar; 

  - Uma adolescente foi institucionalizada por sofrer maus-tratos por parte da própria 

    genitora; 

c) violência sexual: casos de violência sexual foram identificados entre os registros 

    analisados: 

 - Uma criança de 8 anos foi acolhida sob suspeita de violência sexual e abandono de 

    incapaz; 

 - Uma menina de 11 anos foi institucionalizada por ser vítima de violência sexual e 
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     negligência; 

Esses casos reforçam a necessidade de estratégias de prevenção e combate à violência 

sexual infantil, bem como a importância do acompanhamento psicológico e social das vítimas. 

c) conflitos familiares e abandono: a instabilidade familiar também foi um fator 

                relevante no acolhimento: 

 - Uma menina de 8 anos e uma adolescente de 13 anos foram institucionalizadas 

    devido a conflitos familiares; 

 - Dois adolescentes, de 12 e 16 anos, foram acolhidos após abandonarem o convívio 

    familiar; 

 - Quatro adolescentes foram institucionalizados por negligência e abandono dos 

    cuidados com a saúde. 

 
Gráfico 4 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2015 

 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 
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Portanto, foram 22 acolhimentos no ano de 2015, sendo 8 casos de negligência parental 

e iminência de risco (36,36%); 5 casos de violência física e agressões (22,73%); 2 casos de 

violência sexual (9,09%); 7 casos de conflitos familiares e abandono (31,82%); nenhuma 

adoção (0%). 

Os relatórios de 2015 apresentaram um cenário desafiador no que diz respeito à proteção 

da infância e adolescência. Demonstraram que as estratégias de prevenção e intervenção 

requerem aprimoramento, com um enfoque multidisciplinar envolvendo assistência social, 

saúde, educação e justiça. O fortalecimento da rede de apoio às famílias e a promoção de um 

ambiente seguro para o desenvolvimento infantil são elementos essenciais para reduzir os 

índices de acolhimento, ou para promover um retorno seguro dessas crianças para suas famílias. 

 

6.5 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2016 

 

 

Conforme os registros analisados, em 2016 foram contabilizados 12 acolhimentos 

institucionais envolvendo crianças e adolescentes (Gráfico 5). A análise qualitativa possibilitou 

a categorização dos casos segundo os fatores de risco predominantes, conforme detalhado a 

seguir: 

a) violência física, psicológica e sexual: a violência doméstica, em suas múltiplas 

    formas, permaneceu como uma das principais causas de acolhimento institucional ao 

    longo de 2016. Destaca-se que os registros apontam para a recorrência da exposição 

    de crianças e adolescentes a ambientes de violência física, psicológica e, em menor 

    proporção, sexual: 

- Duas crianças, com idades de 8 e 12 anos, foram acolhidas devido à prática de maus- 

   tratos físicos no ambiente familiar; 

- Uma criança de 11 anos foi institucionalizada após ser vítima de violência sexual; 

- Três crianças e uma adolescente, com idades entre 6 e 12 anos, foram acolhidas devido 

   à exposição continuada à violência física e psicológica em seus lares; 

- Uma adolescente foi acolhida após ser vítima de agressões físicas e psicológicas por 

   parte de familiares; 

b) situações migratórias: o contexto de fronteira internacional de Corumbá, marcado por 

    fluxos migratórios irregulares e fragilidades na identificação documental de crianças 

    e adolescentes, foi novamente evidenciado nos registros de 2016. Os casos 

   envolvendo crianças e adolescentes migrantes revelam tanto a vulnerabilidade das 

               famílias em trânsito quanto a fragilidade da rede de proteção em lidar com essas 
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               especificidades (Costa; Costa; Cunha, 2018). Casos registrados: 

- Um menino de 11 anos, de nacionalidade peruana, foi acolhido após ser identificado 

   viajando desacompanhado e sem autorização formal de seus genitores; 

- Um adolescente espanhol foi institucionalizado após a prisão de sua genitora por 

   envolvimento com tráfico de entorpecentes; 

- Um adolescente brasileiro foi encontrado em situação de rua na Bolívia, sendo 

posteriormente repatriado e encaminhado ao acolhimento institucional em Corumbá; 

Esses casos evidenciam os desafios de articulação entre Brasil e países vizinhos no que 

se refere à proteção de crianças e adolescentes em situação de mobilidade transfronteiriça, 

destacando a necessidade de protocolos binacionais de proteção e acompanhamento 

especializado. 

c) abandono do convívio familiar: 

 - Dois adolescentes foram acolhidos após abandonarem o convívio familiar, sem 

   possibilidades de retorno imediato à família extensa; 

O abandono familiar, conforme Assis e Farias (2013), é frequentemente multifatorial, 

podendo envolver violência doméstica, negligência, abuso, pobreza extrema e, em alguns casos, 

envolvimento com substâncias psicoativas. A ausência de suporte familiar e comunitário 

adequado amplia o risco de institucionalização prolongada. 

d) processos de adoção: no decorrer de 2016, não foram registrados processos de adoção 

    envolvendo crianças e adolescentes acolhidos nas Casas de Acolhimento Adiles de 

    Figueiredo Ribeiro e Laura Pinheiro Martins. 
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Gráfico 5 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2016 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Em 2016, foram 12 acolhimentos; sendo 7 casos por violência física, psicológica e 

sexual (58%); 3 casos de situações migratórias (25%); 2 casos de abandono do convívio familiar 

(17%); nenhum processos de adoção (0%). 

A análise dos registros de acolhimento referentes ao ano de 2016 evidencia a 

continuidade de um quadro de violações graves de direitos da infância e adolescência em 

Corumbá-MS, marcado por violências físicas, psicológicas e sexuais, negligência, abandono e 

pelos impactos específicos do contexto migratório transfronteiriço. 

 

6.6 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2017 

 

As informações foram categorizadas conforme os fatores determinantes para a aplicação 

das medidas protetivas; as principais violações de direitos que levaram à institucionalização 

foram violência física, psicológica e sexual, negligência, abandono e exposição a situações de 

risco. 

Em 2017, foram registrados 11 acolhimentos institucionais, abrangendo crianças e 
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adolescentes em diferentes faixas etárias (Gráfico 6). Os registros foram classificados em três 

categorias principais para o período, de acordo com as razões que motivaram a aplicação da 

medida de acolhimento: 

a) a violência sexual e psicológica configurou-se como uma das principais causas de 

    acolhimento em 2017, evidenciando a vulnerabilidade de crianças e adolescentes no 

    contexto familiar e comunitário, além da fragilidade na detecção precoce e proteção 

    imediata dessas vítimas. Casos registrados: 

 - Uma criança de 9 anos foi acolhida após ser identificada como vítima de violência 

    sexual; 

 - Uma adolescente foi institucionalizada em razão de ter sofrido violência sexual na 

    residência do próprio genitor; 

 - Um infante de 11 anos foi acolhido devido à violência psicológica persistente no 

    ambiente familiar; 

b) abandono e negligência: a negligência e o abandono familiar seguiram como fatores 

    relevantes para a institucionalização de crianças e adolescentes, refletindo a 

    precariedade dos vínculos familiares e a ausência de suporte socioeconômico para 

    famílias em situação de vulnerabilidade. Casos registrados: 

 - Um infante de 11 anos e um adolescente de 12 anos foram acolhidos por abandono 

    familiar, caracterizado pela ruptura dos vínculos e pela ausência de suporte parental; 

 - Duas crianças, de 6 e 7 anos, foram institucionalizadas devido à negligência e 

    exposição à violência doméstica, em contexto de uso abusivo de álcool por parte dos 

    responsáveis; 

  - Duas crianças foram acolhidas em função da negligência materna, associada ao uso 

    de substâncias entorpecentes pela genitora; 

  - Uma criança de 7 anos foi acolhida por abandono de incapaz, situação em que o 

     responsável deixou a criança sozinha ou sem suporte adequado, configurando grave 

     violação de direitos; 

 c) iminência de situação de risco: a aplicação de medidas protetivas preventivas, com 

     o objetivo de evitar a exposição direta a violências e situações de risco iminente, foi 

     outra categoria identificada nos acolhimentos de 2017. Nessas situações, a medida 

     de acolhimento é adotada de forma antecipada, em caráter preventivo, diante da 

     ineficácia de intervenções anteriores no contexto familiar. Casos registrados: 

 - Duas crianças, de 6 e 10 anos, e uma adolescente de 13 anos foram acolhidas por 

    estarem em iminência de risco, ou seja, em contexto de vulnerabilidade extrema, 
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    com alto potencial de violação iminente de seus direitos; 

d) processos de adoção: durante o ano de 2017, não foram registrados processos de  

    adoção referentes às crianças e adolescentes acolhidos. 

 
Gráfico 6 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2017 

 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Em relação aos acolhimentos, por causa, no ano de 2017, foram 11 acolhimentos; sendo 

3 por violência sexual e psicológica (27,27%); 6 casos por abandono e negligência (54,55%); 2 

casos de iminência de situação de risco (18,18%); nenhum processo de adoção (0%). 

A análise dos registros de acolhimento institucional de Corumbá-MS no ano de 2017 

evidencia a persistência de fatores estruturais que vulnerabilizam crianças e adolescentes, em 

especial a alta incidência de violência sexual e psicológica no ambiente doméstico, negligência 

e abandono, amplificados por situações de pobreza, uso abusivo de substâncias entorpecentes e 

fragilidade nos vínculos familiares. 

É necessária a adoção de medidas preventivas de acolhimento em função da iminência 

de risco, especialmente quando esgotadas as possibilidades de proteção no âmbito familiar. 
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O cenário observado em 2017 reafirma a importância de políticas públicas integradas e 

intersetoriais, capazes de fortalecer as famílias em suas múltiplas vulnerabilidades, qualificando 

a rede de proteção para atuar de forma preventiva, evitando a institucionalização prolongada e 

assegurando os direitos fundamentais de crianças e adolescentes em situação de acolhimento. 

 

6.7 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2018 

 

Seguimos com as análises dos relatórios do ano de 2018. A coleta e a análise de dados 

foram realizadas a partir da sistematização dos casos registrados, mantendo a categorização das 

principais causas de acolhimento e o perfil das crianças e dos adolescentes atendidos. 

Com um total de 28 acolhimentos institucionais, o ano de 2018 apresentou um aumento 

expressivo no número de casos em comparação aos anos anteriores, refletindo a persistência de 

fatores estruturais de vulnerabilidade, agravados por questões de violência, negligência, 

abandono e migração irregular em contexto de fronteira. As causas foram agrupadas em 

categorias conforme apresentadas a seguir: 

a) violência física, psicológica e sexual: a violência física, psicológica e sexual se 

    consolidou como uma das principais causas de acolhimento em 2018, afetando 

    crianças e adolescentes em diferentes faixas etárias. Destaca-se a presença de 

    situações de violência associadas ao uso abusivo de substâncias por parte dos 

    responsáveis, evidenciando o impacto de múltiplas vulnerabilidades. Casos 

    registrados: 

 - Três crianças, entre 2 e 8 anos, acolhidas por maus-tratos, negligência e violência 

    sexual, com relato de que a genitora era usuária de substâncias entorpecentes; 

 - Um menino de 8 anos, vítima de violência sexual e agressão física; 

 - Uma criança de 8 anos, acolhida por violência física; 

 - Duas crianças e três adolescentes, acolhidos por iminência de situação de risco, 

    incluindo exposição à violência; 

 - Duas crianças de 10 anos, vítimas de maus-tratos; 

 - Duas crianças e uma adolescente acolhidas por violência física e psicológica; 

 - Um adolescente de 12 anos, vítima de violência física; 

 - Um adolescente de 14 anos acolhido após ser vítima de violência sexual; 

 - Uma adolescente de 15 anos acolhida em decorrência de violência sexual; 

b) negligência e abandono: a negligência parental e o abandono de incapaz foram fatores 

    recorrentes, demonstrando a persistência de famílias em situação de extrema 
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    vulnerabilidade, com histórico de uso de substâncias psicoativas, desestruturação 

    familiar e ausência de suporte socioassistencial adequado. Casos registrados: 

 - Uma menina de 10 anos acolhida por negligência, com relato de que a genitora fazia 

    uso de substâncias entorpecentes; 

 - Três adolescentes de 13 anos acolhidos por negligência e abandono de incapaz; 

c) crianças e adolescentes migrantes e em trânsito internacional: a localização de 

    Corumbá-MS em região de fronteira com a Bolívia segue refletida no aumento de 

    casos de acolhimento de crianças e adolescentes migrantes, especialmente em 

    situações de irregularidade migratória, deslocamentos não autorizados e uso de 

    documentação falsa: 

 - Uma adolescente boliviana de 17 anos acolhida por estar viajando com amigos para 

    São Paulo sem autorização dos responsáveis; 

 - Três adolescentes bolivianos, viajando com documentação falsa, acolhidos após a 

    prisão do tio, responsável por obter os documentos fraudulentos; 

 - Um adolescente haitiano de 17 anos acolhido por viajar desacompanhado e sem 

    autorização formal, com destino a Rolândia-PR; 

 - Um adolescente boliviano de 15 anos acolhido por não conseguir retornar à Bolívia 

    em razão da interdição da fronteira; 

 - Um adolescente boliviano de 17 anos, acolhido por porte de documentos falsos, com 

    o primo responsável detido pela aquisição da documentação; 

Esses registros demonstram a vulnerabilidade específica de crianças e adolescentes 

migrantes em regiões de fronteira, reforçando a necessidade de articulação interinstitucional e 

internacional entre Brasil e países vizinhos para garantir a proteção de direitos e, quando 

necessário, a repatriação segura e assistida. Além disso, os dados apontaram a necessidade de 

fortalecer mecanismos de fiscalização para combater redes de tráfico de pessoas e falsificação 

de documentos. 

d) outras situações de acolhimento: um bebê de dois meses, filho de uma adolescente 

    em situação de acolhimento, foi registrado como novo acolhimento em função da 

    impossibilidade da genitora em prover cuidados adequados. 
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Gráfico 7 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2018 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Portanto, dos 25 acolhimentos no ano 2018, 14 acolhimentos foram por violência física, 

psicológica e sexual (56%); 3 por negligência e abandono (12%); 7 crianças e adolescentes 

migrantes e em trânsito internacional (28%); 1 outra situação de acolhimento (4%); 3 processos 

de adoção, envolvendo duas irmãs, de 7 e 14 anos, adotadas em conjunto e um menino de 9 

anos adotado individualmente. 

Desafios específicos relacionados à proteção de crianças e adolescentes migrantes em 

contexto de fronteira, com exposição a redes ilícitas e situações de documentação irregular, 

apresentaram-se neste período. O ano de 2018 refletiu uma intensificação dos casos de 

acolhimento, especialmente devido à violência física, psicológica e sexual (56%), que foi a 

principal causa. A negligência e o abandono familiar (12%) também seguiram como causas 

significativas, com um número expressivo de crianças e adolescentes afetados por 

desestruturação familiar. A migração irregular e as dificuldades de identificação de migrantes, 
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uma característica marcante da fronteira, representam 28% dos acolhimentos. 

Esses dados indicam a continuidade de fatores estruturais de vulnerabilidade na região 

de Corumbá, como violência familiar e migração irregular, e reforçam a necessidade de 

políticas públicas mais eficazes para garantir a proteção de crianças e adolescentes em situações 

de risco, incluindo ações de prevenção à violência e estratégias de apoio às famílias vulneráveis. 

A necessidade de aprimorar os processos de identificação e acompanhamento de migrantes 

também é evidente, assim como a importância da articulação interinstitucional para a proteção 

de direitos dessa população em movimento. 

 

6.8 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2019 

 

 

Seguimos com a análise qualitativa dos relatórios do ano de 2019. A análise dos 

relatórios de acolhimento de 2019 revela múltiplos fatores que levaram crianças e adolescentes 

a serem afastados de suas famílias e inseridos em serviços de acolhimento institucional (Gráfico 

8). Entre esses fatores, destacam-se negligência, violência sexual, abandono, exploração sexual 

e situação de rua. 

Ao longo do ano, 29 acolhimentos institucionais foram registrados, envolvendo crianças 

e adolescentes em diferentes situações de vulnerabilidade. O contexto de vulnerabilidade social, 

associado à condição de município de fronteira, segue influenciando o perfil das crianças e dos 

adolescentes acolhidos, especialmente no que tange a casos de abandono, negligência, violência 

e migração irregular. 

A compreensão aprofundada dos perfis dessas crianças e adolescentes, bem como dos 

fatores sociais, familiares e estruturais que culminam no acolhimento, é fundamental para 

embasar políticas públicas preventivas e melhorar as estratégias de atendimento: 

a) iminência de situação de risco: casos em que a criança ou adolescente foi acolhido 

    preventivamente, em razão da exposição a risco iminente de violação de direitos: 

 - Uma criança de 11 anos foi acolhida por estar em iminência de situação de risco; 

 - Um menino de 8 anos também foi acolhido preventivamente; 

b) violência sexual: a violência sexual permanece como uma das principais causas de 

    acolhimento de meninas e adolescentes, evidenciando a fragilidade da proteção 

    familiar e a necessidade de fortalecimento das estratégias de prevenção e 

    responsabilização dos agressores: 

 - Três meninas, com idades entre 8 e 10 anos, foram acolhidas por terem sido vítimas 

    de violência sexual; 
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 - Três adolescentes, com idades entre 13 e 17 anos, também foram acolhidas devido a 

    situações de violência sexual; 

c) abandono e negligência familiar: o abandono e a negligência, especialmente em 

    contextos de vulnerabilidade socioeconômica e uso de substâncias psicoativas por 

    parte dos responsáveis, foram fatores recorrentes nos acolhimentos registrados: 

 - Três crianças, entre 5 e 11 anos foram acolhidas por abandono de incapaz; 

 - Dois adolescentes em situação de rua foram acolhidos por abandono familiar; 

 - Seis adolescentes foram acolhidos devido à negligência familiar, associada à 

    ausência de cuidados com a saúde física e mental, histórico de uso de substâncias 

    entorpecentes e transtornos de comportamento; 

 - Duas adolescentes, que além da negligência familiar e da falta de cuidados em saúde, 

    foram vítimas de exploração sexual; 

 - Caso específico: uma bebê de 11 meses, filha de uma adolescente já acolhida na 

    unidade, foi institucionalizada junto a genitora; 

d) migração irregular e abandono em trânsito internacional: em função da localização 

    geográfica de Corumbá-MS, diversos acolhimentos envolveram crianças e 

    adolescentes migrantes, geralmente em situação de deslocamento irregular ou 

    abandono durante viagens internacionais: 

 - Duas crianças haitianas, meninas de 7 e 9 anos, foram encontradas abandonadas na 

    rodoviária. A menina de 7 anos portava um bilhete pedindo que o Conselho Tutelar 

    fosse acionado. Relatou-se que ela havia se perdido da tia na Bolívia. O pai foi 

    localizado em Goiânia/GO e veio buscá-la. A mãe estava no Chile; 

 - Um adolescente boliviano de 15 anos e um menino boliviano de 9 anos foram 

    acolhidos por estarem viajando desacompanhados; 

 - Um adolescente venezuelano de 17 anos, proveniente da Bolívia e em trânsito para 

    São Paulo-SP, foi acolhido por estar desacompanhado. Posteriormente, ele se evadiu  

   da unidade de acolhimento. 
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Gráfico 8 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2019 

 
Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Em relação ao percentual dos acolhimentos, por causa, no ano de 2019, em que foram 

feitos 29 acolhimentos, por iminência de situação de risco, foram 2 casos (7,69%); por violência 

sexual, 6 casos (23,08%); por abandono e negligência familiar, 13 casos (50%); 1 caso 

específico (3,85%); por migração irregular e abandono em trânsito internacional, foram 4 casos 

(15,38%); quanto aos processos de adoção, foram de 2 meninas (7,69%). 

 

6.9 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2020 

 

O ano de 2020 foi marcado pela pandemia de coronavírus (Covid-19), cujos impactos 

transcenderam o campo da saúde pública e atingiram diretamente as condições 

socioeconômicas das famílias em situação de vulnerabilidade social. Em regiões de fronteira, 

como o município de Corumbá-MS, os efeitos da crise sanitária foram particularmente intensos, 

refletindo-se no aumento da demanda de serviços públicos. 

A pandemia de Covid-19 aprofundou vulnerabilidades preexistentes e impôs novas 
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dinâmicas aos serviços públicos, especialmente em territórios de fronteira. As informações 

analisadas apontam para a centralidade de políticas intersetoriais voltadas à proteção da infância 

e adolescência, articulando ações nas áreas de assistência social, saúde, educação e direitos 

humanos, com ênfase na proteção de grupos em maior situação de vulnerabilidade, como 

crianças migrantes, adolescentes em uso de substâncias e vítimas de violência sexual. 

No ano de 2020 (Gráfico 9), foram registrados 23 acolhimentos institucionais 

envolvendo crianças e adolescentes nas casas de acolhimento analisadas: 

a) violência sexual: a violência sexual segue como uma das principais causas de 

    acolhimento, com quatro registros no período: 

 - Uma adolescente de 14 anos e uma menina de 8 anos foram acolhidas por serem 

    vítimas de violência sexual; 

 - Uma menina de 8 anos também foi acolhida devido à vitimização por violência 

    sexual; 

 - Uma adolescente brasileira de 13 anos foi acolhida após ser vítima de violência 

    sexual; 

b) negligência e abandono de incapaz: os casos de negligência e abandono de incapaz 

    estiveram presentes em sete acolhimentos, demonstrando a fragilidade da rede de 

    proteção familiar durante a pandemia: 

 - Uma menina de 9 anos foi acolhida em situação de rua devido à negligência familiar; 

 - Dois adolescentes, de 12 e 14 anos, foram acolhidos por negligência, iminência de 

    risco e histórico de dependência química; 

 - Um adolescente brasileiro de 15 anos foi acolhido por abandono de incapaz; 

 - Uma adolescente brasileira de 15 anos foi acolhida devido à negligência e violência 

    física; 

 - Uma adolescente brasileira de 11 anos foi acolhida por negligência familiar; 

c) crianças e adolescentes migrantes desacompanhados: a vulnerabilidade migratória e 

    os desafios enfrentados por famílias estrangeiras são evidentes nos registros de 

    acolhimento do período: 

 - Duas meninas haitianas de 7 e 11 anos foram acolhidas por estarem 

    desacompanhadas do responsável legal. Após busca ativa, familiares foram 

    localizados no Chile; 

 - Um adolescente haitiano de 13 anos foi acolhido por estar desacompanhado do 

    responsável legal; 

d) dependência química e saúde mental: 
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 - Dois adolescentes apresentaram histórico de uso de substâncias entorpecentes, 

    estando em situação de negligência e risco iminente; 

 - Dois adolescentes de 12 e 14 anos foram acolhidos devido à negligência familiar, 

                iminência de risco e dependência química; 

e) determinação judicial: 

 - Sete acolhimentos ocorreram por determinação judicial, sem especificação detalhada 

    nos relatórios, possivelmente relacionados à necessidade de afastamento 

    emergencial das crianças e dos adolescentes de seus ambientes familiares; 

f) processos de adoção: (no ano de 2020, foram registrados dois processos de adoção) 

 - Uma menina de 5 anos, acolhida desde novembro de 2019, em razão de abandono de 

    incapaz; 

 - Três irmãos, com idades entre 2 e 8 anos, acolhidos desde 2018. 

 

Gráfico 9 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2020 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 
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O percentual de causas de acolhimento para o ano 2020 para os 23 acolhimentos foram: 

3 casos de violência sexual (13,04%); 6 de negligência e abandono de incapaz (26,09%); 3 de 

crianças e adolescentes migrantes desacompanhados (13,04%); 4 de dependência química e 

saúde mental (17,39%); 7 por determinação judicial (30,43%); 2 casos de processos de adoção 

(8,7%). 

A análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2020 

evidencia os impactos da pandemia na intensificação de vulnerabilidades sociais e familiares. 

Os principais fatores de risco observados foram: violência sexual, negligência e abandono, 

crianças e adolescentes migrantes que viajavam desacompanhados, dependência química e 

transtornos de comportamento em adolescentes. 

 

6.10 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2021 

 

A proximidade com a Bolívia, a existência de rotas de migração formal e informal e a 

condição de Corumbá como cidade de passagem e permanência temporária criam um cenário 

em que crianças e adolescentes, nacionais e estrangeiros, tornam-se especialmente vulneráveis 

à violação de direitos. A análise dos dados permite visualizar um quadro multifacetado de 

vulnerabilidades, que envolve fatores migratórios, socioeconômicos, culturais e institucionais. 

Foram 29 acolhimentos no ano de 2021 (Gráfico 10). 

Quanto aos principais perfis e causas de acolhimento no período, com base nos relatórios 

analisados, classificamos os casos em categorias de acordo com suas causas primárias, 

destacando-se a interseção entre vulnerabilidades sociais, dinâmicas transfronteiriças e 

violações de direitos: 

a) crianças e adolescentes migrantes em situação irregular ou desacompanhados: 

 - Adolescente de 14 anos, de nacionalidade boliviana, acolhida por estar em 

   deslocamento internacional sem a devida autorização para viagem; 

- Criança de 7 anos, de nacionalidade haitiana, encontrada viajando desacompanhada de 

   seus responsáveis legais, acompanhada por terceiros; 

 - Adolescente de 17 anos, de nacionalidade venezuelana, em trânsito no território 

    brasileiro, sem portar documentos de autorização de viagem; 

Nesses casos, observa-se o impacto direto da mobilidade internacional e da ausência de 

mecanismos regulares de controle ou proteção específica para crianças e adolescentes em 

contexto migratório, especialmente em uma fronteira seca e de alta permeabilidade como a de 
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Corumbá. 

b) acolhimento por ausência de responsáveis ou redes de apoio: 

 - Dois adolescentes brasileiros, de 14 e 17 anos, foram apreendidos por furto de 

    veículo e, após a liberação policial, encaminhados ao acolhimento em razão da 

    inexistência de familiares ou responsáveis no município; 

 - Criança de 10 anos encontrada perdida e sem informações sobre seus responsáveis 

    legais; 

 - Adolescente de 15 anos, identificada em situação de rua, sem vínculos familiares na 

    região; 

c) violência física, negligência e abandono: 

 - Adolescente de 12 anos, vítima de violência física no ambiente familiar; 

 - Duas meninas, irmãs de 10 e 12 anos, acolhidas por negligência familiar; 

 - Adolescente de 12 anos acolhida por situação de negligência e omissão de cuidados; 

 - Dois meninos, irmãos de 7 e 9 anos, vítimas de violência física e abandono de 

    incapaz; 

 - Cinco crianças, irmãos com idades entre 2 e 13 anos, acolhidos em razão de violência 

    física, abandono e negligência; 

 - Grupo de quatro irmãos, com idades entre 2 e 12 anos, vítimas de maus-tratos, 

    negligência e exploração em atividades de mendicância; 

A alta incidência de negligência e violência intrafamiliar indicam a sobreposição de 

vulnerabilidades socioeconômicas e fragilidades nas estruturas de cuidado, com agravantes 

associados a condições precárias de moradia, trabalho informal e insegurança alimentar — 

fenômenos frequentes em áreas de fronteira com fluxos migratórios de caráter econômico. 

d) acolhimento em razão da prisão ou detenção de responsáveis: 

 - Duas crianças, de 2 e 10 anos, foram acolhidas após a prisão de sua mãe por furto em 

    supermercado; 

A detenção de responsáveis, especialmente mães em situação de pobreza, reflete a 

vulnerabilidade de mulheres migrantes e brasileiras em regiões fronteiriças, onde há escassez 

de redes de apoio e prevalência de trabalhos precários, muitas vezes ligados à economia 

informal transfronteiriça. 

e) violência sexual e exploração: 

 - Adolescente de 14 anos acolhida em razão de violência sexual e negligência familiar; 

 - Duas irmãs, ambas com 13 anos, acolhidas por determinação judicial em virtude de 

    violência sexual e negligência no âmbito doméstico; 
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A violência sexual em áreas de fronteira é frequentemente associada à fragilidade das 

redes de proteção locais, à ausência de políticas públicas transfronteiriças específicas para 

crianças e adolescentes e à vulnerabilidade de meninas em situação de migração ou pobreza 

extrema. 

f) acolhimento por determinação judicial: 

 - Três irmãos, de 9, 13 e 16 anos, acolhidos por decisão judicial em função da 

    constatação de risco iminente à integridade física e psíquica. 

 

Gráfico 10 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2021 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

O quantitativo e o percentual de acolhimentos por causa no ano 2021, para 29 

acolhimentos, foi de 4 crianças e adolescentes migrantes em situação irregular ou 

desacompanhados (11,76%); 5 casos de acolhimento por ausência de responsáveis ou redes de 

apoio (14;71%); 14 casos de violência física, negligência e abandono (41,18%); 4 de 

acolhimento em razão da prisão ou detenção de responsáveis (11,76%); 4 de violência sexual e 
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exploração (11,76%); 3 de acolhimento por determinação judicial (8,82%); consta somente um 

caso de adoção (3,45%). 

Em 2021, a maior parte dos acolhimentos em Corumbá-MS foi relacionada à violência 

física, negligência e abandono, com 48,28% dos casos registrados. A violência sexual e a 

exploração, bem como a migração irregular, representam uma preocupação constante, 

refletindo as vulnerabilidades exacerbadas pela condição de fronteira da região. O acolhimento 

preventivo e as situações relacionadas à ausência de redes de apoio também marcaram uma 

parte significativa das razões para o acolhimento, apontando para a necessidade de estratégias 

mais eficazes de apoio às famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica e migração irregular. 

A atuação do Judiciário no contexto fronteiriço, especialmente em casos de migração 

irregular, tráfico de pessoas e abandono familiar, evidencia a importância de ações integradas 

entre sistema de justiça, rede de proteção local e serviços que atendam às migrações. 

Os dados analisados apontam para um cenário de extrema complexidade no contexto de 

acolhimento de crianças e adolescentes em Corumbá-MS, marcado pela sobreposição de 

vulnerabilidades sociais, econômicas e migratórias. 

Compreender o acolhimento institucional em Corumbá-MS exige um olhar atento às 

especificidades da fronteira, onde o fluxo de pessoas é dinâmico e permeado por assimetrias 

sociais e econômicas, desafiando a capacidade de resposta da rede de proteção local. 

 

6.11 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2022 

 

Os registros analisados evidenciam que o acolhimento em Corumbá-MS no ano de 2022 

(Gráfico 11) contou com 26 crianças acolhidas, e foi frequentemente motivado por situações de 

negligência severa, associada ao uso abusivo de substâncias entorpecentes por parte de 

genitores ou responsáveis, bem como pela exposição à violência física, sexual e à exploração 

econômica. 

Principais causas de acolhimento e perfis de crianças e adolescentes: 

a) acolhimento por negligência familiar e uso de substâncias entorpecentes por 

    genitores: 

 - Quatro irmãos, com idades de 5, 7, 9 e 12 anos, vítimas de negligência e violência 

    sexual, cujos genitores são usuários de substâncias entorpecentes; 

 - Cinco crianças, irmãos de 3 a 10 anos, vítimas de negligência, genitora usuária de 

    substância entorpecente; 
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 - Menino de 6 anos, vítima de negligência, cuja genitora é usuária de substâncias 

    entorpecentes; 

 - Dois meninos, irmãos, com idades de 2 e 9 anos, e uma irmã de 7 anos, acolhidos por 

    negligência, sendo a genitora usuária de substâncias entorpecentes; 

 - Menino de 11 anos, vítima de negligência, também filho de genitora usuária de 

    substâncias entorpecentes; 

 - Três crianças, irmãos, vítimas de abandono de incapaz, cujos genitores são usuários 

    de substâncias entorpecentes; 

b) acolhimento por negligência e exploração econômica: 

 - Dois meninos, irmãos, com idades de 10 e 11 anos, vítimas de negligência e trabalho 

    infantil; 

            c) acolhimento por violência sexual e maus-tratos: 

 - Menina de 10 anos, vítima de violência sexual; 

 - Menino de 9 anos acolhido em razão de negligência e maus-tratos; 

 - Três adolescentes e uma criança de 11 anos, irmãos, vítimas de maus-tratos e 

    negligência; 

d) acolhimento por abandono e negligência parental: 

 - Duas adolescentes acolhidas por negligência e abandono; 

 - Uma criança e uma adolescente, irmãs, acolhidas por negligência e abandono 

    material; 

e) processos de adoção: consta o registro de um processo de adoção, uma adolescente 

    de 12 anos. 
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Gráfico 11 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2022 

Fonte: elaborado pela própria autora 

 

A distribuição por causa de acolhimento no ano de 2022 foi, para 26 acolhimentos, de 

16 por negligência familiar e uso de substâncias entorpecentes por genitores (61,54%); 2 por 

negligência e exploração econômica (7,69%); 5 por violência sexual e maus-tratos (19,23%); 3 

acolhimentos por abandono e negligência parental (11,54%); 1 adoção (3,85%). 

Negligência familiar e uso de substâncias entorpecentes por genitores continuam sendo 

as principais causas de acolhimento, com 61,54% dos casos, refletindo as dificuldades 

socioeconômicas e familiares que levam à vulnerabilidade das crianças. 

 

6.12 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2023 

 

 

A análise dos dados referentes ao ano de 2023 (Gráfico 12), obtidos por meio dos 

relatórios institucionais e registros dos serviços de acolhimento das casas mencionadas, 

possibilitou a identificação dos principais fatores que motivaram a aplicação de medidas 
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protetivas, assim como o perfil das crianças e dos adolescentes acolhidos. A seguir, são 

apresentadas as principais categorias de acolhimento e as circunstâncias associadas às violações 

de direitos identificadas ao longo do referido ano: 

a) negligência associada ao uso de substâncias entorpecentes por genitores: o uso 

    abusivo de substâncias entorpecentes por parte de pais e responsáveis foi fator  

    determinante em diversos casos de acolhimento registrados em 2023. Esse fator se 

    mostrou diretamente relacionado à negligência severa, caracterizada pela 

    incapacidade de prover cuidados básicos de saúde, alimentação, higiene e segurança: 

 - Dois irmãos, de 1 e 3 anos, acolhidos em razão de negligência, tendo a genitora 

    como usuária de substâncias entorpecentes; 

 - Uma menina de 8 meses, acolhida por negligência. Genitora usuária de substâncias 

    entorpecentes; 

 - Um menino, recém-nascido, acolhido por negligência e iminência de risco. Genitora 

    usuária de substâncias entorpecentes; 

 - Uma menina de 6 meses acolhida por negligência. Genitora usuária de substâncias 

    entorpecentes; 

 - Uma menina de 2 anos vítima de abandono de incapaz. Pais usuários de substâncias 

    entorpecentes; 

 - Uma menina de 1 ano acolhida por negligência e violência, com pais usuários de 

    substâncias entorpecentes; 

A relação entre o uso de drogas e a perda de capacidade parental foi recorrente, 

evidenciando a fragilidade das redes de apoio familiar e comunitária, sobretudo em contextos 

de extrema vulnerabilidade social. 

b) negligência e maus-tratos: além da negligência vinculada ao uso de substâncias, 

    também foram registrados casos em que a omissão de cuidados e os maus-tratos 

    foram os principais fatores de acolhimento: 

 - Dois irmãos, de 6 e 8 anos, acolhidos por negligência; 

 - Um menino de 6 anos, vítima de maus-tratos e negligência; 

 - Um menino de 9 anos, vítima de violência física e negligência; 

 - Três irmãs, de 2, 6 e 12 anos, acolhidas por negligência e abandono; 

 - Uma menina de 11 anos acolhida por negligência e violência sexual; 

 - Um menino de 11 anos, vítima de negligência e violência física; 

 - Um menino de 6 anos, vítima de violência física e psicológica. Neste caso específico, 

    destaca-se a menção da genitora, de nacionalidade boliviana, que relatou ter sido 
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                vítima de xenofobia, o que pode ter contribuído para o agravamento da situação 

                familiar; 

Os casos de negligência e maus-tratos refletem não apenas fragilidades familiares, mas 

também a ausência de suporte psicossocial adequado, sobretudo em famílias monoparentais, 

migrantes ou em situação de extrema pobreza. 

c) acolhimento por iminência de risco e descontinuidade de processos de adoção: 

 - Dois meninos, irmãos de 3 e 10 anos, acolhidos por iminência de situação de risco, 

    em contexto de vulnerabilidade familiar severa; 

 - Dois meninos, irmãos de 2 e 9 anos, acolhidos em razão da descontinuidade de 

    processo de adoção; 

d) acolhimento relacionado a contextos transfronteiriços e atividades ilícitas: 

 - Três crianças de nacionalidade boliviana foram acolhidas após a detenção de seus 

    genitores, envolvidos no transporte de substâncias entorpecentes. Posteriormente, os 

    responsáveis foram liberados pela Polícia Federal. 

Um outro caso semelhante envolveu uma criança boliviana, também acolhida após a 

detenção e posterior liberação dos genitores. 
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Gráfico 12 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2023 

 
Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

A análise quantitativa e percentual das causas dos 25 acolhimentos em 2023 demonstrou 

que a negligência associada ao uso de substâncias entorpecentes por genitores foi a causa de 7 

acolhimentos (28%); 10 casos de negligência e maus-tratos (40%); 4 acolhimentos por 

iminência de risco e descontinuidade de processos de adoção (16%); 4 acolhimentos 

relacionados a contextos transfronteiriços (16%); conforme os registros analisados, em 2023, 

um total de dez crianças acolhidas nos serviços de proteção de Corumbá-MS foram 

encaminhadas para adoção. Esse dado sugere que, para parte significativa das crianças, a 

reintegração familiar mostrou-se inviável, levando à necessidade de inserção em novas famílias, 

por meio de processos de adoção legal. Esse quantitativo de crianças encaminhadas para adoção 

demonstra as dificuldades das famílias para reaver a guarda de seus filhos; a análise dos 

relatórios de 2022 já apontavam esse panorama. 

A análise dos dados referentes ao ano de 2023 evidencia um perfil complexo e 

multifacetado das crianças e dos adolescentes acolhidos nos serviços de proteção de Corumbá- 

MS. As situações de negligência severa, violência física e sexual, abandono e exposição a 



102 
 

ambientes de risco são fortemente atravessadas por fatores estruturais, como a pobreza, o uso 

abusivo de substâncias e a desestruturação familiar. No contexto de fronteira, esses fatores são 

potencializados por dinâmicas transnacionais que envolvem migração e fragilidades 

institucionais no fluxo de proteção de crianças. 

 

6.13 Análise dos registros de acolhimento institucional em Corumbá-MS no ano de 2024 

 

Seguindo nossa análise, apresentamos abaixo os dados referente ao ano de 2024 

(Gráfico 13), com destaque para situações de negligência, violência intrafamiliar, abandono e 

exposição a ambientes insalubres. No contexto de fronteira, a presença significativa de crianças 

e adolescentes de nacionalidade boliviana, bem como a recorrência de casos associados a 

prisões de genitores por envolvimento com o tráfico de substâncias entorpecentes, evidenciam 

a complexa interface entre vulnerabilidade social, dinâmica transfronteiriça e violação de 

direitos: 

a) negligência associada ao uso de substâncias entorpecentes, transtornos mentais, 

    abandono e violência, com 25 acolhimentos: 

 - Um menino de 5 anos veio transferido de outra casa de acolhimento. Encaminhado 

    para adoção; 

 - Duas meninas, de 4 e 7 anos, irmãs, por estarem em iminência de situação de risco, 

    em determinação judicial após acompanhamento familiar sem êxito; negligência 

    contínua, violência intrafamiliar, exposição das crianças a consumo de bebida 

    alcoólica e ambiente insalubre. Encaminhadas para adoção; 

 - Uma menina de 6 anos por estar em iminência de situação de risco, por determinação 

    judicial após acompanhamento familiar sem êxito; negligência contínua, violência 

    intrafamiliar, exposição das crianças a consumo de bebida alcoólica e ambiente 

    insalubre. Encaminhada para adoção; 

 - Duas crianças, irmãos 3 e 6 anos, por estarem em iminência de situação de risco, por 

    determinação judicial após acompanhamento familiar sem êxito; negligência 

    contínua, violência intrafamiliar, exposição das crianças a consumo de bebida 

    alcoólica e ambiente insalubre. Encaminhadas para adoção; 

 - Duas crianças, irmãos de 6 e 10 anos, por negligência, genitora apresenta 

    características condizentes com possíveis distúrbios mentais; 

 - Quatro crianças, irmãos de 2 a 6 anos, por estarem em iminência de situação de 

    risco, família com histórico de negligência contínua, consumo excessivo de bebida 
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    alcoólica, violência e ambiente insalubre. Encaminhadas para adoção; 

 - Quatro crianças, irmãos com idades entre 10 meses e 10 anos, vítimas de negligência 

    e abandono de incapaz. Genitores usuários de substância entorpecente; 

 - Um menino de 10 anos por determinação judicial por não haver familiares 

    interessados na guarda; 

 - Um menino de 6 anos, negligência, abandono devido a conflitos familiares; 

 - Uma menina de 10 anos, por abandono de incapaz e negligência. Genitora 

    apresentava características condizentes com possíveis distúrbios mentais; 

 - Uma menina de 6 anos, vítima de violência física e negligência. Familiares com 

    histórico de uso abusivo de bebida alcoólica; 

 - Cinco crianças, grupo de irmãos, de 9 meses a 8 anos, por negligência. Genitor 

    apresentava características condizentes com possíveis distúrbios mentais; 

b) acolhimento relacionado a contextos transfronteiriços, com 6 acolhimentos: 

 - Quatro crianças bolivianas, entre 3 e 10 anos, acolhidas após a prisão de ambos os 

    genitores pela Polícia Federal em razão do transporte de substâncias entorpecentes; 

c) abandono e negligência: 

 - Menino boliviano de 9 meses, configurando situação de abandono. A genitora alegou 

    dificuldades financeiras e documentais para seguir com a criança para o Chile; 

d) vítima de violência física: 

 - Uma menina de 3 anos (genitora de nacionalidade boliviana). 
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Gráfico 13 – A análise dos relatórios de acolhimento em 2024 
 

 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

Em 2024, foram 25 acolhimentos por negligência, substâncias, transtornos mentais, 

abandono e violência (80,65%); 6 acolhimentos em contextos transfronteiriços (19,35%); 

consta o registro de 5 processos de adoção; 4 crianças, irmãos com idades de 7, 8, 9 e 10, 

acolhidos no ano de 2022, adotados por duas famílias diferentes; um menino de 10 anos, 

também acolhido no ano de 2022 (16,13%). 

A presença de crianças cujos genitores foram presos em ações policiais relacionadas ao 

tráfico de drogas configura-se como uma particularidade relevante no contexto de fronteira. Em 

2024, diversos casos envolveram famílias bolivianas, em situação de vulnerabilidade social, 

conforme verbalizado pelos familiares, que relataram dificuldade financeira para vir a 

Corumbá-MS buscar seus filhos, evidenciando a vulnerabilidade transfronteiriça e a falta de 

redes protetivas binacionais efetivas. 
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7 ANÁLISE CRÍTICA DOS DADOS 

 

O município de Corumbá-MS, situado na fronteira Brasil-Bolívia, tem se destacado 

como uma região de complexas dinâmicas sociais, com um fluxo constante de migração 

irregular, violação de direitos e elevados índices de vulnerabilidade social.  

Em um contexto marcado por desigualdades estruturais, dificuldades de acesso a 

direitos básicos e fragilidades nas redes de proteção social, a análise dos dados de acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes se torna uma ferramenta crucial para entender as 

interações entre essas vulnerabilidades e as políticas públicas voltadas à proteção dos direitos 

da infância e adolescência. 

A coleta de dados de 2012 a 2024 sobre os acolhimentos em Corumbá-MS revela as 

principais causas e fatores que contribuem para o afastamento de crianças e adolescentes de 

seus núcleos familiares. A partir de uma abordagem dialética, será possível analisar as 

intersecções entre os fatores individuais, familiares, sociais e transnacionais que configuram o 

cenário de acolhimento institucional na região, visando identificar as lacunas existentes nas 

políticas públicas e sugerir ações de fortalecimento do sistema de proteção. 

 

7.1 Causas prevalentes e impactos das vulnerabilidades estruturais 

 

7.1.1 A persistência da violência familiar e da negligência 

 

Os dados analisados indicam que a violência doméstica e a negligência familiar são as 

causas predominantes para o acolhimento de crianças e adolescentes ao longo dos anos. Esses 

fatores estão fortemente associados à presença de substâncias psicoativas no ambiente 

familiar, o que resulta em uma fragilização dos vínculos afetivos e em uma crescente 

exposição ao risco. Em 2022, por exemplo, a negligência familiar associada ao uso de 

substâncias representou 61,54% dos acolhimentos.  

Este dado sugere que a vulnerabilidade das famílias, especialmente aquelas em 

situações de pobreza extrema e desestruturação social, está intimamente ligada à incapacidade 

de prover cuidados adequados para os filhos. 

A violência física e psicológica também emerge como uma causa central. Ao longo 

dos anos, tanto os casos de maus-tratos físicos como os de violência psicológica têm sido 

recorrentes, indicando um ciclo de rejeição afetiva e violação de direitos que reflete as 

profundas desigualdades sociais na região.  
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A dialética entre a pobreza estrutural e a incapacidade de fornecer cuidado adequado 

às crianças gera um ambiente propício para a perpetuação de violações, tornando o 

acolhimento institucional uma resposta a um ciclo vicioso de violência e negligência. 

 

7.1.2 A influência da migração irregular nas dinâmicas de acolhimento 

 

A análise dos dados também aponta que o fenômeno da migração irregular tem 

impactos diretos na demanda por acolhimento institucional, especialmente no contexto 

transfronteiriço de Corumbá-MS.  

A migração de famílias vulneráveis provenientes da Bolívia e de outros países da 

América Latina, muitas vezes sem documentos ou com situações de tráfico humano, coloca as 

crianças e adolescentes em um cenário de risco elevado. Em 2018, 28% dos acolhimentos 

foram relacionados a migração irregular e documentação falsificada. 

Essa situação expõe a falta de protocolos binacionais adequados e a necessidade de 

uma abordagem interinstitucional para proteger as crianças migrantes. Em uma região de 

fronteira, onde os fluxos migratórios são constantes, o estado de vulnerabilidade jurídica e 

social é potencializado pela falta de políticas públicas integradas entre os dois países, Brasil e 

Bolívia. A dificuldade de regularização de documentos e a falta de estrutura de apoio para 

famílias migrantes reforçam a exclusão social e geram uma maior demanda por acolhimento 

institucional. 

 

7.1.3 A exploração sexual e a fragilidade das redes de proteção 

 

Outro fator de grande relevância é a exploração sexual de crianças e adolescentes, que 

em muitos casos está associada ao desamparo familiar, à fragilidade das redes de proteção e à 

ausência de intervenção efetiva. Dados de 2016 a 2023 indicam que a exploração sexual foi 

uma causa relevante de acolhimento, com meninas sendo frequentemente vítimas de abusos 

intrafamiliares. A exploração sexual está, em grande parte, vinculada à ausência de políticas 

públicas de prevenção à violência sexual e à falta de apoio adequado para vítimas e suas 

famílias. 

A dialética aqui reside na interação entre as fraquezas institucionais e a ausência de 

ação preventiva, o que resulta na perpetuação de situações de abuso e na dificuldade de 

proteção das vítimas. A exploração sexual, muitas vezes associada a questões de pobreza e 

tráfico de pessoas, torna-se um reflexo da falência da rede de proteção no combate a essas 
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violências estruturais. 

 

7.2 A reinserção familiar e a efetividade das políticas públicas 

 

Embora o acolhimento institucional seja uma medida de proteção, a reinserção familiar 

continua sendo a principal meta. No entanto, os dados demonstram que as dificuldades de 

reintegração familiar permanecem sendo um desafio constante. 

  

7.3 Desafios e propostas de ação para a proteção integral 

 

A análise dos dados revela uma clara interdependência entre as questões estruturais e 

as políticas públicas no contexto de acolhimento institucional em Corumbá-MS. A atuação 

eficaz requer uma abordagem integrada, que envolva tanto o fortalecimento das redes de 

proteção social locais quanto à cooperação binacional entre o Brasil e a Bolívia. 

Os principais desafios para a proteção integral das crianças e adolescentes em 

Corumbá-MS incluem: 

a) a interação entre a pobreza estrutural e a violação de direitos, que alimenta um ciclo 

    vicioso de negligência e violência; 

b) a vulnerabilidade das famílias migrantes, exacerbada pela migração irregular e 

    tráfico de pessoas, que exige a criação de protocolos binacionais e estruturas de 

    acolhimento específicas; 

c) a exploração sexual e violência intrafamiliar, que demandam estratégias de 

    prevenção e capacitação das redes de apoio. 

O acolhimento institucional em Corumbá-MS, embora seja uma resposta às graves 

situações de vulnerabilidade, reflete as limitações do sistema de proteção atual e os desafios 

impostos pelas dinâmicas transfronteiriças. A articulação interinstitucional, a integração das 

políticas públicas e o fortalecimento das estruturas de apoio psicossocial são essenciais para a 

criação de um sistema de proteção mais eficiente e inclusivo.  

A reintegração familiar, enquanto objetivo central do acolhimento, deve ser priorizada 

com a implementação de estratégias de apoio contínuo, que envolvam capacitação das 

famílias e suporte social contínuo, para garantir que as crianças e adolescentes possam 

retornar a ambientes familiares seguros e sustentáveis. 

A análise sugere que as políticas públicas devem ir além do acolhimento institucional, 

abordando as causas estruturais da vulnerabilidade social e promovendo uma rede de proteção 
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transnacional, capaz de atuar de forma integrada para garantir os direitos das crianças e 

adolescentes, tanto no Brasil quanto na Bolívia. 

No Gráfico 14 abaixo, demonstram-se as principais causas do acolhimento 

institucional em Corumbá, no período de 2012 a 2024: 

 

Gráfico 14 – Principais causas de acolhimento institucional em Corumbá-MS (2012–2024) 

 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

7.3.1 Reintegração familiar e inserção em família substituta 

 

Os processos de reintegração familiar ainda são um grande desafio. Apesar dos esforços 

das políticas públicas de acolhimento e das intervenções realizadas, a reintegração de crianças 

às suas famílias permanece uma tarefa difícil, especialmente quando se trata de situações 

marcadas por violência familiar, dependência química e vulnerabilidade socioeconômica. As 

alternativas de reintegração são limitadas pela precariedade dos serviços de apoio e pela falta 

de uma rede de suporte eficaz para as famílias. 

A dificuldade de reintegração familiar é um fator determinante nos resultados 

observados, especialmente em 2023, quando houve um aumento significativo nos processos de 

adoção, com 10 crianças sendo adotadas. Esse crescimento no número de adoções reflete a 

complexidade das situações de acolhimento e a dificuldade em restabelecer o vínculo familiar 

com as crianças em situação de vulnerabilidade. O ano de 2024 continuou a apresentar essa 



109 
 

tendência, com 5 crianças sendo encaminhadas para inserção em famílias substitutas (Gráfico 

14). 

Esse aumento nos processos de adoção pode ser interpretado como uma resposta à 

persistente fragilidade das famílias biológicas, em que fatores como violência, negligência e 

dependência química dificultam a reintegração dos filhos. Apesar dos esforços da rede de 

proteção, a inserção das crianças em famílias substitutas é frequentemente a alternativa 

necessária para garantir a proteção e o bem-estar dessas crianças. 

 

Gráfico 15 – Evolução dos processos de adoção em Corumbá-MS de 2012 a 2024 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 

 

O crescimento dos índices de adoção em 2023 e 2024, embora positivo, como 

demonstrado no Gráfico 14, também sinaliza a falta de estrutura adequada para promover a 

reintegração familiar, apontando para a necessidade urgente de fortalecer as políticas públicas 

voltadas à prevenção da separação familiar, ao apoio psicossocial às famílias e à capacidade de 

acompanhamento contínuo dos casos. 

 

7.3.2 Análise dos dados com ênfase no contexto fronteiriço e migração 

 

Nos últimos 12 anos, os dados revelam que a migração e as vulnerabilidades fronteiriças 
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desempenham um papel significativo nos acolhimentos de crianças e adolescentes na região 

analisada (Gráfico 15). 

A região de fronteira Brasil-Bolívia é caracterizada por fluxos migratórios intensos, 

tanto internos quanto internacionais. A migração irregular, o tráfico de pessoas e a presença de 

crianças e adolescentes desacompanhados ou em trânsito são aspectos frequentemente 

associados aos acolhimentos na área. A análise dos dados a seguir destaca a relação entre esses 

fenômenos e o acolhimento de crianças e adolescentes (Gráfico 16). 

A região de fronteira com a Bolívia mostrou uma alta incidência de acolhimentos 

relacionados à migração irregular, tráfico e abandono em trânsito, com os percentuais mais altos 

observados em 2013, 2018, 2023 e 2024. Estes dados revelam a crescente complexidade da 

situação de acolhimento, dado que as famílias migrantes enfrentam dificuldades de 

identificação, integração e condições precárias. Os acolhimentos relacionados a contextos 

transfronteiriços somaram de 15% a 40% do total de acolhimentos. 

 

Gráfico 16 – Relação das vulnerabilidades fronteiriças com o acolhimento em Corumbá-MS (2012-

2024) 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025) 
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8 PROPOSTA DE AÇÃO 

 

Com base nas análises realizadas, são apresentadas algumas propostas para melhorar os 

serviços de acolhimento em Corumbá-MS: 

a) os resultados apresentados evidenciam a necessidade urgente de que UFMS Câmpus 

    Pantanal – Corumbá-MS ofereça um curso de graduação em Serviço Social, a fim 

    de formar profissionais capacitados para atender às crescentes demandas da área 

    social e proporcionar suporte qualificado às políticas públicas locais; 

b) implementação de programas de apoio psicológico e social para crianças e famílias, 

    concentradamente na prevenção da violência e no fortalecimento das redes de apoio; 

c) criação de iniciativas de capacitação para profissionais da área, com ênfase na 

    sensibilização cultural e linguística, dada a diversidade da população atendida; 

d) fortalecimento da rede de apoio à família, com vistas à reintegração familiar e ao 

    fortalecimento de vínculos; 

e) fortalecimento das políticas de prevenção à violência e de promoção dos direitos da 

    infância, incluindo programas específicos para migrantes e crianças 

    desacompanhadas; 

d) estabelecimento de protocolos binacionais para proteção de crianças em situação de 

    vulnerabilidade nas fronteiras, com a colaboração entre Brasil e Bolívia; 

e) plano de ação para o serviço Família Acolhedora. 

Quanto ao plano de ação para engajamento de famílias acolhedoras, busca-se 

sensibilizar e mobilizar a comunidade de Corumbá-MS para o programa Família Acolhedora, 

promovendo a conscientização, capacitação e o fortalecimento da rede de apoio para crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade. Por meio de campanhas nos meios de 

comunicação, parcerias e eventos comunitários, o objetivo é aumentar a adesão da população 

ao programa. 

O Programa Família Acolhedora visa a garantir o direito à convivência familiar e 

comunitária, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990a). A 

proposta é divulgar e implantar o serviço, engajando a população de Corumbá-MS para apoiar 

crianças e adolescentes afastados de suas famílias de origem, proporcionando um ambiente 

seguro e amoroso até que possam retornar ou ser adotados. 

A cidade de Corumbá-MS conta com 3 casas de acolhimento, com alta demanda e 

superlotação, o que evidencia a necessidade de expandir o serviço de Famílias Acolhedoras, 

modalidade preferencial de acolhimento, conforme a Lei nº 12.010/2009 (Brasil, 2009b). 
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Instituído em 2019, o Serviço de Família Acolhedora em Corumbá ainda enfrenta desafios em 

termos de adesão. O objetivo é superar esses desafios por meio de uma abordagem integrada e 

ações voltadas para sensibilizar a comunidade e capacitar novas famílias para acolher crianças 

em situação de risco. 

O público-alvo é a comunidade em geral, corumbaenses e migrantes residentes ou 

migrantes estabelecidos, para conscientização sobre o tema e para as famílias interessadas em 

se tornarem acolhedoras. Os objetivos são informar a população, corumbaenses e migrantes 

residentes ou migrantes estabelecidos, sobre o serviço de Família Acolhedora e seus benefícios; 

aumentar o número de famílias cadastradas para o acolhimento; e orientar as famílias 

interessadas sobre aspectos legais, emocionais e práticos do acolhimento. 

As ações e estratégias passam por campanhas de comunicação, com utilização das redes 

sociais, panfletagem e parcerias com influenciadores virtuais locais; pela campanha de 

sensibilização “O amor transforma: Seja uma Família Acolhedora”; pela educação e 

capacitação, com workshops, oficinas e guias informativos para preparar famílias acolhedoras; 

pelo fortalecimento de parcerias, por meio de alianças com escolas, universidades, ONGs e 

empresas locais para promover o programa; pela rede de apoio, na criação de centros de apoio 

e programas de mentoria entre famílias acolhedoras; pelo acompanhamento pós-adesão, com 

comunicação constante, reconhecimento público e suporte contínuo às famílias acolhedoras. 

A avaliação e o ajuste de estratégias dão-se com a realização de pesquisas de satisfação 

e análise de adesão para ajustes no plano de ação. 

Os recursos necessários são: equipe técnica – psicólogos, assistentes sociais e pedagogos; 

parcerias com ONGs, universidades, empresas e instituições religiosas; materiais gráficos, 

audiovisuais e espaços para eventos. 

Os resultados esperados são o aumento no número de famílias inscritas; maior 

conhecimento da comunidade sobre o serviço; e formação de uma rede de apoio mais ampla e 

participativa.
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes na região de Corumbá-MS, que 

faz fronteira com a Bolívia, reflete diretamente as dinâmicas de vulnerabilidade social 

intensificadas por características específicas da região transnacional. A região de fronteira, 

como muitas outras no Brasil, enfrenta desafios profundos em termos de desigualdade social, 

pobreza, discriminação cultural e dificuldades no acesso a direitos fundamentais, como saúde, 

educação e assistência social.  

A dinâmica transfronteiriça entre o Brasil e a Bolívia e a crescente migração, em 

especial a migração irregular, complexificam ainda mais as políticas de acolhimento, 

demandando uma análise intersetorial integrada entre os dois países para garantir a proteção 

integral das crianças e adolescentes migrantes. 

A dinâmica de vulnerabilidade social na região de Corumbá é moldada por uma 

multiplicidade de fatores interligados, como a pobreza, a migração e as dificuldades de 

adaptação cultural e linguística. Como destacam Souza (2018) e Pêgo et al. (2021), a pobreza 

urbana e as disparidades estruturais na fronteira têm sido agravadas pela escassez de políticas 

públicas eficazes, intensificando as vulnerabilidades sociais das populações locais e 

migrantes.  

O relatório Migracidades (2020) aponta que a cidade de Corumbá tem se consolidado 

como um polo de acolhimento de migrantes, especialmente da Bolívia, o que cria uma 

demanda crescente por serviços de acolhimento e integração social, tanto para migrantes 

quanto para a população local. A falta de documentação adequada e a discriminação cultural 

são fatores significativos que dificultam o acesso de crianças e adolescentes migrantes a 

serviços essenciais e agravam as condições de vulnerabilidade. 

Além disso, conforme evidenciado por Gallardo (2014), as fronteiras são locais de 

hibridismo cultural, o que pode gerar tanto possibilidades de integração quanto tensões 

sociais, como a xenofobia, que prejudica as condições de acolhimento e proteção social. Essas 

dinâmicas transnacionais exigem uma atuação articulada e integrada entre os dois países para 

promover a proteção dos direitos das crianças e garantir o acesso a serviços essenciais, como 

saúde, educação e assistência social. A desigualdade social e a pobreza estrutural, que afetam 

tanto os migrantes quanto as populações locais, são fatores determinantes na alta demanda por 

serviços de acolhimento institucional. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ao assegurar a proteção integral das 

crianças, independentemente de sua nacionalidade ou condição migratória, estabelece que a 
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convivência familiar e comunitária deve ser garantida, sempre que possível. A separação de 

crianças e adolescentes de seus familiares deve ocorrer apenas em situações de risco grave, 

sendo o acolhimento institucional uma medida excepcional, conforme o artigo 101 do ECA 

(Brasil, 1990a).  

No contexto de Corumbá, onde muitos migrantes chegam sem documentação, o 

processo de reintegração familiar torna-se particularmente desafiador, especialmente quando 

os responsáveis pela criança ou adolescente estão ausentes ou em situações de risco. As 

especificidades da migração, como a documentação inadequada e a falta de integração cultural 

e social, tornam a implementação dos direitos previstos no ECA mais complexa, como 

apontado por Cardia (2009). 

 

9.1 A necessidade de abordagens integradas para acolhimento humanizado, proteção e 

      reintegração familiar 

 

A análise dos dados de acolhimento (2012-2024) revela que as causas de acolhimento 

em Corumbá estão frequentemente relacionadas à combinação de violência doméstica, 

negligência e a situação de migração irregular. Bronfenbrenner (1996), ao apresentar a teoria 

ecológica do desenvolvimento, destaca a importância de redes de apoio social adequadas para 

o desenvolvimento saudável das crianças.  

No contexto transfronteiriço, onde as crianças e adolescentes migrantes estão expostos 

a múltiplos sistemas sociais, como o sistema educacional e de saúde, é fundamental que essas 

redes de apoio sejam robustas, não apenas localmente, mas também transnacionalmente, 

envolvendo a cooperação entre as instituições brasileiras e bolivianas para garantir a 

integração social e a proteção dos direitos das crianças. 

De acordo com Santos (2024), a abordagem integrada e intersetorial, que envolve o 

Ministério Público, o Judiciário e a sociedade civil, é essencial para criar um ambiente seguro 

e protetivo para as crianças e adolescentes migrantes em Corumbá. Essa abordagem deve 

considerar as especificidades culturais e linguísticas dos migrantes, respeitando suas 

particularidades e garantindo que os direitos à convivência familiar e à proteção social sejam 

efetivamente assegurados. 

A reintegração familiar continua sendo a principal meta do processo de acolhimento, 

conforme previsto no ECA. No entanto, a análise da superlotação das casas de acolhimento e 

da demanda crescente por serviços de acolhimento, especialmente para a primeira infância, 

evidencia a necessidade urgente de expandir os serviços e oferecer alternativas de 
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acolhimento humanizado. 

 O Serviço Família Acolhedora, criado em 2019, representa uma alternativa 

promissora, proporcionando um ambiente mais individualizado e menos institucionalizado 

para as crianças. Contudo, a adesão limitada a esse programa reflete a necessidade de ampliar 

a conscientização da comunidade sobre as vantagens dessa alternativa. Além disso, a Casa do 

Migrante, inaugurada em 2020, tem se mostrado uma solução mais flexível e adaptada às 

necessidades específicas de migrantes, promovendo um acolhimento mais criterioso e menos 

invasivo, como destacado por Santos (2024). 

 

9.2 Desafios e propostas para fortalecimento das políticas públicas e redes de apoio 

 

A superlotação das casas de acolhimento e a crescente demanda por serviços de 

acolhimento evidenciam a fragilidade do sistema local e a urgência em expandir as unidades 

especializadas para a primeira infância. Além disso, a Casa do Migrante, ao adotar uma 

abordagem flexível na avaliação de risco, representa uma mudança significativa nas políticas 

de acolhimento, permitindo uma separação familiar apenas em casos de risco iminente.  

Essa mudança é essencial para garantir que as crianças migrantes em situações de 

vulnerabilidade não sejam separadas de seus acompanhantes sem uma análise cuidadosa, 

minimizando os impactos emocionais e promovendo a convivência familiar sempre que 

possível. 

Quanto aos desafios na reinserção familiar, limitações e potencialidades do sistema de 

acolhimento, a análise dos dados de acolhimento (2012-2024) revela uma grande demanda por 

serviços de acolhimento, especialmente em contextos migratórios e transfronteiriços. Em 2012, 

os acolhimentos relacionados a vulnerabilidades fronteiriças representaram 36% (4 casos), com 

aumento significativo nos anos subsequentes. Em 2018, por exemplo, 28% dos acolhimentos 

envolveram crianças migrantes e em trânsito internacional. Esse crescimento reflete o impacto 

da migração irregular e a fragilidade das políticas públicas para lidar com a situação de risco 

dessas crianças, que frequentemente são separadas de seus familiares durante a travessia. 

Em 2023, observou-se um salto significativo nos processos de adoção, com 10 crianças 

sendo adotadas, o que sugere que as políticas públicas têm avançado, mas ainda enfrentam 

desafios em garantir a reintegração familiar. Esse processo de adoção, embora positivo, também 

destaca o fracasso do sistema de acolhimento em garantir o retorno das crianças aos seus lares 

originais, refletindo uma falta de infraestrutura adequada para apoiar a reintegração familiar. 

A superlotação das casas de acolhimento, como demonstrado pelo aumento da demanda 
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nas casas Adiles de Figueiredo Ribeiro e Laura Pinheiro Martins, aponta para a urgência de 

expandir os serviços de acolhimento, especialmente para a primeira infância, em que a cidade 

tem apenas uma casa especializada.  

A Casa de Acolhimento Irmã Mariza Pagge é a única que atende crianças de 0 a 6 

anos, mas com capacidade limitada para apenas 10 crianças. A crescente demanda por 

serviços de acolhimento está pressionando o sistema local e destacando a necessidade de novas 

unidades de acolhimento para crianças da primeira infância. 

A urgência de fortalecer as políticas públicas voltadas à proteção infantil em Corumbá-

MS e na região de fronteira Brasil-Bolívia é indiscutível. A integração das políticas sociais 

entre os dois países, Brasil e Bolívia, é fundamental para enfrentar os desafios transnacionais, 

como a migração irregular e a discriminação, e garantir o acesso dos migrantes a serviços 

essenciais, como saúde, educação e assistência social.  

Além disso, a implementação de programas de prevenção à violência, apoio 

psicossocial e assistência social deve ser prioritária para evitar a institucionalização de 

crianças e adolescentes e, quando necessária, garantir um acolhimento mais humanizado e 

integrado. 

O diagnóstico dos serviços de acolhimento em Corumbá-MS revela não apenas a função 

protetiva dessas instituições, mas também sua atuação como fronteira simbólica entre o direito 

à convivência familiar e comunitária e a necessidade de proteção do Estado frente à violação 

de direitos. Assim, o fortalecimento das políticas públicas de assistência social, saúde mental e 

proteção à infância, em colaboração com a Bolívia, torna-se fundamental para a prevenção das 

situações de acolhimento e para a promoção dos direitos da infância e adolescência na região 

fronteiriça. 
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